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Resumo 
 

 

Esta tese é dedicada ao estudo da relação memória – tradição – costume entre um 
povo Jê Meridional: os Kaingang da Terra Indígena Faxinal, localizada no município 
de Cândido de Abreu-Pr. O percurso teórico que orienta este estudo trilha por 
discussões realizadas tanto na História quanto na Antropologia para afirmar que as 
tradições de um povo devam ser encaradas como práticas culturais inventadas e 
reinventadas a partir de cosmologias particulares que na dinâmica da vida cotidiana 
e da história, são constantemente atualizadas e ressignificadas. O foco de análise 
está centrado na maneira como esses Kaingang vêm construindo os seus saberes, 
suas práticas e reafirmando o seu pertencimento étnico nas relações que 
estabelecem tanto com o seu próprio mundo, quanto com o mundo dos fóg 
(brancos), ou seja, como constroem suas territorialidades. 

 

 

Palavras-chave: Kaingang, memória, tradição, costume, territorialidade. 
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ABSTRACT 
 
 

This thesis is dedicated to the research of the relationship between memory, 
traditions and customs amongst a people, the Jê Meridional: the Kaingang of the 
Indigenous Land Faxinal, located in the municipality of Candido de Abreu, PR. 
The theoretical path which governs this study, makes its trail through historical and 
anthropological discussions in order to affirm that, the traditions of a people should 
be recognized- as the invention and reinvention of cultural practices, stemming from 
distinct origins which undergo constant renovations and redefinitions, resulting from 
the dynamics of history and daily life. 
The focus of analysis is centered on the way the Kaingang have developed their 
knowledge and practices, and reaffirmed their ethnical belonging in the relations they 
have come to establish in their world as well as in the world of the fog (whites), in 
other words, how they have build their territorialities. 
 
 
Key words: Kaingang, memory, tradition, custom, territoriality. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os estudos sobre as populações indígenas no Brasil vêm, nas últimas três 

décadas, crescendo vertiginosamente, tanto em abordagens históricas, tanto 

antropológicas e etno-historiográficas (CARNEIRO DA CUNHA, 1995; MONTEIRO, 

1998; SOUZA LIMA, 1995; OLIVEIRA, 1998), resultando em muitas contribuições no 

sentido de descortinar um entendimento não só do período pós-contato, mas anterior a 

ele, num recuo de tempo no qual podemos nos reportar a aproximadamente oito mil 

anos antes do presente (PROUS, 1992, 1997; NOELLI & SILVA, 1996, 1998, 1999; 

NOELLI & MOTA, 1999; FAUSTO, 2000; FUNARI & NOELLI 2001).  

Apesar do avanço das pesquisas, ainda são poucos os estudos sobre as 

populações indígenas Kaingang, Guarani e Xetá, no Paraná, e, só muito 

recentemente, as mesmas têm tido abordagens nas quais os saberes e os fazeres 

dessas populações vêm sendo evidenciados numa perspectiva de que tais sociedades 

têm sua própria lógica e seus próprios meios de produzir e transmitir os conhecimentos 

necessários à realização das atividades que possam assegurar a sobrevivência da 

comunidade e a preservação das tradições culturais num contexto de contato cada vez 

mais intenso (MOTA, 1994, 1998, 2003; TOMMASINO, 1995, 1997, 1998, 2004; 

SILVA, 1997, 2004).  

Tais estudos, referidos acima, demonstram como, ao longo da história do 

contato, os indígenas que vivem nesse território foram sofrendo perdas irreparáveis, 

mas ao mesmo tempo, foram resistindo ao contato, criando, recriando, ressignificando, 

atualizando suas práticas cotidianas e mantendo vivas suas histórias, suas tradições, 

seus costumes, seus mitos, seus ritos. Mesmo assim ainda são poucos os estudos 

etnográficos recentes.  

Das populações indígenas que vivem atualmente no Paraná, a maior delas 

em número de pessoas é o povo Kaingang. No intuito de realizar uma pesquisa de 

cunho etnográfico, escolhi como lócus a Terra Indígena Faxinal, localizada no 

município de Cândido de Abreu, estado do Paraná - PR.  

Não se trata de uma escolha aleatória, pois desde 1998 venho trabalhando 

com as populações indígenas no Paraná, sobretudo com os Kaingang. Meu primeiro 

contato com os Kaingang da T.I. Faxinal ocorreu no início do ano de 2001, por 
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ocasião de uma visita que realizei a essa área com o objetivo de divulgar e fazer a 

inscrição de membros dessa comunidade para o I Concurso Vestibular dos Povos 

Indígenas no Paraná1.  

Desse período em diante, o contato foi constante, tanto através do 

acompanhamento de um estudante indígena dessa T.I. na UEM – Universidade 

Estadual de Maringá – quanto de trabalhos de pesquisa e extensão realizados pelo 

LAEE – Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-história da UEM – grupo de 

pesquisa do qual sou integrante, atuando na área de educação escolar indígena e 

ensino superior.  Dessa vivência que tive com as pessoas da T.I. Faxinal emergiu o 

desejo de realizar um estudo que agora apresento.  

De acordo com o Censo de 2000 havia, no Paraná, 32 mil indivíduos que se 

autodeclararam índios, sendo que destes, aproximadamente 17 mil eram residentes 

em áreas urbanas e, 14 mil nas 18 Terras Indígenas existentes no estado2. Segundo 

dados do Censo de 2010, houve uma diminuição do número de pessoas que se 

autodeclararam indígenas no estado do Paraná: 25.9153 pessoas, representando um 

percentual de 16% menor em relação ao Censo de 2000.   

Embora tenha havido uma diminuição de população que se autodeclarou 

indígena, há uma indicação de crescimento demográfico entre as populações 

residentes nas t.is. A população residente nas aldeias cresce, mas a porção de 

território que pertence a essas populações não tem aumentado e os governos estadual 

e federal têm cada vez menos se empenhado na demarcação de terras reivindicadas 

por esses povos indígenas. A questão da terra continua sendo juntamente com 

educação e saúde, uma das principais lutas empreendidas pelos índios hoje no Brasil 

e no Paraná. 

Importantes estudos sobre os Kaingang foram realizados a partir dos anos 

de 1970, mas não há até o presente, uma pesquisa específica sobre a população da 

T.I. Faxinal. Há vários estudos antropológicos, historiográficos e etnohistóricos que 

tratam dos Kaingang de forma geral, tanto do Paraná (TOMMASINO, 1995; VEIGA, 

2000; MOTA 2001; FERNANDES, 1998), quanto dos territórios de São Paulo 

                                                 
1
 De 2001 a 2007 fui integrante da CUIA – Comissão Universidade para os Índios – grupo nomeado 

para implementar o processo de inclusão e de acompanhamento de estudantes indígenas nas 
2
 Há diferentes índices dessas populações que podem ser obtidos em outros órgãos governamentais 

ou não, como a FUNAI; a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA; o Governo do Paraná –
prindigena; o Instituto Socioambiental – ISA; o Conselho Indígena Missionário – CIMI; o Centro de 
Trabalho Indigenista- CTI, entre outros. 
3
 Fonte: www.ibge.gov.br/indigenas/indigena_censo2010.pdf, acessado em 20/08/2012. 

http://www.ibge.gov.br/indigenas/indigena_censo2010.pdf
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(PINHEIRO, 1992; MELLATI, 1976), Santa Catarina (HAVERROTH, 1997; VEIGA, 

1994, 2000; ALMEIDA, 1998, 2004) e Rio Grande do Sul (BIASI, 2009; ROSA, 1998, 

2005; SILVA, 2001). 

Como apontei anteriormente, dada a carência de um estudo específico sobre 

a vida dos habitantes da T.I.Faxinal na atualidade, esta tese apresenta os resultados 

do trabalho de pesquisa por mim realizado com os habitantes dessa localidade, 

entre os anos de 2009 e 2010, período que fiz quatro viagens e permaneci no campo 

em torno de uma semana cada uma delas.  

Assim, cinco são as ideias que conduzem a análise da pesquisa: primeira: a 

coisa imponderável, o passo que não pôde e não pode ser dado, defendida por 

Darcy Ribeiro (1986), diante da qual os índios apesar de todas as adversidades e 

violências sofridas, não deixaram de ser índios; segunda: o sentimento de 

pertencimento e identidade a um território e a um povo cuja existência foi analisada 

pela perspectiva de uma dialética da duração (TOMMASINO & FERNANDES, 2001; 

BRAUDEL, 1992); terceira: a ideia de tradição defendida por Balandier (1997), 

entendida como algo que se traduz em práticas; quarta: a ideia da invenção das 

tradições, defendida por Hobsbawn & Ranger (2008), que pontuam as tradições 

como práticas culturais inventadas e/ou apropriadas num tempo não 

necessariamente distante rumo ao passado; quinta: a ação da memória coletiva, 

enquanto um mecanismo de coesão interna e defesa das fronteiras daquilo que o 

grupo tem em comum. 

No percurso da pesquisa procurei conciliar os métodos de investigação 

histórica e antropológica. Pelo lado da história me alicercei na pesquisa bibliográfica 

e documental. Além da pesquisa bibliográfica, realizei diversas entrevistas com os 

sujeitos envolvidos nesse processo, pois acredito ser necessário escutar o outro 

para pensar sobre a forma como esse outro elabora sua compreensão de mundo 

(GEERTZ, 1989; DAUSTER, 1996; GONZÁLES, 2005). 

Da antropologia, trilhei o caminho etnográfico, de onde coletei, selecionei e 

sistematizei dados para a compreensão de como os Kaingang de Faxinal 

apreenderam e apreendem sua história, ações, ideias e valores do grupo étnico ao 

qual pertencem e como relacionam estes com os saberes externos. Pois, como 

salienta Sahlins (1990), os eventos históricos são interpretados a partir de categorias 

culturais, de um lado, e de outro tais eventos são também englobados por outra 

historicidade. E, complementando tal ideia, Schwarcz (2000, 17) considera que as 
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diferentes sociedades constroem o tempo ou não - e, portanto, sua própria noção de 

história - a partir de cosmologias particulares.  

Ancorada nos estudos realizados pela Antropologia Política (BALANDIER, 

1969; 1997); por estudos da historiografia herdeira da Escola dos Annales 

(BRAUDEL, 1992; LE GOFF, 1991), da  historiografia social inglesa (HOBSBAWN & 

RANGER, 2008) realizei uma observação atenta da vida cotidiana dos kaingang de 

Faxinal, seus costumes e tradições, não apenas sob o aspecto dos princípios que 

lhes regem a organização, mas também em função das práticas, estratégias e 

manipulações que elas provocam (BALANDIER, 1969, 6). 

A tese está organizada em quatro partes. Na primeira apresento As 

Crônicas do Campo, pequenos contos nos quais sistematizo as impressões 

colhidas no campo, durante os períodos que permaneci no meio deles. Trata-se de 

uma parte descritiva, escrita numa linguagem coloquial que expressa as impressões 

particulares do vivido nos dias de campo, mediadas pelos estudos já apontados 

acima. 

A segunda parte, que nominei de Os Kaingang da T.I.Faxinal/Pr e a 

conquista do seu território, está organizada em dois capítulos. No primeiro, 

apresento uma síntese explicativa da terminologia  Kaingang . Em seguida faço uma  

abordagem da presença dos kaingang no sul do Brasil, do ponto de vista da 

arqueologia e da história. No segundo capítulo discuto a história dos kaingang no 

território que originou a terra que habitam hoje. O foco central da análise é a 

discussão sobre território, territorialidade e  territorialização.   

A terceira parte, chamada de A Territorialidade Recente: Espacialidade, 

Organização Social e Política na T.I.Faxinal, composta por dois capítulos, tem por 

objetivo mostrar como os kaingang organizam a vida, como estabelecem suas 

relações cotidianas, ou seja como constroem suas territorialidades; e como 

configuram e reconfiguram suas relações políticas tanto interna, quanto 

externamente.  

A última parte, Memória, Tradição e Costume é composta por três 

capítulos. No primeiro discuto duração, temporalidade e tradição inventada para 

sustentar a tese de que as tradições dos kaingang na atualidade remontam a um 

passado recente e tem origem no catolicismo popular. No segundo capítulo discorro 

sobre o papel que a memória tanto coletiva, quanto individual desempenha na 

afirmação na vida dos kaingang. O último capítulo se destina à explicação da 
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relação entre os costumes e as tradições que compõem o universo kaingang na T.I. 

Faxinal.  
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PARTE I 
 
 
 
 
 
 

 

CRÔNICAS DO CAMPO 

 

 

 

 

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos. 

(Pierre Nora) 
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CRÔNICAS DO CAMPO 

 

 

PRÓLOGO 

 

N’As Crônicas do Campo relatei as experiências que tive durante o trabalho 

de campo, realizado na Terra Indígena Faxinal entre os meses de maio de 2009 a 

janeiro de 2010, intermitentemente, período no qual fiz quatro viagens. Por sugestão 

de minha orientadora optei por escrever esta narrativa em doze episódios, como se 

fossem pequenas crônicas ou contos. Em cada episódio descrevo situações que 

mostram a minha percepção da dinâmica da vida cotidiana dos Kaingang de Faxinal. 

Inspirada em Malinowski, adotei o princípio de que na etnografia, o autor é, ao 

mesmo tempo, o seu próprio cronista e historiador (1976, 22). Sou historiadora de 

formação e este é o meu primeiro trabalho onde aproprio-me de um ofício que não é 

o meu, buscando ir além de uma historiadora que coleciona episódios exóticos. 

Neste estudo dos Kaingang de Faxinal, procurei evidenciar os desejos e sentimentos 

pelos quais eles vivem e problematizar as situações históricas e reais de existência 

desse grupo indígena.  

Crônicas do Campo é o ponto de partida para das análises contidas nesta 

tese que defende como central o fato de que os Kaingang de Faxinal foram, 

continuam e continuarão sendo Kaingang, afirmando, reafirmando, (re)construindo e 

atualizando relações, tanto internas, quanto externas, como sobreviventes de uma 

situação de contato avassaladora e cruel. Asseguro-me nas ideias de Sahlins 

(1997), quando este refuta as críticas feitas ao conceito de cultura, numa época 

marcada pelo estigma da globalização que tenta a todo custo nos fazer acreditar que 

é possível criar um único e homogêneo padrão de cultura no mundo. Em suas 

palavras :  

 

Os sobreviventes constituem uma pequena minoria daquelas 
ordens socioculturais existentes, digamos, do século XV. O que 
se segue, portanto, não deve ser tomado como um otimismo 
sentimental, que ignoraria a agonia de povos inteiros, causada 
pela doença, violência, escravidão, expulsão do território 
tradicional e outras misérias que a “civilização” ocidental 
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disseminou pelo planeta. Trata-se aqui, ao contrário, de uma 
reflexão sobre a complexidade desses sofrimentos, sobretudo 
no caso daquelas sociedades que souberam extrair, de uma 
sorte madrasta, suas presentes condições de existência 
(SAHLINS, 1997, 53). 

 

Eis a tônica impressa nesta narrativa que segue, procurando a justa medida 

das presentes condições de existência desses indivíduos.      
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I 

 

UNIVERSO PARALELO 

 

 

Impressionante como conseguimos viver ignorantes de gente, de modos de 

vida e de fatos que ocorrem a nossa volta! O percurso acadêmico que resolvi trilhar 

me levou ao contato com um povo, embora tão próximo, meu desconhecido. Até 

1998, eu não sabia da existência de povos indígenas no estado do Paraná, e 

principalmente, na região do Vale do Ivaí, próximo de onde nasci e cresci. Nesse 

território vivem, há muito tempo, os Kaingang. 

Como docente, na Universidade Estadual de Maringá, me juntei a um grupo 

de pesquisa e estudos de populações, dentre os quais as populações indígenas é 

um eixo forte. A princípio eu estava ligada a área de metodologia do ensino da 

história, dedicando-me ao trato da abordagem da temática indígena na escola, 

analisando práticas docentes e materiais didáticos e coordenando uma exposição 

iconográfica e arqueológica de populações indígenas no Paraná.  

Dos índios das iconografias e dos objetos da cultura material para os índios 

reais, vivos, falantes, reivindicantes foi um pulinho! Encontrava-me buscando esse 

universo que me era paralelo. Comecei as visitas às terras indígenas próximas – 

Ivaí, Apucaraninha foram as primeiras – e cheguei a Faxinal. Era janeiro de 2002. 

Por circunstâncias da divulgação e realização de inscrições para o Vestibular 

Intercultural dos Povos Indígenas no Paraná, fui, juntamente com uma colega de 

universidade, nas terras de Faxinal para divulgar e inscrever candidatos a esse 

processo seletivo.  

Minha primeira lembrança foi a de ter conhecido o Alexandre Krèn Kág 

Farias, jovem kaingang, indicado como um provável candidato. Era de manhã, dia 

ensolarado, fazia calor. Como sabia de nossa visita, Alexandre estava na sede da 

aldeia em frente ao posto de saúde esperando para se inscrever. Moço novo, bonito, 

vestia calça jeans e camisa de botão, tinha gel no cabelo e dentes serrilhados. Olhar 

profundo e curioso, questionador. Tinha, na época uns 20 anos e era solteiro. 

Incomum para um moço kaingang.  Nessa idade, a maioria deles está casada e têm 

filhos. 
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Alexandre Krèn Kág Farias 

Foto: Rodrigues & Wawzyniak, 2005 
 

 

Também, nesse mesmo dia, conheci o cacique Pedro Héj Héj Lucas, tio do 

Alexandre, e o Sr. Dario, chefe do posto da Funai, desde 1981. Ficamos na área não 

mais que duas horas.  O que vi foi apenas o espaço central, mas o suficiente para 

querer voltar. Retornei dois anos depois, em março de 2004, acompanhada de mais 

dois pesquisadores – um antropólogo e uma linguista.  Desta feita ficamos mais 

tempo, cinco dias, colhendo material, principalmente entrevistas com velhos 

kaingang, fazendo conversas na escola, observando aulas, conhecendo os espaços 

da aldeia. Nessa estada tive oportunidade de vivenciar mais de perto a vida 

cotidiana desse povo. Muita conversa, muito aprendizado.   

Retornei em julho desse mesmo ano, tempo muito frio, semana de chuva. 

Conheci Dona Maria Kupri que completou cem anos em abril de 2010. Na sua casa, 

ao som da chuva, em volta do fogo no chão, com ardência nos olhos provocada pela 

fumaça da madeira molhada que aquecia seu paiol, ouvi suas histórias. Falou da 

vida, do passado, dos bichos, da mata, dos rios, da grande terra, do pai.  Sr. Dario 

foi que traduziu. 
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D. Maria Kupri 

Foto: Quinteiro & Vignon, jul/2004  
 

 

Nesse mesmo dia, mais tarde, enquanto me mostrava fotografias e outros 

documentos no posto da FUNAI, ele narrou sua história com os Kaingang, iniciada 

em 1971 na T.I. Apucaraninha. Guardei os registros, mas guardei, sobretudo, a 

lembrança do tom dedicado e emocionado de Sr.Dario ao falar de sua vida com 

eles. Pensei até numa biografia para um projeto futuro. Na época eu estava 

preocupada em estudar a educação escolar indígena. O foco era a educação, a 

escola, as conversas com os professores indígenas e não-indígenas, com os alunos 

e a forma como eles aprendiam e como eram ensinados4.  

Em 2005, mais uma vez estava eu lá, entre eles. Dessa vez com 

pesquisadores da área da saúde. De novo, mais conversas, mais entrevistas e uma 

visita junto com o cacique a uma escola rural onde os kaingang cursavam de 5ª a 8ª 

série. No caminho, uma parada na beira do asfalto para me mostrar o local do 

cemitério antigo dos kaingang. Um registro fotográfico, uma lembrança entregue 

para o cacique agora em dezembro passado. Na estrada, enquanto olhávamos as 

terras que lhes pertencia, uma longa conversa sobre o passado, a relação com os 

não-índios... sobre a vida.  

                                                 
4
 Esse trabalho era parte de meu projeto de licença sabática junto a UEM, e se referia a um 

levantamento diagnóstico da educação escolar indígena no estado do Paraná. 
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Cacique Pedro Héj Héj Lucas, na estrada, de costas para local do antigo cemitério 

Foto: Rodrigues & Wawzyniak, 2005 

 

Além do contato na própria aldeia, encontrei seu Pedro Héj Héj Lucas, o 

Alexandre e outros kaingang de Faxinal, em vários outros eventos ligados a 

educação escolar indígena e ao ensino superior indígena. Alexandre foi cursar 

Pedagogia na UEM e estávamos sempre juntos; e o grupo de pesquisa, do qual faço 

parte, desenvolveu vários trabalhos de pesquisa e de extensão universitária em 

Faxinal, fato que contribuiu decisivamente para a escolha dessa terra indígena para 

minha pesquisa. 

A relação com o povo de Faxinal foi ficando cada vez mais próxima. A 

curiosidade, admiração e o respeito por eles foi crescendo. Principalmente pelo 

cacique, por sua firmeza, autoridade, capacidade de liderança junto aos seus e 

respeitabilidade externa. Seu Pedro Héj Héj Lucas é uma das lideranças mais 

antigas no Paraná. Está sempre presente ou sendo citado nos eventos que tratam 

sobre os indígenas no estado.  

Figura intrigante o cacique Pedro Héj Héj Lucas. Sujeito admirável: tem fibra, 

bravura, coragem. Tem senso de humor. Tem e é autoridade; é, também, autoritário. 

Respeitado e temido. Às vezes me desperta um certo temor. Nunca sei qual será 

sua reação diante dos fatos. Mantém sempre uma distância. É reservado, mas 

incisivo. Não desperdiça palavras, vai direto ao assunto, sem rodeios. É claro e 
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objetivo em seus pedidos e em suas ordens. É, com certeza, um guerreiro, um 

político, um negociador. 

Embora trouxesse comigo, desde a primeira visita, o desejo contido de 

realizar uma pesquisa etnográfica nessa terra indígena, precisei de alguns anos e de 

um bom incentivo para perceber que deveria de fato realizá-la. Fundamental nessa 

decisão foi a participação precisa de minha orientadora. Como se espera que um 

orientador sempre faça, ela me orientou e foi taxativa quando, após duas conversas, 

me disse que eu faria uma etnografia. 

Em maio de 2009 fui a Faxinal e conversei com Sr. Pedro Héj Héj. Pedi 

autorização para realizar a pesquisa junto a eles. Questionou-me sobre o que o seu 

povo ganharia com isso. Como todo pesquisador, vindo de uma instituição de ensino 

e pesquisa, fiz discurso acadêmico, dissertei sobre os supostos benefícios de um 

trabalho etnográfico para registrar o presente momento histórico.  Ele me olhou 

desconfiado e pouco satisfeito com o que tinha acabado de ouvir. 

De sua posição de cacique, com sua larga experiência, foi prático e falou-me 

sobre um retorno imediato, materializado numa festinha para as pessoas que visitar 

nas casas; que vai custar barato e você não vai gastar nem quinhentos reais.  

Prontamente concordei. Combinamos a festa para a data da minha chegada para a 

pesquisa de campo, agendada para o mês de julho. 

No entanto, a Funai havia acabado de reativar o decreto que regula a 

entrada de pesquisadores em terra indígena. Então, a pedido do chefe do posto, fui 

encaminhar a documentação.  Voltei em Faxinal no mês de julho e fomos até o 

escritório regional de Guarapuava para juntos encaminharmos a documentação – 

projeto de pesquisa, declarações várias, atestados vários, até atestado de que eu 

não estava portadora do Vírus Influenza H1N1. Seu Pedro Héj Héj, juntamente com 

outras lideranças de Faxinal, assinou a autorização e os papéis seguiram para 

Brasília. Muita burocracia, muitos papéis; muitos carimbos.  

No final de outubro de 2009, finalmente, a resposta concedendo-me 

autorização para a pesquisa chegou em minhas mãos.  
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II 
 

EM TERRAS KAINGANG 

 
 

Tendo em mãos os papéis devidamente carimbados autorizando a 

realização da pesquisa, com um atraso de seis meses no cronograma inicial, em 

dezembro de 2009, lá estava eu em terras kaingang.  Era a manhã de uma quarta-

feira, dia de sol.  Fui de mala e cuia para ajeitar uma casa de família para ficar 

alojada e poder colocar as mãos na massa ou os pés na lama, pois, embora tivesse 

chegado numa manhã de sol, os dias seguintes que passei no campo foram de 

muita chuva.   

Foi em terras kaingang que ouvi as músicas da banda Dejavu. A música 

“Telefone” e as coreografias da banda estavam lá entre eles. Povo dançante, 

ritmado, alegre, festivo. Nas casas, a maioria delas construída pelos programas de 

governo, pequenas, mal conservadas, com instalações sanitárias precaríssimas, 

entre outros problemas, sinalizando a carência vivida por essas pessoas, existia um 

contraste: a presença da tecnologia. Contraste esse visto pela existência, em 

inúmeras residências, de televisão, de antena parabólica, aparelho dvd, aparelho de 

som novos, modernos e potentes. Eles se orgulham de seus sons.  

Muita música, vários ritmos – axé, gauchesco, forró, pagode, romântica, 

sertanejo – vindos dos rádios ou dos dvd’s piratas, embalaram em alto e bom som o 

trabalho de campo.  Tudo, entre crianças e jovens vira dança, em casa, na escola, 

na igreja. Os adultos só dançam no salão de baile. Tem baile quase todos os 

sábados. Sempre tem alguém ou um grupo que os promove – o cacique, os times de 

futebol, os grupos religiosos. Esses grupos contratam a banda e vendem a bebida, 

geralmente refrigerante e cerveja. O baile começa tarde e acaba cedo, pouco antes 

do raiar do sol.     

O dia em Faxinal começa cedo para alguns, para outros nem tanto.  Percebi 

uma circulação noturna. Até altas horas eu ouvia o barulho de conversas e de 

músicas. As pessoas fazem fogo no chão e ficam em volta dele conversando, 

tomando chimarrão, preparando a taquara e fazendo balaios. As crianças 

acompanham esse ritmo. As visitas também são constantes. Fazem balaios em 

sistema de mutirão. Jogam baralho e organizam campeonatos. Andam sempre em 

grupo, nunca sozinhos, principalmente as mulheres. A mulher, independente da 
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idade, tem medo de andar sozinha à noite, pois, pode ser estuprada, então nunca 

sai sozinha. É o costume, dizem eles. É uma regra entre eles. Existem relatos de 

casos recentes de estupros dessa natureza.  

Não me falaram claramente a respeito, mas participei de duas reuniões onde 

essa questão foi abordada. A primeira delas foi durante os avisos da celebração 

católica na igreja. A situação apareceu por conta do horário dos ensaios e das 

reuniões dos grupos de jovens. Uma mãe pediu aos coordenadores que fizessem 

essas reuniões mais cedo por que tinha medo da filha andando sozinha de noite 

pelos caminhos. Isso levou a um alongamento da discussão. Eles falaram algumas 

coisas em Kaingang, então não pude entender, mas sei que os argumentos giraram 

em torno disso. Para resolver essa questão eles marcaram uma reunião num final de 

tarde e colocaram na pauta, além desse assunto, a organização da Romaria de São 

Gonçalo.  

Essa reunião durou quase três horas e girou basicamente em torno da 

polêmica gerada pelos horários dos ensaios e da celebração. A reunião inteira foi 

em língua kaingang, com a presença do cacique, das lideranças e de pessoas de 

todas as idades, principalmente mulheres e jovens. No final, quando saíram o 

cacique e as lideranças, ainda me provocaram dizendo entendeu tudo né, Isabel?! 

Eu ri e confirmei: claro, entendi tudinho! 
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III 

 

OPERAÇÃO CADASTRO 

 

 

A história do cadastro surgiu com a Maria Ana – pessoa que contratei, por 

indicação do cacique, para trabalhar como auxiliar de pesquisa. Foi ela que atribuiu 

esse termo ao trabalho que fizemos. Eu considerei prático e até apropriado. Fiz a 

primeira abordagem do trabalho com ela para que soubesse do que se tratava. E foi 

o bastante para que se revelasse uma excelente auxiliar de pesquisa, informante, 

intérprete e companheira de trabalho! Com raras exceções, todo o tempo que 

permaneci em campo eu estava ao seu lado. Depois que o cacique Pedro Héj Héj 

anunciou minha estada na aldeia, ela foi a pessoa que me proporcionou o acesso às 

pessoas para realizar a coleta dos dados. Do seu jeito, Maria Ana arranjou uma 

maneira muito prática e eficiente para que eu pudesse obter as informações 

necessárias. Nós chegávamos, ela me apresentava e dizia: A Isabel tá fazendo um 

cadastro das pessoas na aldeia. A gente pode entrar?  Raras foram as pessoas que 

perguntaram por que e para que era esse cadastro. Quando perguntavam, depois do 

primeiro dia me ouvindo explicar, ela mesma respondia: é um trabalho com a 

universidade; vão escrever a nossa história.   

Na minha chegada ao campo, o cacique me chamou na escola, pois 

tínhamos agendado anteriormente (no mês de julho), uma reunião com a diretora e o 

chefe do posto da Funai – cargo que estava sendo extinto naquela semana – sobre 

a festa de formatura dos alunos da 8ª série. Terminada essa reunião, falamos sobre 

meu trabalho de campo. Sr. Pedro Héj Héj novamente, me perguntou o que eu fui 

fazer exatamente na aldeia. Falei do meu trabalho de pesquisa. Seguindo a 

orientação de Carmen Junqueira, humildemente pedi a ele que me ensinasse as 

coisas sobre seu povo e sua terra. Pedi que me orientasse sobre os lugares onde eu 

poderia ir, sobre as pessoas com quem pudesse falar, sobre a forma como eu 

deveria falar e como me comportar. Enfim, disse a ele que eu fui lá para aprender 

com sua e sobre sua gente.  

Conversados sobre isso, falou que de noite, depois que o pessoal chegasse 

do trabalho, ele iria anunciar no alto-falante sobre minha estada na aldeia e o 
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trabalho de pesquisa; iria me apresentar para a comunidade para que quando eu 

fosse conversar com eles, em suas casas, me recebessem bem. E assim foi. Quase 

escurecendo, entrou no “puxadinho” anexo a sua casa, ligou o sistema de som do 

alto-falante que fica preso a um poste de madeira também ao lado de sua casa e 

deu o seu recado. Entendi apenas o meu nome e a minha posição: Professora 

Isabel da universidade de Maringá. Esse alto-falante é o seu instrumento de 

comunicação com a comunidade. Todos os avisos e chamamentos são feitos 

através dele. As pessoas que precisam chamar ou dar um recado a alguém da 

comunidade também podem utilizá-lo. 

Falou que tem pessoas que recebem e falam bem e que têm outras que nem 

tanto. Advertiu-me com relação a pessoas que poderiam não querer falar comigo, 

para que eu não fosse pega de surpresa. Pediu que eu falasse com ele todas as 

vezes que tivesse dúvidas: quando a gente não sabe direito uma coisa, a gente 

precisa perguntar, conversar com o patrão. Disse-me ainda que se alguma pessoa 

não me tratasse bem eu deveria comunicar a ele. 

Iniciamos o trabalho de cadastro das pessoas pela casa do cacique. Fiz a 

genealogia de sua família. Atualmente é a família mais numerosa da T.I. Faxinal. 

Comecei por sua casa para demonstrar que tipo de conversa e levantamento de 

dados eu faria nas casas com as pessoas.  

Das 159 famílias residentes em Faxinal naquele momento, apenas uma 

mulher não quis nos receber. Com todos os outros, eu tive a oportunidade de 

conversar.   

No começo eu perguntava se podia fotografar a casa, o quintal, as pessoas. 

Depois virei retratista, já não precisava mais pedir. Eles vinham até mim e pediam 

para tirar fotos deles, de sua família e de suas casas. Várias pessoas entravam, 

trocavam de roupa, se arrumavam e pousavam para as fotos. Eles também iam 

sempre à noite até a casa onde eu estava alojada pedindo para serem fotografados, 

principalmente os jovens e as crianças. Os jovens sempre bem arrumados, 

penteados estilosos feitos com gel e algumas moças até com purpurina na 

maquiagem. Perguntavam quanto custava. E eu respondia que não custava nada, 

mas que eu só entregaria as fotografias quando eu retornasse na aldeia, ou se 

desse tempo de ir até a cidade imprimir.  Assim fiz. Tirei aproximadamente umas 500 
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fotografias. Apenas um quarto das fotos ficou para ser entregue em julho, assim que 

voltasse ao campo.    

O começo foi mais embaraçoso, pois, apesar de ter estado outras vezes em 

Faxinal, eu ainda era uma desconhecida. As pessoas chegavam até mim e me 

perguntavam quem eu era e o que eu estava fazendo ali. Como na aldeia as 

informações circulam muito rapidamente, depois do terceiro dia, eles já sabiam que 

eu era a pessoa que fazia cadastro e tirava retrato. 

Esse cadastramento resultou na elaboração da genealogia das famílias que 

vivem em Faxinal.  Como já apontei acima, a família Lucas é a mais numerosa e há 

divergências políticas entre os membros. Outras duas extensas famílias são os 

Farias e os Santos. Embora o poder esteja nas mãos dos Lucas desde os anos de 

1970, são essas três famílias que disputam e dividem o poder local e se formam 

quatro grupos políticos. Os Lucas permaneceram no poder até bem pouco tempo 

(maio de 2012), embora o último Lucas que assumiu o comando, era de um grupo 

rival. As alianças garantem diferentes fatias desse comando entre eles. Há certos 

termômetros que podemos utilizar para analisar as alianças e as rivalidades 

existentes na aldeia. As eleições, por exemplo. Cheguei em Faxinal na semana da 

eleição para a prefeitura5. Os estudos antropológicos sobre os Kaingang apontam o 

faccionalismo como o modus operandi de sua organização política. Esse é um viés 

que analisarei detidamente num capítulo posterior.   

O tempo que permanecíamos nas casas – eu e Maria Ana – fazendo o 

cadastro, variava bastante. Algumas pessoas eram mais receptivas e mais falantes 

do que outras. Algumas queriam contar suas histórias, queriam conversar. Outras 

nem tanto. Nos detivemos mais tempo nas casas dos idosos. Com estes eu gravei 

entrevistas.  Houve duas ocasiões em que os chefes da casa nos chamaram para 

conversar. Um deles disse que tinha muita história para contar e que esperaria 

minha visita. 

 

 

                                                 
5
 O prefeito eleito no final de 2008, não pode assumir por que estava respondendo processo por 

improbidade adminsitrativa. Isso gerou uma nova eleição que aconteceu exatamente em dezembro 
de 2009, logo que cheguei na aldeia.  O candidato apoiado pelo cacique venceu as eleições, mas os 
eleitores indígenas estavam divididos.  Esse é um assunto que tratarei posteriormente. 
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IV 

 

CELEBRANDO A VIDA 

 

 

A Festa de Santa Luzia 

 

Eu soube pela Maria Ana que a sua cunhada, Eva, casada com Félix, iria 

fazer, na sua casa, a festa de Santa Luzia, no domingo, 13 de dezembro. Especulei 

como seria essa festa e ela me explicou que primeiro seria rezado o terço pelo 

capelão – termo pelo qual eles designam os rezadores – e, depois seria distribuído 

pão feito em casa acompanhado de café e refresco.  Perguntei se eu podia ir. Ela 

me confirmou que sim. O evento estava marcado para as quinze horas.  Esperei o 

horário e fui junto com Vanderléia, dona da casa onde eu estava hospedada, e sua 

filha Bruna. Quando chegamos, a reza já tinha acabado. Maria Ana estava lá e eu 

procurei me aproximar dela. Tinha apenas as pessoas da família. Muitas crianças, 

como sempre. Em todos os eventos, elas acompanham as mães, tias e avós – que 

também são as mães. Poucos homens: o Félix, o Sr. Antonio Brasílio (marido de 

Dona Senhorinha, mãe de Maria Ana e do Félix) e o irmão da Eva, que reside na 

casa com eles. Não percebi a presença de outros homens.  

Como a reza já tinha terminado, não vi quem foi o capelão que puxou o 

terço, pois ele já tinha ido embora. Mas pedi para entrar na sala para ver o altar 

preparado para Santa Luzia. Junto ao quadro de Santa Luzia estava o de São 

Sebastião e várias imagens de outros santos e santas. Nas casas das famílias 

católicas a imagem de Nossa Senhora Aparecida é uma presença constante. Há 

também várias famílias evangélicas na aldeia. As pessoas estavam comendo pão e 

tomando café ou refresco e conversando. Fiquei perto de Maria Ana e de Dona 

Senhorinha. Esta, que estava sentada no chão da varanda junto ao seu marido, me 

pediu para tirar fotografias de sua família e de seu filho Félix, dizendo que não tinha 

nenhuma foto dele. Fotografei todos que quiseram ser fotogrados, conforme o 

pedido feito por dona Senhorinha. Sr. Antonio, mesmo resistente, consentiu em ser 

fotogrado. Félix, envergonhado, demorou mais, mas não teve jeito. Não atreveu-se a 

negar um pedido de sua mãe.  
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Altar de Santa Luzia na casa da Eva Pinheiro 

Foto: I.C. Rodrigues, dez./2009 
 

Ficamos ali conversando enquanto as pessoas saboreavam o menu. 

Ninguém me ofereceu nada.  Do nosso lado, sobre um banco de madeira tinha uma 

bacia grande com pão fatiado e um panelão com refresco.  Como ninguém me 

ofereceu, me atrevi e pedi se eu podia comer do pão. Eva riu envergonhada. Outras 

pessoas que estavam ali trocaram olhares e riram timidamente. Maria Ana disse a 

eles, em língua Kaingang, que eu não tinha nojo deles, que ela poderia me deixar 

comer sim. Então Eva me ofereceu pão e refresco. O pão estava muito saboroso, 

bem assado, nem salgado, nem doce. Como eles me olharam de forma estranha, 

perguntei a Maria Ana o que estava acontecendo. Ela me explicou que, via de regra, 

os fóg (brancos) não costumam comer da comida dos índios porque têm nojo deles. 

Por isso nem oferecem. Percebi que admiraram minha atitude e comentaram depois, 

com Maria Ana, que eu não tinha mesmo nojo deles. Em várias outras ocasiões, 

quando estávamos em alguma casa e eles estavam comendo ou iam comer alguma 

coisa, as mulheres comentavam umas com as outras que eu não tinha nojo deles.  

Eu já vinha tomando café da manhã na casa da Maria Ana quase todos os 

dias. Sempre saía cedo da casa da Vanderléia e passava lá para irmos trabalhar. 

Mesmo quando eu já tinha tomado café da manhã na casa da Leia, tomava de novo 

na casa da Maria Ana, pois ela fazia para o desjejum, café e massa de pão frita na 

banha de porco. Irresistível o cheiro e o sabor! Eu morei na roça até os meus 12 

anos de idade e por isso, vivenciei muito desse universo culinário rural. Alguns 

cheiros e cardápios na aldeia me trouxeram muito boas recordações da infância. Os 
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poucos dias de campo em que eu não tomava café com ela, ela me perguntava o 

porquê.  

Mas, voltando ao título desta crônica, posso dizer que todo o evento é 

tratado como sendo uma festa. A única exceção aplica-se ao funeral.  Eles fazem 

muitas festas. Duas vezes por semana vão à celebração na igreja. Combinam rezas 

e terços para vários santos da igreja católica, fazem bailes no clube da aldeia, 

promovem torneios de futebol e de baralho, vão às festas na escola. Vão aos cultos 

na igreja evangélica, onde há muita música e coreografia. Juntam-se para celebrar a 

vida, sempre. 

 

 
Clube de baile 

Foto: I.C.Rodrigues, jan.2009 

 

 

A Festa de São Sebastião 

 

Dessa festa ouvi falar desde o dia em que cheguei na aldeia para a 

realização da pesquisa de campo.  Numa das primeiras casas que visitei – casa do 

Sr. Domingos Lucas e da D. Pitu – eles, de pronto, me chamaram para entrar e ver o 

seu altar composto por quadros e imagens de santos, santas, fitas e velas, várias 

imagens de Nossa Senhora Aparecida.  

Sr. Domingos Lucas disse-me que faria a festa de São Sebastião, no dia 20 

de janeiro, pois é um grande devoto dele. Pediu-me ajuda para os comes e bebes da 
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festa. Acertei com ele a minha contribuição para a organização e, quando voltei em 

janeiro, soube que ele havia desistido da realização da mesma porque estava 

doente e não tinha condições físicas para fazê-la, mas que eu repassasse a 

contribuição para a Dona Senhorinha, pois ela também faria a festa.  

D. Senhorinha é uma figura muito carismática, sábia, conhecedora do 

universo material e espiritual dos Kaingang. É uma mulher poderosa que dá 

conselhos, faz remédios, benzimentos, orações. Ela sonha e durante os sonhos tem 

revelações. Muito devota de Nossa Senhora Aparecida, Santo Antonio, São 

Sebastião e São João Maria (o monge do Contestado), reza muito. Durante o tempo 

que permaneci em Faxinal, visitei várias vezes a D. Senhorinha. Foi em sua casa 

que experimentei o emi – bolo azedo de milho. 

A festa na sua casa aconteceu numa bela e ensolarada manhã do dia vinte 

de janeiro. O sol permaneceu brilhante até o término da festa, por volta das 11:30. 

Terminado esse evento, o tempo fechou e caiu uma chuva muito forte que durou o 

resto do dia. Foi uma bonita comemoração. Tive a oportunidade de ver os capelães 

rezarem o terço.  

 

 
Dona Senhorinha e o altar preparado para São Sebastião 

Foto: D.E.Canieli, jan/2010  
 

 

D. Senhorinha limpou a sua casa, retirou os pertences para fora para liberar 

espaço, trocou o pano do altar, ajeitou os quadros e imagens dos santos, as velas, 

os fogos de artifício e uma garrafa de água. Os capelães fizeram a reza cantada. 

Parecia uma lamentação. Começou por volta das dez horas. Durou 
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aproximadamente cinquenta minutos. Depois da reza foram servidos pedaços de 

pão caseiro, salgadinhos artificiais e café. Os pães foram feitos por ela e suas filhas. 

Alguns assaram na frigideira, outros no forno a gás.   

 

 
Capelães puxando a Reza de São Sebastião na casa da D.Senhorinha 

Foto: D.E.Canieli, jan.2010 

 

 

Tinha bastante gente, aproximadamente cem pessoas. Foram seis 

rezadores, todos jovens que estavam posicionados de frente para o altar, dentro da 

casa e de costas para os convidados. Enquanto eles rezavam, algumas pessoas 

acompanhavam, outras conversavam fora da casa e as filhas de D. Senhorinha 

cortavam os pães e, dois de seus filhos, preparavam o café, no fogo de chão do lado 

de fora da casa. 
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Lado de fora da casa de D.Senhorinha, após a reza, distribuição do pão 

Foto: D.E.Canieli, jan./2010 

 

 

A festa não acabou ali. Continuou à noite, pois mais um devoto de São 

Sebastião, o Sr. Sebastião Pènin, com seus oitenta e seis anos, também queria 

comemorar. Só que ao invés de fazer a festa para São Sebastião, ele conduziu a 

organização e realização da Romaria de São Gonçalo.  

 

 

A Romaria de São Gonçalo 

 

São Gonçalo do Amarante, 
Casamenteiro das velhas, 
Porque não faz  casar as moças? 
Que mar les fizero ela? 
 
Meu divino espirto santo 
Viva São Gonçalo 
... 
(Canto entoado repetidamente pelos puxadores durante a Romaria) 

 

Nas festas de São Gonçalo, em várias cidades do interior e do litoral 

paulista, ele é cultuado como santo casamenteiro, semelhante a Santo Antonio, 

protetor dos violeiros, curador de diversos males, entre eles o reumatismo, e é 

também, protetor dos pescadores (BETTENCOURT, 2000). 
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Esta é uma festa emblemática. São Gonçalo, santo português do século XIII, foi 

consagrado pelo povo como santo casamenteiro e o seu culto está associado à 

fertilidade6.  

São Gonçalo para os Kaingang, pelo que pude entender do coro entoado 

pelos violeiros, é o santo salvador das solteironas, muito embora em nenhum 

momento, algum deles tenha se referido à devoção por causa do santo ser 

casamenteiro ou protetor dos beberrões e festeiros. Pode ser que dançar a noite 

inteira na Romaria de São Gonçalo seja uma forma de pagar penitência pelos 

deslizes cometidos, mas ninguém fez qualquer analogia a isso. A romaria é 

considerada por eles como uma festa é um momento de devoção e diversão. É uma 

forma prazerosa de demonstrar a fé. É um baile feito na igreja. Câmara Cascudo 

(1993, 293) apud Jangada Brasil (2000) registra que: 

 

 Na Bahia, em janeiro de 1718, Le Gentil de la Barbinais assistia a 
um festejo popular, em que compareceu o vice-rei marquês de 
Angeja. A dança se realizou dentro da igreja, tomando parte nela 
frades, mulheres, fidalgos, escravos, num saracoteio delirante. No 
final, os bailarinos tomaram a imagem do santo e dançaram com ela, 
sucedendo-se os devotos. Essa dança foi proibida após pelo conde 
de Sabugosa "por ver umas festas, que se costumavam fazer pelas 
ruas públicas em dia de São Gonçalo, de homens brancos, mulheres 
e meninos e negros, com violas, pandeiros e adufes, com vivas e 
revivas a São Gonçalinho, trazendo o santo pelos ares, que mais 
pareciam abusos e superstições que louvores ao santo". 

 

A dança de São Gonçalo é uma cerimônia que remonta ao século XVIII no 

Brasil. São Gonçalo, nascido em Portugal, morreu em 1262 e foi canonizado em 

1561.  . A dança está relacionada às descrições de sua forma de vida: tocador de 

viola, cantador de versos, farrista, alegre e como forma de se penitenciar, ele 

dançava a noite toda com pregos no sapato7. Daí vem a dança de São Gonçalo, que 

como pude experimentar, dura a noite toda. É uma festa popular, de origem católica 

que no interior do estado é considerado protetor dos violeiros e também santo 

casamenteiro.  

                                                 
6
 Fonte: http://www.lifecooler.com/portugal/patrimonio/RomariadeSaoGoncalo, acesso em 4/5/2010. 

7
 http://brasilfolclore.hpg.ig.com.br/sao. acesso em 4/5/2010. 

 

http://www.lifecooler.com/portugal/patrimonio/RomariadeSaoGoncalo
http://brasilfolclore.hpg.ig.com.br/sao
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Entre os kaingang, ela é composta de três longos atos. Há um intervalo, de 

aproximadamente meia hora entre os atos para que os devotos penitentes possam 

descansar, beber e comer. Quanto mais casais de dançarinos penitentes, mais 

longo cada ato, pois todos os casais têm que realizar todos os passos do ato.  

A dança foi realizada dentro da igreja católica. O Sr. Sebastião Pènin 

explicou cada passo e pediu casais de voluntários para que todos pudessem ver e 

aprender. Muitos risos na hora da organização das filas, muita diversão. Os 

Kaingang riem de quase tudo: alegria, vergonha, timidez, riem muito de nós, fóg.  

Assim Sr. Sebastião Pènin ensinou que deveria ser: 

- preparação do altar de São Gonçalo, contendo imagens de São Gonçalo e 

outros santos, velas, flores. Todos os altares que vi na aldeia, tinham várias imagens 

de santo. Um santo nunca está sozinho, nunca tem um altar só seu.  

- Organização dos casais em duas fileiras, uma de homem e outra de 

mulher. Os parceiros não se tocam; vão dançando, compassadamente, até o altar e 

todos têm que fazer reverência, ajoelhar e beijar as fitas que enfeitam o santo; 

- na frente ficam os violeiros que puxam a dança num ritmo de catira;  

- toda a romaria é realizada de frente para o santo. Não pode dar as costas 

para o altar; 

- os dançarinos só podem sair da dança se tiverem um substituto 

previamente arranjado. Segundo a explicação dos kaingang, se sair da dança e 

romper o par, algo ruim pode acontecer.  

- Durante a execução da romaria, solta-se bastante fogos de artifício.  
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Altar para São Gonçalo 

Foto: I.C.Rodrigues, jan/2010 
 

 

Durante a realização da ‘operação cadastro’, os kaingang foram me falando 

das festas que faziam no passado e das que fazem no presente. Referiram-se muito 

à Romaria de São Gonçalo como uma festa extinta, pois já fazia muitos anos que ela 

não era realizada. Quando se referem ao tempo, sempre o colocam nessa dimensão 

de passado há muito tempo, sem precisar uma data, um período. Às vezes 

relacionam à infância e os mais velhos associam à florada da taquara, que flora a 

cada trinta anos.  

Eles me disseram que a Romaria de São Gonçalo era feita sempre no dia 

primeiro de novembro, dia de Todos os Santos. Segundo a Maria Ana e o Sr. Pedro 

Lucas, há muito tempo não se fazia a Romaria de São Gonçalo. Conversamos 

bastante a respeito. Eles falavam com certo saudosismo e se lamentavam que os 

jovens não a conheciam. Nas conversas que fomos tendo nas casas que visitei com 

Maria Ana, sempre que eu perguntava de festas ou cerimônias diversas, eles 

falavam desse evento. Foi aí que, através de Maria Ana, eles se organizaram 

durante o mês de dezembro e janeiro para fazê-la. E eu procurei instigá-los. 

Segundo o Jango, marido de Maria Ana, fizeram para mim. E eu também fiquei de 

dar minha contribuição para a festa. 
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Como mencionei anteriormente, nesse dia fez uma linda manhã de sol, mas 

por volta das 11:30, o tempo fechou e choveu muito o dia todo. Mesmo com chuva, 

os preparativos para a festa não ficaram de lado. Fomos para a cidade comprar os 

mantimentos para a comida da festa. Chegamos de tarde e acompanhei a feitura da 

carne moída para os pães. Foi oferecido, aos participantes, refresco e sanduíches 

de carne moída e de mortadela. Eles estavam muito animados.  

No período da manhã o Sr. Irineu, nosso motorista, acompanhou o Sr. 

Pènin, seus filhos e sua nora até a cidade para comprar fogos, mortadela e papel 

crepom para enfeitar os violões. No caminho Sr. Irineu relatou que eles entraram no 

carro com uma garrafa de vinho e foram bebendo no caminho. Sr. Pènin disse que 

estava bebendo para se preparar para animar a festa. A bebida faz parte de todo 

ritual dos kaingang. Eles sempre bebem antes de um evento. 

De noite, às vinte horas teve uma celebração na igreja que antecedeu a 

romaria. Passamos a noite na igreja. Foi como Sr. Pedro Héj Héj falou: dura a noite 

toda.  Demorou para começar, porque Sr. Sebastião Pènin, o único que conhecia 

direito a dança, primeiro explicou para eles como era feita e aí foram arranjar os 

pares. Deram a ele o microfone e, ele muito senhor de si deu a sua aula. Primeiro 

explicou e depois pediu alguns pares para a demonstração da dança: na frente os 

dois violeiros e na seqüência os pares de romeiros. A explicação e o ensaio foram 

longos, mas a platéia se divertiu muito com as trapalhadas dos pares. Eles 

observavam tudo e comentavam sobre os movimentos dos pares. Riram de todos.  

Os primeiros a formar pares foram os jovens dos grupos de jovens. Eu 

também dancei durante um ato. Cansei muito. A igreja estava cheia de gente de 

todas as idades. Os mais idosos aguentaram firme, assistindo sentados a dança. As 

crianças, brincavam, corriam ou dormiam no colo de suas mães ou nos cobertores 

estendidos no chão.   

Mesmo os kaingang evangélicos estavam lá na igreja apreciando a romaria. 

Nessa noite não houve divergências religiosas. Foram para a festa participar.  
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IV 
 

SAIAS DE PREGAS 

 
 

 
Varal de saias de prega 

Foto: I.C.Rodrigues, jan./2010 

 

As kaingang, principalmente as mais velhas, costumam usar saias e vestidos 

de pregas. Há várias mulheres que costuram as saias e vestidos. As que não sabem 

costurar pagam para quem sabe. O pagamento pode ser feito em tecido. A pessoa 

que encomenda a feitura da saia ou do vestido leva a mesma quantidade de tecido 

para a costureira. Esse tipo de saia que virou tradição entre as kaingang, data, 

aproximadamente, dos anos 30 do século passado, quando elas, adotaram o 

modelo das saias das mulheres dos chefes do SPI que moravam nas aldeias8.  

As saias são costuradas à mão. Elas não usam máquinas de costura. Os 

tecidos preferidos são aqueles que têm boa caída para que a saia fique bem rodada. 

As kaingang gostam de cores fortes como o verde, o amarelo ouro, o azul, o rosa-

choque, o roxo. E para as saias elas preferem tecidos sem estampa. Usam pouco o 

vermelho. Disseram-me ser uma cor que chama a morte. Então evitam tal cor, a não 

ser que tenha sido presente recebido de alguém.  

                                                 
8
 Essa informação eu obtive verbalmente pela antropóloga Kimiye Tomasinno, em julho de 2004, 

durante uma viagem de campo que fizemos para a T.I. Barão de Antonina, localizada no município de 
São Jerônimo da Serra. 
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Quando eu fui para a pesquisa de campo, levei vários cortes de tecido com 

metragem suficiente para fazer vestido. O LAEE ganhou da Receita Federal, um lote 

de tecido apreendido por contrabando. Desse lote é que eu separei os cortes nas 

cores azul escuro e vermelho. Eu não sabia sobre a cor vermelha, então quando eu 

dizia a elas para escolherem, elas sempre escolhiam a cor azul. Eu havia percebido 

que existia uma restrição para essa escolha.  Confirmei minha suspeita por conta de 

um episódio triste na aldeia. Eu estava lá quando uma senhora, D. Iracema 

Cordeiro, foi lenhar no mato e foi picada por uma cobra venenosa. Eu tinha 

prometido um tecido a ela. Como ela foi para o hospital e seu estado clínico era 

grave, suas filhas escolheram o corte azul e me explicaram a razão: a cor vermelha 

atrai a morte. Infelizmente D. Iracema faleceu e não houve tempo para suas filhas 

fazerem a sua saia, mas o tecido elas colocaram junto ao seu corpo no caixão. Esse 

também é um costume tradicional dos kaingang. Os pertences mais novos e 

preferidos são enterrados junto com o dono.  

Outras duas pessoas me disseram quais os pertences que queriam que 

fossem junto com seus corpos. Uma foi D. Maria Kupri. Ela me pediu uma caçarola 

pequena para guardar a carne de frango cozida. Aí me disse que estava só 

esperando a morte e que quando esse dia chegasse, ela queria a caçarola bem ao 

lado de sua cabeça. Outra foi Julia, esposa do cacique. Disse que quando morrer 

quer os seus melhores vestidos e saias junto ao seu corpo e as demais roupas ela já 

tinha avisado a família para queimar, pois não quer que a nova esposa de seu 

marido use suas roupas e demais objetos que lhe pertenceram. 

À medida que eu fui visitando as casas, eu levava em torno de seis a sete 

cortes de tecidos na mochila e ia entregando, mas às vezes a quantidade não era 

suficiente. Então eu ia anotando o nome da pessoa e a cor do tecido desejado para 

depois pegá-lo na casa onde eu estava hospedada e fazer a entrega. Ou elas 

mesmas iam até a casa buscar e aproveitavam para entrar, sentar, conversar 

comigo e fazer seus pedidos. 

Várias delas rapidamente trataram de providenciar a feitura da saia. Na 

Romaria de São Gonçalo, enquanto o Sr. Sebastião Pènin ensinava como seria a 

dança, várias mulheres foram para as casas trocar de roupa e colocar saias. Entre 

as mulheres que dançaram na romaria, somente eu estava de calça comprida e 

chamaram minha atenção por isso. Expliquei que eu não tinha levado vestido na 
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mala. Nos bailes elas usam as saias de prega ou então saias bem compridas e 

rodadas. 

De um modo geral, eles pedem muitas coisas de que precisam ou desejam. 

Entre esses pedidos, estavam: roupas, calçados, comida – cesta básica – cachorros, 

remédios, pediram até remédio para curar a sarna dos cachorros, caçarola/panelas, 

móveis, colchões, rádios, anilina para tingir a taquara usada na confecção dos 

balaios e chapéus. 

Nesses momentos em que eles vêm pedir coisas que desejam e necessitam 

é que se pode perceber que a prática da reciprocidade está também na relação que 

mantém com os fóg (brancos). Alguns dos que me pediram coisas, também me 

presentearam com balaios e um chapéu. Quando vinham fazer os seus pedidos, 

chegavam com os presentes para mim. Eu voltei da aldeia com várias sacolas 

cheias de artesanato que ganhei ou que troquei pelos objetos solicitados. 

Essa experiência da reciprocidade eu vivencio desde os meus primeiros 

contatos com eles. Os kaingang que frequentam minha casa, sempre me 

presentearam com os seus artesanatos por eu recebê-los em casa.  
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V 

 

PROGRAMA DE MULHER 

 

 

Numa tarde convidei algumas mulheres para tomar o café da tarde comigo. 

Nesse café estavam: eu, Dulce9, Maria Ana e seus netos, Eva e seus dois filhos 

menores e Julia, sua filha mais nova e sua neta. Elas foram para a casa onde 

estávamos alojadas e sentamos na cozinha para preparar o café. Ali conversamos 

em volta da mesa.  

Nesse encontro elas aproveitaram para nos bombardear com perguntas. 

Rimos muito. Especularam muito sobre como é a vida na cidade, como são os 

casamentos, como os maridos se comportam, como lidamos com os filhos, com a 

separação, com as novas esposas que ex-maridos arranjam, com as traições e 

infidelidades, com o sexo no casamento e fora dele, que doenças que nos afligem, 

com o trabalho fora de casa, como nos vestimos para trabalhar, para passear, para 

ficar em casa. Ficaram surpresas quando eu disse que trabalhava com roupas no 

mesmo estilo das que eu vestia e calçava na aldeia – calça jeans, camiseta, botas. 

Elas me disseram que calça jeans e camiseta não é roupa para ir trabalhar. 

Aconselharam-me a me vestir melhor, usar saias, vestidos e brincos para ficar mais 

bonita. Deram uma aula de como ser mais vaidosa. 

Nós também aproveitamos para perguntar coisas sobre a vida íntima delas. 

Falamos sobre amor, ciúmes, sexo, traição e filhos fora do casamento.  

Algumas coisas falavam em Kaingang e só depois falavam com a gente. A 

Maria Ana foi a mediadora da conversa. Mas creio que ela só nos falou o que 

combinaram entre elas que podia ser falado, pois falavam vários minutos e quando 

Maria Ana fazia sua interpretação, sua fala não passava de poucas palavras. 

Uma fala que chamou minha atenção foi a de que as mulheres mais velhas 

não precisam mais ficar bonitas, pois estão velhas. Ocorreu que quando fomos 

pegar o tecido para entregar para uma senhora idosa, Maria Ana falou que não 

precisava ser o tecido de melhor qualidade, pois ela era velha e qualquer tecido 

servia. Isso chamou nossa atenção, pois insistem em nos dizer que os idosos são 

                                                 
9
 Professora da rede pública, pesquisadora da temática indígena, que esteve colaborando comigo 

nessa viagem de campo.  
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respeitados pela comunidade e reconhecidos pela sua experiência de vida. É uma 

fala destinada à comunidade externa como forma de demarcar sua identidade, seu 

pertencimento étnico. Como eles mesmos dizem: para fóg (branco) ver. 

Internamente há uma outra forma de atribuir respeito e o reconhecimento a alguém. 

Neste caso é preciso considerar a característica faccionalista da política dos 

Kaingang que os divide em grupos rivais. A autoridade e prestígio político vão sendo 

conquistados e construídos ao longo da vida, e o reconhecimento de autoridade e de 

prestígio passa pelo crivo do pertencimento a um ou outro grupo.  Uma pessoa 

Kaingang de um grupo, não legitimará o prestígio de outra de um grupo divergente. 

Dificilmente um kaingang desqualifica externamente outro. Presenciei vários casos 

nos quais eles preferem se omitir a ter que emitir opinião sobre alguém de sua 

convivência próxima, que faz parte de outro grupo. Internamente, a prática é outra, o 

enfrentamento é direto.  

Procurei respeitar o critério estabelecido para a distribuição dos tecidos, pois 

a minha assistente de pesquisa foi indicada pelo cacique e ele deixou claro que ela 

sabia como representar os seus interesses. O tecido de menor qualidade era para 

ser distribuído às pessoas de outros grupos. Os de melhor qualidade deveriam ser 

reservados para as pessoas de prestígio do seu grupo.  
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VI 
 
 

VISITAS 
 

 

Durante o tempo que permaneci em campo, recebi visitas dos moradores da 

aldeia, quase todos os dias, sempre no finalzinho da tarde e início da noite. Como 

nessa viagem, do mês de janeiro, eu fui acompanhada por uma amiga e colega de 

trabalho que muito contribuiu no campo, e pelo Sr Irineu, ficamos hospedados na 

casa que antigamente morava o chefe do posto da Funai, Sr. Dario, que ocupa a 

casa durante o tempo que está na aldeia, para fazer as refeições e descansar10. 

Geralmente, quando vamos para a aldeia, ele nos empresta a casa para que não 

tenhamos que ficar na cidade. Eu prefiro ficar na aldeia para vivenciar melhor o 

campo.  

Alguns iam só para conversar, outros iam para pedir para que eu tirasse 

fotos e outros pra pedir coisas. Até o cacique nos fez uma visita rápida num dia. Ele 

queria que nós hospedássemos um professor de história que estava de passagem 

pela aldeia. Ele entrou, sentou, conversou com o Sr Irineu, fez o seu pedido e foi-se 

embora. Julia, sua esposa, também foi algumas vezes em nossa casa.   

Quando nós estávamos em casa, a varanda da frente ficava sempre cheia 

de crianças que nos observavam. A maioria queria que eu tirasse fotografias. Outras 

vinham pedir comida. Se alguma porta ficasse aberta, elas entravam 

sorrateiramente, cheias de curiosidade e saíam correndo assim que avistavam 

alguém. Conversavam entre eles sem que nós os entendêssemos. Riam muito. Os 

adultos também riam muito, por qualquer coisa, de qualquer situação. Creio que 

riam de nós, de nossos modos. Nas conversas com as mulheres, elas davam muitas 

risadas.   

  

 

  

                                                 
10

 Sr. Dario se aposentou, mas sua esposa trabalho na UBS da aldeia e até aquele período 
(dezembro de 2010) e o técnico da Funai ainda ocupavam a casa para fazer as refeições e 
descansar.   
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VIII 

 

FOTOGRAFIAS 

 

 

Como já me referi noutro tópico, acabei sendo vista na aldeia como 

“retratista”. Uma das atividades que realizei oportunamente várias vezes, decorrente 

dessa função, foi novamente a visita nas casas para entregar os retratos 

encomendados. Fui para a cidade algumas vezes, para imprimir as fotografias e 

providenciar as diversas encomendas solicitadas – tecidos diferentes daqueles que 

eu havia levado, rádios, caçarola, sapato etc. 

Entregar as fotos foi um mote para voltar às residências, observar a rotina 

cotidiana e conversar mais um pouco com os moradores.  

Muito interessante a reação das pessoas diante das fotos. Eles se reuniam 

para juntos verem as fotos e darem muitas risadas, conversavam entre si em 

kaingang, falavam com Maria Ana, agradeciam. A impressão que tive é que se 

divertiam muito vendo as fotos uns dos outros. Alguns quiseram tirar fotos comigo 

para eu guardar de lembrança. Outros me deram suas fotos de presente. Reuni 

várias com as quais eles me presentearam.  

Reproduzi duas especiais. Uma de Sr. Pedro Héj Héj Lucas, tirada por mim 

em 2005, na beira da rodovia, em frente às terras donde está localizado o cemitério 

antigo. Fiz em tamanho grande e coloquei numa moldura.  Quando entreguei o 

embrulho em papel de presente, ele pegou o pacote e levou para casa. No dia 

seguinte veio falar comigo sobre o quanto tinha gostado da foto. Agradeceu-me e 

perguntou quando a foto havia sido tirada, pois não se lembrava dela. Aí aproveitei 

para recordar sobre a entrevista que fiz com ele naquela ocasião. 

Outra foi uma foto da Julia. É uma foto de meio corpo que reproduzi em dois 

tamanhos. Um de tamanho normal e outro reduzido para caber na carteira. 

Entreguei ao seu marido e disse que era para quando ele estivesse longe, viajando, 

pudesse olhar a foto da esposa e não sentir tanta saudade, pois numa de nossas 

conversas ele afirmou que quando viaja, sente muita saudade dela. 

Uma reação muito interessante foi a de D. Maria Kupri. Eu também entreguei 

a ela algumas fotos que tirei em 2004, durante uma entrevista que ela me concedeu. 

Também não se lembrava de ter tirado as fotos. Olhou cada uma atentamente e 



47 
 

comentou em kaingang que estava muito velha, que já viveu bastante e que está 

esperando para morrer. Aí separou duas das fotografias e disse que essas eram 

para o neto guardar para ele. Ela mora numa casa coberta de sapé construída ao 

lado, bem próxima a casa do neto. É a esposa dele quem cuida de D. Maria Kupri. 
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IX 

 

NASCE UMA PARTEIRA 

 

 

Depois de um dia inteiro andando pela aldeia e conversando com as 

pessoas nas casas, voltando para encerrar o dia, sentamos na praça e Maria Ana 

ficou contando a história de uma criança que morreu de leucemia em 2007, logo 

após a Festa do Dia Índio. História triste. Contou também sobre sua comadre que 

colocava sangue pela boca e os médicos não sabiam dizer o que ela tinha. Não 

conseguiram fazer um diagnóstico preciso. Apenas um benzedor disse que foi feitiço 

feito para ela. Essa sua comadre morreu no hospital. Disseram que o fígado dela 

tinha apodrecido.  

De repente uma moça veio correndo chamando pela Maria Ana porque a 

gestante que mora no galpão que virou moradia estava passando mal, em trabalho 

de parto. Fomos lá ver. Ela estava deitada, abatida e sentindo muitas dores. Maria 

Ana disse a ela para tomar banho e pegar as coisas, pois ia chamar o motorista da 

Funasa e a levaria ao hospital. 

Ela ligou para o motorista, mas não conseguiu falar, ligou para o Sr. Dario. 

Enquanto isso foi na sua casa pegar a carteirinha e o pré-natal da moça. Mandou 

me chamar, fui correndo. Quando cheguei em sua casa, que é do lado da praça, ela 

estava nervosa, me pediu que entrasse no quarto e ajudasse pois a criança já 

estava nascendo. E estava mesmo. Nenhuma de nós sabia o que fazer.  

Depois de um dia inteiro andando pela aldeia, no barro, eu estava imunda, 

minhas mãos estavam sujas. Não tive tempo nem de lavar as mãos. Fui pega de 

surpresa e não sabia o que fazer.  

O bebê que estava nascendo, nasceu na minha frente, em minhas mãos. 

Segurei a criança com as aquelas mãos completamente sujas. Maria Ana me deu 

uma saia que estava sobre a cama, coloquei-a no chão e embrulhei o bebê.  A mãe 

pariu de cócoras e assim permaneceu porque nós não sabíamos o que fazer com o 

cordão umbilical que não tinha sido cortado. Dei o bebê para Maria Ana e segurei a 

mãe por trás, pois ela estava exausta e ainda faltava sair a placenta. Pedi para 
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Maria Ana colocar travesseiros entre a mulher e a cama para que ela pudesse 

encostar e descansar um pouco.  

Enquanto isso foi chegando gente na casa para ver o acontecido. Maria Ana 

chamou as senhoras mais velhas para ajudar a ver como fazer a placenta sair e o 

que fazer com o cordão umbilical. Chegou gente mais velha e aí eu saí do quarto. 

Deixei espaço para elas. Elas decidiram apertar a barriga da moça para a placenta 

descer. Assim que desceu, juntaram a placenta ao bebê e colocaram sobre a barriga 

da mãe. A mãe estava fraca, sentia tonturas.  Nisso Sr. Dario chegou, ajudei a 

colocar a mãe e o bebê no carro e ela e Maria Ana seguiram para o hospital.  

Quando Maria Ana voltou disse que estava tudo bem. Mãe e bebê estavam 

bem. Senti orgulho em sua fala. Esse fato fez muito bem a ela, nascia uma parteira. 

Um mês depois, Maria Ana fez outro parto, à noite, no escuro, atrás da igreja, 

durante a Romaria de São Gonçalo. Dessa vez não se apavorou e nem chamou 

ninguém. Mostrou muita tranquilidade e segurança como se tivesse larga 

experiência no assunto. 
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X 

 

A PRIMEIRA DAMA 

 

 

Do lado de dentro da cerca quem manda é a mulher. De longe, sentada no 

banco de madeira, em frente à UBS, observei Sr. Pedro Hèj Hèj varrendo a sala. 

Chegou o Maycon, sentou-se comigo e ficamos conversando. Maycon, é filho de Sr. 

Dario, foi criado na aldeia junto com os índios. Conhece bem os kaingang. Disse-me 

muitas coisas interessantes sobre eles. Disse compreender algumas ações e 

atitudes e outras não. Sobre a relação familiar entre marido, mulher e filhos ele 

afirmou que dentro de casa são as mulheres que decidem, que mandam, que 

organizam a vida.  

Julia é a segunda mulher de Pedro Lucas. Estão casados há mais de vinte 

anos. Como eles dizem na aldeia Pedro Lucas roubou a Julia quando ela tinha 16 

anos. Ela é filha da primeira esposa dele. Ele ajudou a criar a Julia e quando ela 

estava criada, roubou-a, fugiu com ela e estão juntos até hoje. 

Mulher forte, brava, guerreira, segura de si. Demonstra domínio no âmbito 

de sua casa. É ela quem manda, quem decide, quem escolhe. Ela teve 4 filhos. Um 

deles, que hoje tem dezesseis anos, ela o pariu sozinha, no caminho entre sua casa 

na sede da aldeia e a roça. Começou a sentir as dores do parto e foi sozinha para 

casa. No caminho deu a luz, cortou o cordão umbilical com os dentes, tirou a blusa, 

embrulhou a criança e foi para a casa. Isso foi Maria Ana quem me contou.  

Vivenciei com Julia, uma situação semelhante à descrita pelo General 

Muricy, no livro Viagem ao País dos Jesuítas, numa expedição em 1896:  

 

Não tivemos tempo de entender o que queria dizer o Chico Gordo e 
já embarafustavam pela nossa barraca três bugras, como se o 
fizessem no próprio toldo, pois já tinham visto o Paulino que 
continuava sentado na cama do Cassimiro, achando-se de certo 
muito à vontade. (Muricy, 1975, p179). 

 

Foi exatamente assim, num final de tarde, após retornar das andanças do 

dia, eu já estava em casa, na sala, eu e Dulce conversando com Maria Ana, Cleuza 

e Leia, quando de repente, a porta foi aberta e imediatamente entrou Julia, sentou-



51 
 

se no sofá conosco sem cerimônia, como se entrasse em sua própria casa.  Foi 

chegando e entrando na conversa e fazendo suas solicitações. A princípio levei um 

susto, até lembrar-me dessa narrativa do General Muricy.  

Fiquei satisfeita com esse fato, pois demonstra como uma forma antiga de 

ser e de se portar permanece viva entre eles, após mais de cem anos. É uma forma 

de ser que perdurou no tempo. É o costume deles. E assim eles fazem em qualquer 

casa que vão na aldeia.  
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XI 

 

CELEBRANDO A VIDA II 

 

 

Nove de janeiro levantamos cedo, às quatro horas da manhã, para levar 

Dulce em Ivaiporã, apanhar o ônibus para Maringá.  

O dia começou cedo para nós, mas a impressão que tive é que o dia anterior 

ainda não tivesse acabado para muitas pessoas, pois havia circulação de gente na 

aldeia. Eu durmo cedo, mas ficava durante algum tempo ouvindo o barulho das 

conversas e das andanças dos kaingang pela aldeia. Eles circulam a noite. Na 

varanda de ma casa, em volta da mesa de madeira que cambaleava, estavam os 

homens na jogatina. Eles jogam caixeta de quinta à noite e a partir da sexta-feira de 

noite até o final da tarde de domingo. Só os homens jogam.   

Paramos na casa do Francisco e fomos chamá-lo, pois ele queria ir conosco 

até a T.I. Ivaí, que fica no caminho para Ivaiporã. Ele nos pediu uma carona para 

buscar a carteirinha de pré-natal de sua enteada de quinze anos que estava para 

dar a luz. Chegamos na sua casa e ele não estava, pois tinha ido avisar a Maria Ana 

que a menina precisava ir para o hospital porque a hora do parto tinha chegado.  

Voltamos para Faxinal por volta do horário do almoço. Após este, fui para a 

praça, sentei e chegou para sentar comigo a Paulina, irmã da Maria Ana. Logo 

depois chegou a Maria Ana. Sentar na praça foi uma rotina que adotei para que as 

pessoas chegassem até mim, pois eu sabia que estando ali, eu não ficaria sozinha 

por muito tempo.  Eles vinham, sentavam e começavam a perguntar coisas sobre 

mim, sobre meu trabalho, sobre minha vida, se eu tinha marido, filhos, onde eles 

estavam etc. Olhavam muito para mim, analisando-me dos pés a cabeça. Maria Ana 

me perguntou certa vez se eu me vestia sempre daquele jeito – calça jeans, 

camiseta, botas de cano longo. Questionou-me sobre o uso de saias e vestidos, se 

eu gostava, se eu usava, quando e como usava.  

Depois de prosear um pouco, Maria Ana convidou-nos para chupar melancia 

em sua casa. Fomos e ficamos por lá bastante tempo. Chamei-as para ir na casa da 

Leia. Ela tomou banho, se aprontou e fomos. Interessante é que elas não saem de 
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suas casas sem se arrumarem. São vaidosas, principalmente as mais moças. 

Gostam de adereços, de maquiagem, de calçados e roupas novas.  

Quando estávamos a caminho da casa da Leia, ouvimos o sino da igreja 

tocar. Maria Ana ficou apreensiva e me explicou que tocava o sino assim era para 

avisar a comunidade que alguém tinha morrido. Ficou triste e preocupada porque a 

D. Iracema – que foi picada por cobra – estava internada em estado grave na UTI do 

hospital universitário de Londrina. Pensou que pudesse ter sido ela. 

Seguimos para a casa da Leia e não demorou muito, um neto da Maria Ana 

veio correndo até nós para avisar que tinha chegado na igreja o bebê  da enteada do 

Francisco, que morreu logo depois do parto. 

Imediatamente fomos para a igreja. Fiquei ali observando. Tocaram o sino 

novamente. Perguntei como seria o velório e o enterro. Ela explicou que os capelães 

puxam a reza e seguem para o cemitério. No caso de crianças de até mais ou 

menos dois meses eles não costumam guardar o corpo, o capelão faz o batizado e 

enterram logo.  Perguntei por que e ela me disse que é assim que tem que ser, é o 

costume. Já quando passa dos dois meses aí sim guardam o corpo e enterram no 

dia seguinte. 

Fiquei observando o comportamento das pessoas: elas chegam, vão até o 

caixão, olham, passam a mão, sentam-se ou vão embora. O capelão trouxe um 

prato com água e um ramo pequeno de árvore. Não vi de que árvore ele pegou o 

ramo. Quando passou mais ou menos meia hora, ele chamou as pessoas para perto 

do caixão e fez o batizado do bebê. Pediu para os presentes que quando ele fosse 

rezar o pai nosso era para acompanhá-lo. Pegou o terço do bolso e puxou a reza. 

Primeiro em voz baixa (silenciosamente), depois em voz alta. Rezou pai nosso, ave 

maria e salve rainha. Pegou o prato e deu para uma pessoa segurar, a vela para 

outra e pediu para outra estender a mão sobre a criança morta. Aí ele batizou em 

silêncio. Pegou o raminho no prato com água e tocou na cabeça, no peito e nas 

mãos da criança morta. Puxou a reza de novo. E terminou. Foi rápido, durou uns dez 

minutos.  

Depois falou com dois outros capelães – um jovem e um velho – que 

estavam ali. Deduzi que são eles os responsáveis pelo enterro. Eles se retiraram da 

igreja por alguns minutos, voltaram em seguida, fecharam o caixão e abriram de 

novo para colocar um cueiro da criança junto ao corpo. Fecharam o caixão. O mais 

jovem dos dois homens colocou o caixão embaixo do braço, o mais velho pegou 
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uma cruz enfeitada com flores artificiais, que estava perto do caixão no chão e saiu 

na frente. O mais jovem com o caixão, saiu atrás, seguido por algumas pessoas e 

rumaram rapidamente para o cemitério. A família não acompanhou o enterro. Maria 

Ana disse que tem que ser assim, é o costume, disse que a mãe não vai ao enterro 

porque pode atrair mais morte. 

Durante a cerimônia apenas uma mulher chorou (a irmã da Gilda, avó da 

criança e mãe da Adelir). A mãe do bebê continuou internada no hospital, pois o 

parto tinha sido naquela manhã, há poucas horas. 

Apesar do enterro era noite de baile. Os kaingang bailaram até as cinco 

horas da manhã. O baile é um evento que agrega muita gente da aldeia e de fora. 

Os jovens da cidade vêm bailar ali com os índios. Adultos, alguns mais idosos, 

muitos jovens solteiros e casais, crianças de todas as idades. As mães levam seus 

filhos ainda bebês para o baile. Improvisam camas com cobertores nos cantos e lá 

colocam as crianças de colo. As crianças mais velhas cuidam das mais novas. 

Enquanto algumas mães dançam, outras cuidam. As irmãs da mãe cuidam dos seus 

sobrinhos, pois as irmãs são mães também.  

Eu já tinha aprendido em outras t.is. que se você aceitar o convite para 

dançar, terá que aceitar todos: fica feio dizer não pra um que te chamar pra dançar, 

é o costume. Nesse baile não dancei, só observei: jovens com idosos ou idosas; 

mulher com mulher, criança com criança, adulto com criança. Só não dança homem 

com homem. É bonito de ver, é uma tradição: no baile vão para dançar. Alguns vão 

para beber também. Nesse baile teve venda de cerveja e refrigerante. Outras 

bebidas não foram vendidas, mas eles levam e deixam escondidas fora do salão. De 

vez em quando se retiram, bebem e depois retornam.   

Beber não é recomendado pelas lideranças. Eles me disseram que se quiser 

beber que bebam cada um em sua casa. Caso haja alguma confusão provocada por 

embriaguês, a pessoa que causou fica detida na ‘cadeia’ até passar a bebedeira. 

Nessa noite não percebi confusão. Mas, no dia seguinte tinha gente na cadeia. As 

polícias11 é que se encarregam da segurança 

Num único dia acontecimentos opostos. Começa com tristeza e acaba de 

forma alegre.  Enquanto alguns se recolhem no sofrimento da perda, outros 

aproveitam a noite de alegria e diversão tão esperada. Embora seja um evento que 

                                                 
11

 Forma que se referem ao conjunto de pessoas responsáveis pela segurança na T.I. 
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sempre acontece, as pessoas se preparam e aguardam ansiosas pelo baile que é 

como a celebração da vida. 
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XII 

 

 

PONTO DE ENCONTRO 

 

 

Como eu apontei em alguns outros trechos, das três viagens que fiz para o 

campo entre dezembro e janeiro, foi comigo uma grande colaboradora: Dulce 

Canieli, minha amiga fiel, desde a graduação. No mês de janeiro, na noite de 

domingo em que chegamos na aldeia, resolvemos aceitar o convite para assistir a 

celebração na igreja católica. O texto abaixo é de Dulce. 

 

A celebração segue todos os ritos de uma missa. Como não havia a 
presença de um padre não foi realizado o rito da consagração da 
hóstia, a homilia e a comunhão dos fiéis. Utilizam o folheto dominical 
para realizar a celebração. Utilizam microfones na celebração e os 
cantos são acompanhados por um violão. 
A participação dos jovens foi bem dinâmica: gostam de cantar as 
músicas religiosas, dançam e fazem coreografia e acompanham com 
palmas ritmadas durante o canto (muito alegres). Observei que a 
maioria dos adultos é muito tímida para cantar e responder às 
orações e preces. As crianças ficam observando a celebração, às 
vezes brincando e quando há cantos participam. 
A língua utilizada em algumas falas foi a kaingang, isso quando se 
dirigiam à comunidade (avisos). 
As roupas que a maioria dos participantes usava, foi do dia-a-dia. Os 
jovens já se arrumam como se fossem para uma festa, 
principalmente os garotos com os cabelos “caprichados”. 
A nossa presença chamou muito a atenção deles, principalmente das 
crianças.  
A impressão que tive sobre a leitura do evangelho é que a maioria 
não compreende o significado do que estava sendo lido, como 
também dos ritos realizados. Acho que a música, juntamente com os 
avisos, são os atrativos para a comunidade. Participar da celebração 
é uma forma de interagir com os outros da comunidade, de sair, de 
passear e dos jovens se encontrarem.  

 

Há vários grupos de jovens na comunidade, tanto católicos, quanto 

evangélicos. As missas e os cultos são os espaços que utilizam para apresentar 

suas performances. Eles se organizam em grupos divididos por gênero – masculino 

e feminino. Preparam seus cantos sempre acompanhados de uma coreografia e de 

um figurino que identifica os grupos, geralmente camisetas iguais e nos grupos das 
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meninas, as saias também são iguais, ou pelo menos da mesma cor. Os 

componentes dos grupos ficam juntos e ocupam os primeiros bancos da igreja e ali 

mesmo cantam e dançam as coreografias ensaiadas durante a semana. 

Numa das viagens de campo, ocorreu num sábado, um encontro ecumênico. 

Esse encontro reuniu, além dos grupos da comunidade, outros grupos de jovens de 

quatro terras indígenas que vieram para ficar durante o final de semana. Muita 

animação, barulho e alegria. O encontro foi no clube de baile e eles se apresentaram 

durante o sábado à tarde e noite e no domingo o dia todo. Choveu muito e a chuva 

atrapalhou o show de uma banda gospel que tinha sido contratada para fazer um 

show ao ar livre no sábado à noite. O show foi cancelado, mas as atividades no 

clube foram mantidas. 

 

 

**** 

 

 

Para os kaingang, tudo é da cultura, tudo é do costume, não precisa 

explicar, acontece assim porque é o costume, é a cultura. Coisas novas também vão 

aparecendo, boas e nem tão boas e, apesar disso, vão virando costume também. 

Essa é a dinâmica da vida kaingang. Os capítulos a seguir vão tratar de como essa 

dinâmica acontece.  
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PARTE II  
 
 
 
 
 

OS KAINGANG DA T.I. FAXINAL/PR E A 

CONQUISTA DO SEU TERRITÓRIO 
 

 

 
 

Não é o passado literal que nos governa, salvo, 
possivelmente, num sentido biológico. São as 
imagens do passado. Quase sempre essas 
imagens são tão estruturadas  e seletivas 
quanto os mitos. As imagens e sínteses 
mentais do passado são impressas, quase à 
maneira de informação genetica, em nossa 
sensibilidade. Cada nova era histórica se 
espelha na imagem e na mitologia ativa de seu 
passado. 
 
George Steiner, No castelo do Barba Azul 
(1971), apud E.Kandel (2009) 
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CAPÍTULO I 
 

 

OS KAINGANG DA T.I. FAXINAL/PR E A CONQUISTA DO SEU 

TERRITÓRIO 

 

 
A rendição da numerosa horda dos cames (vulgarmente coroados), 
que vivem espalhados nos ferteis valles do Ivahy e Pequeri, tornou-
se de 1880 para cá uma realidade, e fez-se sem missionarios, sem 
grandes trabalhos, e, sem onus notavel dos cofres publicos. Para 
alcançar um resultado tão inesperado e feliz, concorreram duas 
circumstancias principalmente, e foram ellas: em primeiro lugar a boa 
indole d’estes selvagens, mais doceis e mais intelligentes que os 
ferozes botocudos, paiguas, xocrens, etc, e segundo, por ter-se 
conseguido terminar a antiga e prejudicial questão dos campos 
d’Atalaia, aldeando-se os indios ali residentes no novo aldeamento 
das Marrecas, onde foi medida e demarcada uma aréa, sufficiente de 
boas terras para os mesmos. 12 

 
Parto de uma questão, para mim fundamental, nos estudos contemporâneos 

e que não poderia deixar de ser mencionada: os estudos produzidos sobre questões 

referentes aos povos indígenas a partir da década de 1980, apresentam um ponto 

comum que refere-se a iniciativa dos pesquisadores em demonstrar o papel de 

sujeitos históricos que os povos indígenas sempre tiveram ao longo da história seja 

antes ou no pós-contato. Assim, são abordados como os protagonistas de suas 

próprias histórias, tanto nas estratégias quanto nas ações para garantir a posse de 

seus territórios sejam eles os tradicionais ou não, bem como para lidar com os 

aspectos próprios de suas culturas.  

Com o objetivo de situar sobre quais bases os Kaingang de Faxinal 

constroem a vida e explicam o mundo em que vivem, este capítulo apresenta, 

primeiramente, uma brevíssima exposição sobre o nome deste grupo étnico: 

Kaingang. Em seguida, apresento uma síntese histórica dessa população. Sei que 

não estarei “reinventando a roda”, mas creio que para tal reflexão, preciso 

minimamente, fazer alguns apontamentos e mostrar que estes são oriundos de 

estudos específicos – de natureza histórica, arqueológica, linguística ou 

antropológica – já realizados.  

                                                 
12

 PARANÁ. Governador (1882-1883: Alves de Araujo ) Relatório do Vice-Presidente 
da Província do Paraná Antonio Alves de Araujo ao passar a administração da Província ao Dr. 
Carlos Augusto de Carvalho em 26 de maio de 1883. Rio de Janeiro: MEC/SEAC - Biblioteca 
Nacional, Serviço de Reprografia, Rio de Janeiro -   Brasil. 1 bobina de microfilme de 35 mm. IN: 
CANIELI, 2001, 305) 
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1. Sobre a terminologia kaingang 

 

O povo Kaingang, falante de uma língua classificada pela Linguística como 

pertencente ao tronco Macro-Jê, já foi conhecido por várias denominações desde o 

século XVI. Entre elas as mais comuns são: gualachos, chiquis, guaianás, coroados, 

kaingang.  

A grafia do termo Kaingang pode ser encontrada de diferentes maneiras ao 

longo da história: caingangues, kaingangue, kaingang, kaingág. No sítio eletrônico 

do ISA – Instituto Socioambiental13, primeiramente é informado ao leitor, a 

autodenominação: Kanhgág; Kaingang. Seguindo na leitura do verbete Kaingang, 

encontramos uma descrição das várias denominações utilizadas ao longo da 

história: 

 

De acordo com Teschauer (1927), os Guayanás que viviam na costa 
atlântica entre Angra dos Reis e Cananéia seriam ascendentes dos 
Kaingang. Os nomes Guayaná, Goyaná, Goainaze, Wayanaze, 
seriam denominações dadas aos Kaingang daquela região. O nome 
Guayaná continuou sendo utilizado até 1843 juntamente com outros 
como Coroado, Coronado, Shokleng, Xokren; Guanana, Gualachos, 
Gualachí, Chiqui, Cabelludo; Tain, Taven, Tayen, Ingain, Ivoticaray; 
Nyacfateitei; Votoron, Kamé, Kayurukré, Dorin; Tupi (Kaingang que 
viviam em Misiones - norte da Argentina - e no extremo oeste do Rio 
Grande do Sul, às margens do rio Uruguai). Essa variedade de 
denominações acabou produzindo uma grande confusão para os 
pesquisadores. Importante apontar ainda que alguns desses grupos 
podem estar relacionados não aos Kaingang, mas aos Xokleng, 
Guarani ou Xetá que também fizeram resistência contra a presença 
europeia nas terras do Sul (TOMMASINO & FERNANDES, 2001)14  

 

Segundo o etno-historiador Lúcio Tadeu Mota15, a primeira pessoa que 

utilizou a denominação Kaingang para designar esse grupo étnico, no Paraná, foi um 

militar da Armada Imperial, chamado Camilo Lellis da Silva, em 1849, durante uma 

expedição que este realizava em terras da província, para demarcar a futura estrada 

                                                 
13

 O ISA é atualmente um importante órgão de divulgação de informações destinadas a população em 
geral, fundado em 1994, para propor soluções sustentáveis e integradas a questões sociais e 
ambientais, o ISA tem como objetivo principal defender bens e direitos sociais, coletivos e difusos 
relativos ao meio ambiente, ao patrimônio cultural, aos direitos humanos e dos povos e valorizar a 
diversidade socioambiental. (Disponível em http://www.socioambiental.org/inst/orig.shtm, acesso em 
25/05/2010). 
14

 Disponível em: http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaingang/283, acesso em 25/05/2010). 
15

 Mota, L.T. A Denominação Kaingang na literatura Antropológica, Histórica e Linguística, IN: 
TOMMASINO, K; MOTA, L.T. e NOELLI, F.S. Novas contribuições aos estudos interdisciplinares dos 
Kaingang. Londrina: EDUEL, 2004, p.1-16. 

http://www.socioambiental.org/inst/orig.shtm
http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaingang/283
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que deveria ligar Guarapuava ao rio Paraná (MOTA, 2004, 11). Mota afirma que o 

manuscrito de Lellis, embora tenha sido publicado em 1865, foi escrito no 

acampamento de Chagu em 12 de setembro de 1949, muito antes, trinta e três anos, 

dos escritos de Telêmaco Borba e frei Cimitile (MOTA, 2004, 12)16.  É possível 

também encontrar nos escritos de Frei Luiz de Cemitile, num texto de sua autoria 

publicado no Catálogo dos objetos do Museu Paranaense, no ano de 1882, sob o 

título Memória sobre os costumes e religião dos índios Camés ou Coroados que 

habitam na Província.  O mesmo texto também foi republicado seis anos mais tarde 

por Alfredo Taunay, no livro Entre Nossos Índios, em 1888 (MOTA, 2004, 12).   

Ainda de acordo com Mota, tal denominação se insere: 

 

[...] no contexto de guerra de conquista travada entre os integrantes 
da etnia kaingang e as populações brancas no século XIX, pelos 
territórios do Sul do Brasil no momento da construção do Estado 
nacional brasileiro. (MOTA, 2004, 3). 

 

Quanto ao significado, o termo Kanhgág ou Kaingang quer dizer homem ou 

homem do mato.  

 

2. Arqueologia e História do povo Kaingang no sul do Brasil 

 

Nos estudos realizados sobre a etnia kaingang, vários autores apontam para 

uma longínqua e duradoura existência e imemorial, que podemos situar no tempo da 

longa duração (BRAUDEL,1992)17. 

 Na perspectiva de longa duração se inserem as pesquisas 

arqueológicas que tem crescido vertiginosamente18 e, através dela, vem se 

                                                 
16

 A importância desse artigo de Mota reside no fato de que este autor chama a atenção uma espécie 
de disputa política instaurada para provar quem foi primeira pessoa a utilizar o termo em uma 
publicação. Tal autor procura mostrar que Telêmaco Borba, movido por seus interesses políticos, 
arrogava para si o mérito de ter sido o primeiro a utilizar a denominação kaingang para se referir aos 
indígenas que eram chamados pela população de índios coroados.  
17

 Conceito criado por Fernand Braudel, no livro História e Ciências Sociais (1958). O conceito longa 
duração  foi cunhado para se opor a uma visão tradicional, herdeira do modelo positivista, tida como 
factual, linear e estática da história, constituída pelo acúmulo de fatos e/ou acontecimentos.  Braudel 
propôs  uma nova abordagem para os acontecimentos da história vistos nas perspectivas  do fato, da 
conjuntura e da estrutura, esta entendida como de longa, longuíssima duração.  
18

 Sobre isso ver: TENÓRIO (org.).Pré-história da terra brasilis. Rio de Janeiro: 1999. O livro discute a 
atuação da diferentes escolas teóricas de pesquisa arqueológica e dá um panorama da Arqueologia  
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proliferando a demarcação de sítios arqueológicos. O trabalho de análise do vasto 

material que tem sido encontrado e resgatado comprova, materialmente, que eram 

terras ocupadas por diferentes populações desde tempos imemoriais.  

  A contribuição dos estudos arqueológicos é que eles têm sido 

reveladores de novas hipóteses sobre o aparecimento, a ocupação e o 

deslocamento/dispersão de populações humanas pelo território 

americano/brasileiro/paranaense19 (RODRIGUES, 2001, 95). 

 Além do que, os estudos arqueológicos têm sido fundamentais para 

combater o discurso do vazio demográfico, fazendo com que essa teoria deixasse 

pelo menos de ser reproduzida na escola pelas disciplinas de história e geografia. 

Os Kaingang que atualmente se localizam dispersos pelos territórios do 

planalto meridional brasileiro, desde o estado de São Paulo até o Rio Grande do Sul 

(MOTA, 2004, 3; NOVAK E MOTA, 2008), já ocuparam uma região mais extensa ao 

longo de sua existência.  

Apontado pelo Instituto Socioambiental – ISA – como a terceira maior 

população indígena em número de indivíduos – mais de 24 mil pessoas – o povo 

Kaingang é considerado herdeiro ou remanescente de populações caçadoras-

coletoras  pré-ceramistas que viveram no território hoje chamado de Brasil, desde 

aproximadamente 2500 anos antes do presente – a.p. (NOELLI, 2002, 243)20.  

A Arqueologia trata dessas populações classificando-as em tradições: 

Umbu, Itararé, Humaitá, Casa de Pedra e Taquara. Para Soares (2008, 45) os 

Kaingang são os descendentes dos povos pertencentes à Tradição Taquara, um 

povo que era construtor de casas subterrâneas (SOARES, 2008, 45) e que viveu 

entre 8000 e 2000 anos a.p. nas regiões do sul do Brasil, parte da Argentina e do 

Paraguai.  

Mota (2007, 51) referindo-se aos Guarani e aos Jê do Sul, afirma que: 

                                                                                                                                                         
brasileira. Ver também: André Prous. Arqueologia brasileira. Brasília: UNB, 1992; e História da 
pesquisa e da bibliografia arqueológica no Brasil. Arquivos do Museu de História Natural. UFMG, no 
4/5, 1979/80. Francisco Noelli. A ocupação humana na região sul do Brasil: arqueologia, debates e  
perspectivas – 1872-2000. Revista USP, no 44, 1999-2000. Pedro P.Funari. Arqueologia brasileira: 
visão geral e reavaliação. Revista de História da Arte e Arqueologia. Campinas, no.1, 1994 e 
Arqueologia. São Paulo: Ática, 1988. 
19

 A exemplo da região Sul as pesquisas arqueológicas têm tido grande impulso. No Paraná, existem 
dois grupos de que se dedicam à pesquisa arqueológica. Um em Curitiba, na Universidade Federal 
do Paraná; e outro em Maringá, na Universidade Estadual de Maringá, Laboratório de Arqueologia, 
Etnologia e Etno-história, que iniciou suas atividades em 1994. 
20

NOELLI, Francisco Silva. A construção do mapa arqueológico Jê no sul do Brasil. In: Santos, L. & 
Pontes, I. Línguas Jê – Estudos Vários. Londrina: EDUEL, 2002, p.243-277. 
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Na bibliografia arqueológica eles são conhecidos como Tradição 
Casa de Pedra, Tradição Itararé e Tradição Taquara. Embora exista 
uma volumosa bibliografia e inumeráveis conjuntos de documentos 
não publicados sobre os Kaingang, ainda se conhece pouco sobre os 
seus ascendentes pré-históricos.  

 
Diferentemente de Soares (2008), Mota defende a tese de que os povos 

pertencentes às Tradições Umbu, Taquara e Itararé não deixaram descendentes 

historicamente conhecidos (2007, 48). Considerando a fala de Mota, isto aponta a 

necessidade de um aprofundamento e refinamento dos estudos nessa área. Para tal 

propósito, um bom começo pode ser os trabalhos de pesquisadores que se 

debruçaram sobre esses estudos, entre os quais: Schmitz (1984); Noelli (2004, 17-

56; 1996, 13-26; 1999, 218-269; 2000, 218-269); Noelli & Silva (1996; 1998; 1999); 

Chmiz (1968, 115-125); Miller Jr (1978, 1-51); Neves (1984); J.A. Reis (1997, 35-90); 

M.J.Reis (1980); Schmitz (1998, 74-130); Silva (2000, 59-80); Silva & Noelli (1996, 5-

13); Prous, (1992; 1997); Noelli & Mota (1999); Fausto (2000); Funari & Noelli 

(2001).  

Já a História, aponta registros dos Kaingang a partir de meados do século 

XVI, no contato com os portugueses, na região litorânea. O contato mais efetivo com 

a população não indígena, data do século XVIII.  

Segundo Laroque (2007): 

 

Os mais antigos registros a respeito da Sociedade Kaingang, a partir 
do contato com os brancos, são os trabalhos de Gabriel Soares de 
Souza (1587) e Antonio Knivet (1878), levantando a possibilidade de 
que teriam ocupado a região litorânea próxima a Angra dos Reis. 
Relativo ainda ao século XVI, mesmo sendo motivo de controvérsias, 
autores como Metraux ([1946], 1979, p.3) e Roberto Zwetsch (1994, 
p.16) não descartam a possibilidade de que os nativos do grupo da 
famosa liderança Tibiriçá, de Piratininga, a qual manteve relações 
amistosas com os portugueses, tenham sido antepassados dos 
Kaingang.  
No tocante ao século XVII, as Cartas Ânuas deixadas pelos padres 
jesuítas Nicolau Duran, Antonio Ruiz de Montoya, Pedro Lozano e 
Diaz Taño mencionam Chefes Kaingang entre os rios Piquiri e Iguaçu 
e nas margens do alto rio Uruguai, mas sem deixarem o nome 
desses sujeitos grafados na documentação. Temos também a 
narrativa do bandeirante paulista Fernão Dias Paes Lemes, que 
menciona as lideranças Guaianás (Kaingang) conhecidas pelos 
nomes de Tombû e Sonda, as quais viviam na região da Serra de 
Apucarana (LAROQUE, 2000, p.44-48).  
... 
No século XVIII, as Cartas Ânuas de jesuítas espanhóis como as dos 
padres Cayetano Catanio, Lucas Rodriguez e Ximenez, da Província 
Jesuítica do Paraguai, continuam a mencionar lideranças Kaingang, 
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todavia sem apontar o nome pelo qual eram chamadas. O mesmo 
podemos dizer das expedições portuguesas rumo ao sul, como a do 
Tenente-Coronel Affonso Botelho de Sampaio aos Campos de 
Guarapuava (1768-1774), a irrupção nos Campos da Vacaria dos 
Pinhais, em 1779, narrada pelo Capitão Antonio Correa Pinto, e o 
relato do Capitão engenheiro José de Saldanha sobre a travessia 
pelo Sertão do Butucaraí, em 1798. Exceção, para este período são 
os relatos do sertanista Telêmaco Borba (1908), que menciona as 
lideranças Combró, Tandó, Cohí e Duhí nos Campos de 
Guarapuava, cujos nomes foram fornecidos a ele pelo Pã’í mbâng 
Paulino Arak-xó, em 1886 (LAROQUE, 2000, p.49-57).  
No decorrer dos séculos XVI, XVII e XVIII, nos contatos ocorridos 
entre os índios Kaingang e os colonizadores portugueses e 
espanhóis, representantes do Antigo Sistema Colonial, as lideranças 
nativas são identificadas na maioria das vezes. No entanto, com 
raríssimas exceções, seus nomes são grafados na documentação. 
Essa situação não causa surpresa, porque os Kaingang, assim como 
os demais povos indígenas, segundo a lógica etnocêntrica europeia, 
não eram vistos como indivíduos, e sim como um bando de “gentios” 
e, de acordo com a visão homogeneizante ocidental, precisavam ser 
renominados, civilizados e cristianizados. (LAROQUE, 2007, 10-11).  
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Mapa 1- Ocupação Kaingang no Brasil Meridional 

Fonte: Vista Parcial do Mapa Étno-Histórico de Curt Nimuendaju, 1987. 
In: LAROQUE, 2007, 35 

 

Se ao longo dos séculos XVI ao XIX são escassas às vezes em que se 

mencionam os nomes das lideranças, no decorrer da primeira metade do século XX, 

esse modelo, de certa forma, se repete, pois há pouquíssimas referências a nomes 

de pessoas, a levantamentos ou recenseamentos populacionais. Souza Lima 

discutindo a questão das táticas do poder tutelar, aponta que o SPI, procurou, desde 

sua criação, estabelecer um controle central sistematizado e eficiente (1995, 188).  
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Se ao longo dos séculos XVI ao XIX são escassas às vezes em que se 

mencionam os nomes das lideranças, no decorrer da primeira metade do século XX, 

esse modelo, de certa forma, se repete, pois há pouquíssimas referências a nomes 

de pessoas, a levantamentos ou recenseamentos populacionais. Souza Lima 

discutindo a questão das táticas do poder tutelar, aponta que o SPI, procurou, desde 

sua criação, estabelecer um controle central sistematizado e eficiente (1995, 188).  

Verifica-se na metodologia de registro do SPI uma preocupação com o 

registro do patrimônio material pertencente aos postos indígenas, demonstrado nos 

constantes Inventários de bens móveis e semoventes pertencentes aos postos 

indígenas, elaborados pelos chefes dos postos indígenas. A maior parte dos 

documentos disponíveis para consulta pública é constituída por relatórios 

socioeconômicos e inventários patrimoniais dos postos indígenas nos quais os 

indígenas quando aparecem, são apenas citados numericamente: gênero, crianças 

e idosos. Há por exemplo, a preocupação no registro de morte de animais (gado ou 

cavalos). Tal preocupação pode ser verificada através das inúmeras atas redigidas 

pelos chefes dos postos e assinadas por quatro ou mais testemunhas.  

Souza Lima (1995, 188) escreve que: 

 

[...] havia os formulários de informação padronizados que cada posto 
deveria remeter à administração central e que estes podem ter 
sofrido alterações ao longo do tempo, e até não terem sido 
preenchidos muitas vezes, mas estiveram sempre presentes ... 
verificados nos relatórios dos anos 1940, 50, e 60 (...) e perceptível 
nos resultados apresentados pelos relatórios referentes aos anos de 
1953 e 1954. 

 

Felizmente, temos à nossa disposição uma vasta documentação e produção 

sobre os Kaingang, capaz de possibilitar o refinamento dos diferentes estudos 

produzidos até o presente. Por outro lado, há ainda, muito a ser estudado.  
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CAPÍTULO II 

 

 

Território, territorialidade e territorialização dos Kaingang da Terra 

Indígena Faxinal 

 

 

De acordo com Garlet & Assis (2009),:  

 

As sociedades humanas apresentam em comum a necessidade de 
uma referência espacial como condição elementar para projetar-se e 
pensar-se ontológica e culturalmente. O território é o lócus onde uma 
sociedade vive e se reproduz de acordo com seus preceitos culturais. 
Como afirmou Leroi-Gourhan (1965, p. 131), toda sociedade humana 
necessita de um espaço que lhe forneça elementos para um 
estabelecimento adequado ao seu sistema sociocultural e que lhe 
permita “ordenar, a partir de um ponto, o universo circundante”. 
Portanto, como já apontaram Seeger e Viveiros de Castro (1979, 
p.104), o conceito de território possui um significado que vai além de 
um simples local onde são extraídos os materiais para a subsistência 
e manutenção; ele é um espaço que possui “dimensões sócio-
político-cosmológicas mais amplas”. O território de uma sociedade 
comporta elementos que fazem parte da construção da sua 
identidade e da sua concepção de mundo. 

 

Sendo assim, falar de território implica em considerar duas outras categorias 

indissociáveis no tratamento de tal conceito: territorialização e territorialidade. Para 

tanto, abordarei esta questão ancorada nos conceitos elaborados por Oliveira (1998, 

1999) e Little (2002), apresentando uma discussão sobre as territorialidades que os 

kaingang da T.I. Faxinal estabeleceram e estabelecem no território habitado por 

eles. 

Oliveira (1993), preocupado com uma reflexão capaz de explicar a 

instauração de uma nova relação da sociedade com o território a partir da presença 

colonial – que instituiu uma base territorial fixa – utilizou a noção de situação colonial 

trabalhada por Balandier (1951) e reelaborada por Cardoso de Oliveira (1964), pelos 

africanistas franceses e, mais recentemente, por Stocking Jr. (1991) (OLIVEIRA, 



68 
 

1998, 56) e cunhou a de territorialização (apud OLIVEIRA, 1998, 54), atribuindo a 

esta a mesma função heurística que a de situação colonial. Segundo Oliveira:  

 

[...] a atribuição a uma sociedade de uma base territorial fixa se 
constitui em um ponto chave para a apreensão das mudanças por 
que ela passa, isso afetando profundamente o funcionamento das 
suas instituições e a significação de suas manifestações 
culturais’(OLIVEIRA, 1983). Nesse sentido, a noção de 
territorialização é definida como um processo de reorganização 
social que implica: 1) a criação de uma nova unidade sociocultural 
mediante o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora; 
2) a constituição de mecanismos políticos especializados; 3) a 
redefinição do controle social sobre os recursos ambientais; 4) a 
reelaboração da cultura e da relação com o passado. 

 

Esse autor define como processo de territorialização (OLIVEIRA, 1998, 56): 

 

[...] o movimento pelo qual um objeto político-administrativo (...) vem 
a se transformar em uma coletividade organizada, formulando uma 
identidade própria, instituindo mecanismos de tomada de decisão e 
de representação, e reestruturando as suas formas culturais 
(inclusive as que o relacionam com o meio ambiente e com o 
universo religioso). 

 

 Ele ainda, recorre a Barth (1969), quando este se refere aos grupos étnicos 

e suas fronteiras, mas vai além, aponta limites e acrescenta um elemento novo a 

essa teoria, que ultrapassa a dimensão identitária proposta por Barth. Oliveira 

propõe uma reflexão mais detida sobre o contexto intersocietário no qual se 

constituem os grupos étnicos (OLIVEIRA, 1998,55), que segundo ele : 

 

Não se trata de maneira alguma de um contexto abstrato e 
genérico(...), mas de uma interação que é processada dentro de um 
quadro político preciso, cujos parâmetros estão dados pelo Estado-
Nação (OLIVEIRA, 1998, 55). 

 

Ainda sobre os limites da teoria de Barth, Oliveira faz dois reparos:  

 

Que algumas vezes o exercício do mandato político pode ser 
transferido de um Estado-nação para outro; e que existem 
regulamentações internacionais que ganham a cada dia mais força e 
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que vêm a instituir novos dinamismos na relação entre grupo étnico e 
Estado-nação (OLIVEIRA, 1998, 55). 

 

A importância dessa discussão reside no fato de que, para Oliveira, a 

dimensão estratégica para se pensar a incorporação de populações etnicamente 

diferenciadas dentro de um Estado-nação é a territorial.  

Ainda Oliveira (1998, 60), pontuando o caso dos “índios do Nordeste”, afirma 

que: 

 

O processo de territorialização não deve jamais ser entendido 
simplesmente como uma via de mão única, dirigido externamente e 
homogeneizador, pois a sua atualização pelos indígenas conduz 
justamente ao contrário, isto é, a construção de uma identidade 
étnica individualizada daquela comunidade em face de todo o 
conjunto genérico de “índios do Nordeste”. 

 

Outra importante contribuição para ampliar ainda mais essa discussão, é a 

introdução da noção de territorialidade proposta por Paul Little (2001). Este autor 

define a territorialidade: 

 

[...] como o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, 
controlar e se identificar com uma parcela específica de seu 
ambiente biofísico, convertendo-a assim em seu “território” ou 
homeland (LITTLE, 2001,3). 

 

A territorialidade é entendida como o movimento compreendido pela 

conduta, ou seja, pelas ações planejadas e praticadas por um determinado grupo 

humano para criar e definir o seu território. Conduta que gera vínculos de 

pertencimento não só afetivo, mas também social, envolvendo questões históricas, 

políticas, econômicas, culturais e cosmológicas. Referindo-se a Casimir (1992, apud 

Litte, 2001, 3), Little destaca que a territorialidade é uma força latente em qualquer 

grupo, cuja manifestação explícita depende de contingências históricas.  

Little (2001, 3-4) continua seu argumento afirmando que: 

 

O fato de que um território surge diretamente das condutas de 
territorialidade de um grupo social implica que qualquer território é 
um produto histórico de processos sociais e políticos. Para analisar o 
território de qualquer grupo, portanto, precisa-se de uma abordagem 
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histórica que trata do contexto específico em que surgiu e dos 
contextos em que foi definido e ou reafirmado.  

 

Nesse sentido, Little considera a conduta territorial como parte integrante de 

todos os grupos humanos, pois um território surge diretamente das condutas de 

territorialidade de um grupo social (2001, 3-4). E segundo ele,   

 

 Para analisar o território de qualquer grupo, portanto, precisa-se de 
uma abordagem histórica que trata do contexto específico em que 
surgiu e dos contextos em que foi defendido e/ou reafirmado 
(LITTLE, 2001, 3-4). 

  

Para fundamentar sua tese, Little (2002, 3-4) elenca alguns pressupostos 

como fundamentais na constituição da ‘territorialidade humana’: 1) qualquer território 

é um produto histórico de processos sociais e políticos; 2) a territorialidade tem uma 

multiplicidade de expressões, de formas e de particularidades socioculturais; 3) a 

territorialidade gera vínculos sociais, simbólicos e rituais que os diversos grupos 

sociais diferenciados mantêm com seus respectivos ambientes biofísicos (LITTLE, 

2002, 10); 4) a territorialidade recompassa a noção de lugar e de pertencimento a 

este.  

Podemos perceber, tanto em Oliveira (1998, 1999), quanto em Little (2002), 

a afirmação da necessidade de conduzir a análise sobre território a partir de uma 

abordagem histórica dotada de múltiplas historicidades e temporalidades.  

Oliveira (1998) quando propõe a definição de territorialização, apresenta a 

diferença entre esta última e territorialidade. Para ele, a primeira se refere a um 

processo social deflagrado pela instância política, enquanto que a territorialidade se 

refere a um estado ou qualidade inerente a cada cultura e, afirma ser esta uma 

noção utilizada por geógrafos (Raffestin, Barel) que destaca, naturaliza e coloca em 

termos atemporais a relação entre cultura e meio ambiente (1998, 71). 

Little embora busque sua noção de territorialidade nas teses dos geógrafos, 

entre eles Raffestin, afirma, categoricamente, a necessidade de conduzir suas 

análises dentro de uma abordagem histórica que considere também múltiplas 

temporalidades e historicidades sem naturalizar a relação entre cultura e meio 

ambiente.     
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Embora Oliveira discorde tanto da aplicabilidade dos conceitos de 

territorialidade, cunhado pelos geógrafos, quanto do de longa duração, cunhado 

pelos historiadores da Escola dos Analles, afirmando serem, respectivamente, 

utilizados de forma atemporal e de temporalidade única e homogeneizadora, essa 

não é a nossa percepção, pois em se tratando da análise da territorialização e 

territorialidades dos kaingang de Faxinal, tais categorias se aplicam muito bem na 

tese que aqui apresento.  

Apresento a questão da constituição do território dos Kaingang de Faxinal, 

como processos de territorialização e territorialidades, na forma definida tanto por 

Oliveira (1998, 71), quanto por Little (2001), que compreende o primeiro como 

componente da instância política e o segundo como uma qualidade inerente à 

cultura kaingang, não pela via de uma temporalidade única e homogeneizadora, mas 

nas suas múltiplas temporalidades e historicidades. 

Os Kaingang da T.I. Faxinal, vivenciaram seis processos de territorialização 

e de territorialidades, cujos parâmetros iniciais foram definidos pelo Estado, no papel 

de usurpador de suas terras, para a consolidação do projeto de expansão da 

sociedade capitalista. A versão propagada foi a de povoar o sertão vazio e 

desabitado. Contudo, tais empreitadas tenham sido favoráveis ao Estado, esses 

processos de usurpação não se deram sem a resistência e a oposição dos 

indígenas, representados por suas lideranças que empreenderam suas estratégias 

de negociação – viagens à capital, ofícios solicitando permuta de terras e 

demarcação –, e quando inevitável, luta armada, como o caso da Guerra de 

Pitanga21, para permanecerem ou garantirem outro local, no qual fosse possível a 

reorganização social, nos termos propugnados por Oliveira (1998, 56) na sua 

definição de territorialização. 

Os seis contextos ou processos diferentes de luta por garantia de um 

território espacialmente definido, territorialidades foram sendo forjadas em 

conjunturas específicas que vão desde a separação dos grupos dos Pã’í mbâng 

Paulino Arak Xó e Pedro dos Santos Tamandoy, no início do século XX até os dias 

atuais. Numa primeira apresento a constituição histórica da T.I.Faxinal, 

considerando como marco inicial a divisão das terras nas margens esquerda e 

direita do rio Ivaí, na qual permaneceu o cacique Pedro dos Santos Tamandoy com 

                                                 
21

 A Guerra de Pitanga, ocorrida em 1923. 
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20 famílias, enquanto que Paulino Arak Xó partiu para o lado esquerdo com as 

demais famílias.    

Os kaingang de Faxinal passaram a ocupar a região do alto e médio Ivaí a 

partir da primeira metade do século XIX, e os processos de territorialização e 

territorialidades por eles empreendidos e vivenciados, têm como pano de fundo o 

processo de reconhecimento da região e, posteriormente, a efetiva ocupação dos 

territórios (BORELLI, 1983, 11) dos sertões do Paraná (grifo meu), no momento de 

expansão da sociedade capitalista brasileira22, cujo início data da segunda metade 

do século XIX. Nesse período o governo provincial contratou profissionais para 

expedições científicas, formada por engenheiros e topógrafos, com o propósito de 

realizarem o reconhecimento e registro topográfico das diferentes regiões, adotando 

como critério a divisão do território em bacias hidrográficas – Bacias dos rios 

Paranapanema, Tibagi, Cinzas e Laranjinha; do rio Ivaí; e dos rios Piquiri e Iguaçu 

(NOVAK, 2006, 104). Processo que, com o fim do império, teve continuidade no 

período republicano até a legalização da posse da terra em meados do século XX, 

apesar de que os conflitos em torno da posse desta seja uma constante até hoje.  

Sobre os Kaingang no território correspondente ao estado do Paraná, Novak 

(2006) corrobora a afirmação de Mota, dizendo que: 

 

Durante o século XIX, todo o médio e alto vale do rio Ivaí foi sendo 
ocupado pelos kaingang (...) No início do período republicano Mota 
(2000) revela a existência de diversos Emãs23 ao longo do rio Ivaí, 
ocupados por grupos kaingang e seus respectivos caciques (NOVAK, 
2006, 150). 

 

Localizados nas terras da Bacia Hidrográfica do Ivaí, os Kaingang que hoje 

habitam a Terra Indígena Faxinal, tem a posse daquele território desde 1901, como 

podemos observar pelo Decreto N.º 8 – de 9 de Setembro de 1901. 

 
Decreto N.º 8 – de 9 de Setembro de 1901 
O Governador do Estado do Paraná, considerando que diversas 
famílias da tribu Coroados, das quaes são chefes Paulino Arak-xó e 
Pedro dos Santos, se acham estabelecidas em terras sitas á margem 
direita do rio Ivahy dedicando-se á lavoura e considerando que é de 
equidade que lhes seja mantida a posse das referidas terras, 
demonstrada pela cultura effectiva e morada habitual e que ao 

                                                 
22

 BORELLI, Silvia H.Simões. Os Kaingang no Estado de São Paulo: transfiguração e perplexidade 
cultural de uma etnia. São Paulo, 1983, 11. Dissertação de Mestrado. PUC/SP. 
23

 Emã: acampamentos que podem ser fixos ou temporários 
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mesmo tempo lhes sejam concedidas terras adjacentes em que 
possam desenvolver os seus trabalhos de agricultura e se 
estabelecer mais familias da mesma tribu, e de outras; 
Usando da attribuição que lhe confere o art. 29 da lei n. 68 de 20 de 
Dezembro de 1892, decreta : 
Artigo Unico. Ficam reservadas para estabelecimento de indigenas 
da tribu Coroados, sob o mando de Paulino Arakxó e Pedro dos 
Santos e de outra tribus, as terras devolutas sitas entre o rio do 
Peixe, ou Ubásinho, desde a sua cabeceira até a sua fóz no rio 
Ivahy, este rio até a fóz do ribeirão do Jacaré, este á sua cabeceira e 
o cume da serra da Apucarana no municipio de Guarapuava. 
Palacio do Governo do Estado do Paraná, em 9 de Setembro de 
1901 . 
Francisco Xavier da Silva  
Arthur Pedreira de Cerqueira (NOVAK, 2006, 152) 

 

 

 

As terras contidas no mapa acima na margem direita do Rio do Ivaí em 

1901, continha 36.145 ha. (MOTA & NOVAK, 2008, 143). O aldeamento era 

denominado de Posto Ivahy.  

Em quatro de maio 1912, os caciques Paulino Arakxó e Pedro dos Santos 

Tamandoy enviaram um requerimento ao governo do Estado do Paraná, solicitando 

a divisão e permuta de parte das terras ocupadas à margem direita do Ivaí por terras 
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à margem esquerda, que também era um território no qual os kaingang 

estabeleciam os seus emãs desde tempos imemoriais (MOTA & NOVAK, 2008, 

143). Tal permuta foi concedida pelo governo do Estado do Paraná através do 

Decreto número 294 de 17 de abril de 1913, numa negociação que muito 

interessava ao governo do Estado, pois este pretendia utilizar as terras, antes 

pertencentes aos índios, na margem direita do rio Ivaí, para o estabelecimento de 

núcleos coloniais.  

 

Exm.º Snr. Dr. “Presidente do Estado”. 
O Abaixo assignado chefe da tribu dos índios coroados, que 
habitam o terreno que lhes foi cedido pelo Governo do Estado 
pelo Decreto N.º 8 de 9 de Setembro de 1901, situado a 
margem direita do rio Ivahy e entre os rios Jacaré e do Peixe 
ou Ûbasinho, vem pedir a V. Excia. A permuta de dois terços 
da área total desse terreno, por uma área igual no logar 
denominado Campo do Mourão á margem esquerda do mesmo 
rio, alem da barra do rio Preto. Esta resolução é motivada pela 
conveniência que lhes advem da situação do referido terreno, 
logar, onde as terras lhes afferecem maiores vantagens não só 
pela sua collocação como pela excellencia da qualidade. 
Acresce ainda que muitos dos seus chefiados já se encontram 
localisados naquelles logar. O Suplicante pede a permuta 
apenas de dois terços da área, pois, que o terço restante 
deseja que seja conservado em poder do Capitão Pedro dos 
Santos Tamandoy, o qual habituado a viver de salários, prefere 
ahi conservar-se com a sua gente em numero de vinte famílias, 
estando de todos de accordo com ésta resolução. Nestes 
termos pede deferimento: 
Therezina, 4 de Maio de 1912 
Assignados: Arógo do Cel Paulino Arak-xó 
Raymundo Dinis Pereira: Negociante 
Testemunhas: Laurindo Ribeiro Borges. Sub-Commissario de 
Policia (In: NOVAK, 2006, 155) 

 

Nesse mesmo período a região passou a receber colonizadores 

estrangeiros, alemães, poloneses e ucranianos (MOTA & NOVAK, 2008, 151). Mota 

e Novak (2008, 147) afirmam que conforme o Decreto (...)seria reservada aos 

Kainkang do cacique Pedro dos Santos, uma área de 19.205 ha. Nascia o que mais 

tarde seria a Terra Indígena Faxinal. 

 

Decreto nº 294 de 17 de Abril de 1913 
O Presidente do Estado do Paraná tendo em vista a representação 
feita pela Inspectoria do povoamento do Solo neste Estado, 
encaminhando uma petição de uma das tribus de indios moradores 
na margem direita do rio Ivahy, entre os rios do Peixe e Jacaré, e 
bem assim informações favoraveis prestadas pela Inpectoria do 
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Serviço de Proteção aos indios e localisação de trabalhadores 
Nacionaes, a respeito do assunpto constante da referida petição, e, 
autorisado pela LeiN.º 1198 de 16 de Abril deste anno, decreta: 
Art. 1.º Fica concedida permuta de reserva das terras ocupadas 
pelos indios ao mando do cacique Paulino Arak-xó, sitas entre os rios 
Ivahy, Peixe, Jacaré, Baile e uma linha que liga a cabeceira deste 
ultimo ribeirão ao rio Jacaré e que constituem parte daquele trata o 
Decreto N.º 8 de 9 de Setembro de 1901, pela reserva de terras 
devolutas fronteiriças, em área equivalente, situada na margem 
esquerda do rio Ivahy e comprehendida entre os rios Barra Preta e 
Marrequinhas, ficando porém garantidas em sua plenitude, nesta 
ultima área, as posses ahi existentes e que foram apoiadas em 
documentos legaes. 
Art. 2.º As posses a que se refere o artigo precedente, deverão ser 
medidas e demarcadas, immediatamente, pela Inspectoria do 
Povoamento do Solo e de accordo com os respectivos proprietarios. 
Art. 3.º As terras comprehendidas entre os rios Ivahy, Peixe, Baile e 
Jacaré de que trata o art. 1.º do presente decreto, passam a 
pertencer o dominio da União, para os effeitos da localisação de 
immigrantes, devendo a Inspectoria do Povoamento do Solo 
respeitar integralmente a área ocupada pelos indios ao mando do 
cacique Pedro dos Santos, a que se refere o Decreto N.º 8 de 9 de 
Setembro de 1901 e sitas entre os rios Peixe, Baile, Jacaré e Serra 
do Apucarana. 
Palacio da Presidencia do Estado do Paraná, em 17 de Abril 
de 1913; 25º da Republica. 
Carlos Cavalcanti de Albuquerque 
José Niepce da Silva  
(NOVAK, 2006, 154-155) 
 

Essa região ocupada desde tempos imemorais passou a ter juridicamente 

dois aldeamentos. Extinguiu-se o aldeamento do Ivahy e criaram-se os Aldeamentos 

de Pitanga e de Faxinal. De acordo com o Relatório do SPI de 1937, as terras de 

Pitanga ficaram com cerca de 13 mil alqueires e 287 índios24; e de Faxinal com 

pouco mais de mil alqueires, onde vivem 145 indígenas25, constituindo as vinte 

famílias a que se refere Decreto número 294, de 17 de abril de 1913. 

O aldeamento de Pitanga era composto pelos toldos Barra Preta, Borboleta, 

Rocinha, Campina da Boa Vista, Campina do Corumbatá ou Corumbatay26; cada 

toldo um com sua liderança específica, mas subordinados à João Munhoz – filho do 

cacique Paulino Arakxó – que, nesse período estava no comando do toldo de 

Marrequinhas.  

                                                 
24

 Museu do Índio, Relatório das Inspeções Realizadas no Paraná, setembro de 1937, Microfilme Rolo 
75, fotograma 1422 e 1437. 
25

 Museu do Índio, Relatório das Inspeções Realizadas no Paraná, setembro de 1937, Microfilme Rolo 
75, fotograma 1420. 
26

 Museu do Índio, Relatório das Inspeções Realizadas no Paraná, setembro de 1937, Microfilme Rolo 
75, fotograma  0795. 
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Os indios desta região, duma maneira geral, embora, 
mantendo comunicação entre si, ainda se acham divididos em 
grupos distinctos, um formado dos moradores do toldo do 
Fachinal, á margem que de Therezina vai ao Nucleo Federal 
Candido de Abreu e outro comprehendendo os moradores dos 
pequenos toldos de Marrrequinhas, Rocinha, Campina e 
Borboleta; vivendo ainda um terceiro grupo localizado em Barra 
Preta. 
O grupo de Marrequinhas e toldos anexos, cada um com seu 
chefe próprio recebe entretanto a influencia do capitão de 
Marrequinhas, de nome João Munhoz, filho do velho cacique 
Paulino Arakxó, que exerceu grande prestígio sobre todos os 
índios da região.27  

 
No Relatório da 7ª Inspectoria Regional do SPI, de 1927, consta que nesse 

ano os índios do Faxinal foram chefiados pelo capitão kaingang Antonio dos Santos, 

até então ajudante do mesmo toldo28, que substituiu o capitão Higino Pantú que foi 

mandado para o toldo da Rocinha para refrear a influência que João Munhoz, 

cacique do toldo Marrequinhas, exercia sobre os índios deste toldo.  

Novak (2006), Mota & Novak (2008) e Laroque (2007) demonstram esses 

processos de territorialização e territorialidade, à medida que apresentam as ações 

políticas adotadas pelos líderes kaingang, demonstradas através de negociações e 

da luta constante para conseguirem desde roupas, utensílios e ferramentas para o 

dia-a-dia, até a demarcação de suas terras, defendendo a tese de que os kaingang 

não eram facilmente manipuláveis e não estavam à mercê da vontade das 

autoridades, mas que conheciam as intenções do governo e da política de terras 

adotada pelo Estado paranaense e sabiam das consequências da chegada cada vez 

mais intensa de brancos nas proximidades de seus territórios (MOTA & NOVAK, 

2008, 149). Ou seja, construíam suas territorialidades próprias, fazendo valer suas 

cosmologias e sua forma política de agir.  

O requerimento enviado ao governo do estado pelo cacique Paulino Arakxó 

solicitando a permuta das terras, constitui um registro histórico que confirma as 

ideias de Novak (2006), de Laroque (2007) e de Mota e Novak (2008), de que os 

kaingang conheciam o modus operandi das autoridades e empreendiam e 

planejavam suas estratégias de luta política. A iniciativa de permutar parte das terras 

da margem direita, pelas da margem esquerda do rio Ivaí, partiu dos Kaingang, pois 

                                                 
27

 Idem. 
28

 Museu do Índio, Relatório das inspecções Realizadas no Paraná, 1927,  7ª Inspectoria Regional do 
SPI, Rolo 75, Fotograma 980. 
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lhes era conveniente, dado o quadro que se vislumbrava, embora tenha sido muito 

conveniente, também, para o governo do estado, que desejava o estabelecimento 

de núcleos coloniais.    

Quanto à permuta das terras, podemos inferir que esta se deu em função da 

separação dos grupos de Kaingang, liderados pelos caciques Paulino Arakxó e 

Pedro dos Santos Tamandoy. Laroque (2007) menciona tal separação anunciando-a 

como um possível desentendimento entre as duas lideranças – Paulino Arakxó e 

Pedro dos Santos – analogia a meu ver procedente, uma vez que a organização 

política dos Kaingang é caracterizada pelo faccionalismo29 (FERNANDES, 2003; 

2005; VEIGA, 1994; ROSA, 1998; Tommasinno, 1995), sendo este analisado como 

uma característica tradicional que se acentuou no contato com os brancos 

(FERNANDES, 2004, 85).   

O Dicionário Histórico e Geográfico dos Campos Gerais, no verbete sobre a 

região do município de Cândido de Abreu, adota a tese do vazio demográfico, 

quando se refere à ocupação da região, e não faz qualquer menção a existência dos 

kaingang habitantes dali: 

 

A ocupação da região do município de Cândido de Abreu teve início 
a partir das diversas colônias de imigrantes que se instalaram ao 
longo do Vale do rio Ivaí. 
Dentre essas colônias, a primeira e mais importante foi a de Teresa 
Cristina, que no ano de 1847, pela iniciativa do médico naturalista 
francês Dr. Jean Maurice Fraive (21/09/1795 – 30/08/1858)  
Em anos posteriores a região recebeu um grande número de famílias 
das mais diversas etnias: alemães, poloneses, ucranianos, além de 
algumas famílias de sírio-libaneses e italianos. Para auxiliar os 
grupos recém-chegados foi criado, em todas as localidades 
próximas, um sistema de colonização específico a partir de 
Cooperativas Mistas de Agricultores ou Cooperativas Mercantes. 
Esse sistema se estendia da colônia de Hervalzinho, Teresa Cristina, 
Apucarana e Faxinal de Catanduvas, até a colônia de Jacaré, 
fazendo com que a região ampliasse suas fronteiras geográficas e 
sociais30.  

 

Em 1915, foi criada a colônia Federal de Cândido de Abreu, formada por 

colonos brasileiros, alemães, ucranianos e poloneses (MOTA & NOVAK, 2008, 151). 

E, em 1919, foi, oficialmente, criado o Núcleo Colonial de Cândido de Abreu, pelo 

                                                 
29

  Sobre o faccionalismo ver parte II, capítulo sobre a organização social e política Kaingang. 
30

 Dicionário Histórico e Geográfico dos Campos Gerais. UEPG/DEHIS/ Depto de Letras Vernáculas/ 
Depto. de Geociências. Disponível em  http://webcache.googleusercontent.com, acessado em 
08/08/2011. 

http://webcache.googleusercontent.com/
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Decreto no. 15.919, de 04/01/1919, pertencente ao município de Tibagi. A 

emancipação política do município só ocorreu em 1954, pelo Decreto Estadual no. 

253 (UEPG/DHIS). 

Parte das terras da Colônia Federal de Cândido de Abreu – em torno de sete 

mil hectares – foi adquirida pela Liga Marítima e Colonial de Varsóvia, que promoveu 

na Polônia uma ampla campanha de atração de colonos poloneses para região de 

Cândido de Abreu. As terras compradas pela Liga Marítima e Colonial de Varsóvia 

foram divididas em 286 lotes de terra, de 25 ha cada um. A essa colônia foi dado de 

nome de Morska Wola, que começou a receber os primeiros colonos a partir de 

193531.  

A partir de 1913, data do decreto que efetivou a separação dos kaingang em 

dois aldeamentos, os kaingang que permaneceram na margem direita do Ivaí, sob a 

liderança de Pedro dos Santos Tamandoy, foram construindo sua territorialidade 

tanto interna, quanto externa, a partir da convivência com os não-indígenas que já 

estavam na região – agricultores e comerciantes que aos poucos se estabeleciam 

na colônia Federal de Cândido de Abreu e no seu entorno, equipes representantes 

do governo para realização de topografia e separação das terras para loteamento 

privado – e a partir da década de 1930, com os imigrantes estrangeiros, sobretudo 

poloneses, que foram chegando para ocupar os lotes comprados pela liga Marítima 

e Colonial de Varsóvia. 

Como já dito anteriormente, a ideia difundida acerca da ocupação e 

povoamento dos sertões do Paraná, propugnava a ideologia do vazio demográfico. 

Tal ideologia só começa a ser questionada, pelos historiadores, a partir dos anos de 

1990, quando os estudos, ancorados na perspectiva da Escola dos Analles, 

apresentam análises que ampliam a noção de documento histórico e apresentam 

novos objetos, novos problemas e novas abordagens (LE GOFF & NORA, 1988).  

Nos documentos existentes no extinto escritório da FUNAI da Terra Indígena 

Faxinal, de Cândido de Abreu, da década de 1940, aparece os registros referentes à 

escola que existia nesse aldeamento. Tais registros apresentam dados de inventário 

do mobiliário da escola, bem como dados referentes ao número de alunos 

matriculados por série, sendo estes classificados como alunos indígenas, como 

filhos de trabalhadores nacionais e alunos filhos de colonos estrangeiros, sobretudo 
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 http://en.wikipedia.org/wiki/Morska_Wola. Acessado em 08/08/2011. 

http://en.wikipedia.org/wiki/Morska_Wola
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poloneses que freqüentavam a escola localizada perímetro do Posto Indígena de 

Faxinal e denominada “Escola Nacional General Rabello”32. Interessante destacar 

que o convívio dos kaingang com os colonos poloneses possibilitou aos primeiros a 

aprendizagem da língua polonesa. Há na T.I.Faxinal, ainda hoje, alguns idosos que 

falam, outros que entendem a língua polonesa porque cresceram numa convivência 

próxima, alguns com boas relações de convivência e outros com sérios conflitos.  

Alguns idosos chegaram a relatar que brincavam juntos com os filhos dos imigrantes 

e que se relacionavam bem, mas que em alguns casos, o conflito era latente, a 

discriminação era intensa. 

Para garantir o assentamento de colonos poloneses, em 1937 houve uma 

nova demarcação de terras, na qual o governo confiscou terras concedidas 

anteriormente aos índios de Faxinal, reduzindo o seu território de 19.205 para 2.785 

ha. 

Em 1949 houve outra demarcação que vitimou as populações indígenas no 

Paraná. Nesse acordo, de 12 de maio de 1949, firmado entre os governos da União 

e do Estado do Paraná, o SPI teve uma participação muito prejudicial ao futuro das 

populações indígenas. O SPI foi incumbido de determinar o local de demarcação 

das áreas e as quantidades de terras necessárias aos índios (MOTA & NOVAK, 

2008, 152), utilizando como base de cálculo, dados censitários de cada posto 

indígena, a partir do princípio da integração desses povos à sociedade nacional. A 

missão política do SPI era promover a integração dos índios à sociedade nacional e 

como essa visão implicava na ideia de que as populações indígenas estavam 

fadadas ao desaparecimento, o critério adotado foi o de calcular a quantidade de 

terra pelo número de famílias que ainda existiam, julgando que essas populações 

fossem diminuir, desaparecer, e sendo assim, não seria viável garantir grandes lotes 

de terra, mas, apenas o mínimo necessário para que os existentes sobrevivessem. 

Outro decreto, de 19 de janeiro de 1951, revogou todos os anteriores. A T.I. 

Faxinal que possuía 2.785 ha, perdeu mais 750 e passou a ter 2.043 ha, somente 

homologados em 1988.  

No mapa a seguir, podemos visualizar o processo de redução das terras de 

que foram vítimas os Kaingang da T.I. Faxinal. 

                                                 
32

 Livro de Registro. Posto Indígena Faxinal, 1946. 
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De 1901 a 1953, os kaingang de Faxinal tiveram uma perda grande de suas 

terras. Nesse período enfrentaram toda sorte de preconceito, discriminação, 

espoliação e sofreram diferentes tipos de violência, tanto física quanto psicológica. l 

Quando houve a separação em dois grupos, liderados pelos caciques 

Paulino Arakxó e Pedro dos Santos Tamandoy, em 1912, vinte famílias 

permaneceram com o cacique Pedro dos Santos em Faxinal33. Nos documentos 

existentes – documentos do Museu do Índio/RJ e registros existentes na T.I.Faxinal 

– não encontrei nenhuma referência a nomes de pessoas ou de chefes de família 

que ficaram sob o comando do capitão Pedro dos Santos Tamandoy a partir desse 

período.  

No acervo do Museu do Índio (RJ), nos documentos microfilmados, encontrei 

dados relativos à população de Faxinal, das décadas de 1930 a 1970 (conforme 

tabela abaixo). Tais dados têm uma apresentação que demonstra uma metodologia 

sistemática adotada pelo SPI para realizar a contagem populacional dos povos 

indígenas através de um formulário para elaboração dos relatórios mensais que 

cada posto indígena devia enviar ao SPI. Há um formulário padronizado cujos dados 

deviam ser preenchidos, mas como apontou Souza Lima (1995, 188) isto nem 

sempre acontecia. Nos formulários há um campo/uma janela pequena, na parte 

superior esquerda da primeira página do relatório que solicita apenas o número de 

adultos, número de crianças menores de 12 anos, número de nascimentos e de 

óbitos, por gênero (masculino e feminino).   

Nos relatórios da Inspectoria do Serviço de Protecção aos Índios no Paraná, 

apenas os de 1937, 1942, 1946, 1955 apresentam uma relação nominal dos 

habitantes do Posto de Faxinal. Num ofício dirigido ao diretor do Serviço de Proteção 

aos Índios, de 31/01/1942, o inspetor da 7ª Inspectoria Regional do Paraná, informa, 

entre outras coisas, ser Faxinal um dos menores postos e com uma população de 

180 índios34, o que difere da lista com os nomes dos moradores de lá, que registra 

114 moradores. 

No quadro abaixo, um demonstrativo da população de Faxinal, com os 

números que foi possível depurar da documentação do Museu do Índio e do arquivo 

do P.I.Faxinal.  

                                                 
33

 Cf Oficio encaminhado ao governador do Estado do Paraná, por Paulino Arakxó , datado de 4 de 
maio de 1912. 
34

  Museu do Índio, Relatório das Inspeções Realizadas no Paraná, setembro de 1937, Microfilme 
Rolo 75, fotograma 1643.  
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Quadro 1: Dados População da T.I. Faxinal  

Ano Homens Mulheres Menores 12 
anos 

H  -  M 

Obs. Total  

1920    20 famílias   

1937 48 61  Lista 109  

1942 54 64  Lista 114  

1943 40 35 44  119  

1945 29 29 35  90  

1946 53 54  Lista 107  

1947 20 18 22-16  76  

1954    Única 
referência 

66  

1955 42 51  Lista 93  

1958 31 38 27-27  105  

1960 35 46 19-19  119  

1961 35 46 21-26  128  

1962 35 46 21-27  129  

1963 13 17 07-13  49  

1964 12 17 07-13  49 50 

1965 13 19 10-11  53  

1967 13 18 13-16  60  

197035 46 46 42-45 Lista 169  

197136 43 45 52-54 Lista p28  LR  194  

1972 47 52 49-43 42 famílias  174  

1973 47 52 49-43 42 famílias 174  

197437 90 97  Lista 187  

1975     198  

1981     17938  

1995     45039  

 

De acordo com os dados contidos no quadro acima, é possível notar que em 

alguns anos a população da área esteve reduzida – 1954, 1963, 1964, 1965, 1966, 

1967 – a menos de 70 habitantes. Com relação a 1954, embora não tenhamos 

encontrado informações sobre o que poderia ter levado a essa redução, inferimos 

que algumas famílias podem ter mudado para outros toldos, mobilidade esta que 

sempre foi comum entre os kaingang, pois os dados contidos nos formulários não 

indicam óbitos. Já com relação aos anos de 1963 a 1967, é possível concluir que 

duas razões colaboraram para essa redução: 1ª) a mudança para outro posto ou 

                                                 
35

 Livro de Registro do Escritório da T.I.Faxinal, 1970,  página 15. 
36

 Arquivo pessoal/Pasta fotos Faxinal 2010 ICR tarde 20 jan. Livro de Registro do Escritório da 
T.I.Faxinal, 1970,  página 15. Lista  fotos material escritório 20 jan tarde DSC0085 (1970)  a 153 : são 
dados demográficos da década de 1970. 
37

 Idem, p. 43 a 62. 
38

 Conforme entrevista com Sr.Dario Moura, Chefe do Posto da T.I.Faxinal, em 19 de julho de 2004.  
39

 Fonte: FUNAI: 1995 



83 
 

toldo e o deslocamento/fuga para setores mais distantes da sede do posto; 2ª) 

período de inverno rigoroso, seguido de seca intensa e incêndio devastador que 

assolou o estado do Paraná. 

Sobre a primeira razão, inferimos que, além de ter ocorrido mudança de 

famílias de Faxinal para outro posto, pode ter havido também, deslocamento ou fuga 

para setores mais distantes da sede do posto, no meio da mata em lugar de difícil 

acesso, pois essa era uma prática que comum entre os kaingang quando queriam 

fugir de ordens que lhes eram impostas pelos chefes dos postos ou quando havia 

uma dissidência entre as lideranças indígenas. Para essa assertiva me amparo em 

relatos de alguns kaingang mais velhos, quando falam sobre o tempo do panelão, 

prática adotada pelo SPI e muito comum nos anos de 1960. 

Essa prática se refere à maneira como os chefes do SPI impunham o trabalho 

forçado aos índios. Faziam com que estes trabalhassem nas roças coletivas, sob um 

regime de semiescravidão, conforme relatado no depoimento abaixo:  

 

Na época do chefe Moacir nóis caímo fora. Ficou só uns 12 índio na 
época que o meu tio era chefe. Nós fugimo. Fiquemo acampado no 
Rio do Peixe, fugido né! Naquele tempo amarrava nóis, naquele 
tempo nóis era escravo né! Tudo essas terra meu pai roçava, nós 
roçava. Meu pai plantava tudo. Tudo de graça para o SPI. Naquele 
tempo nós não via dinheiro. Não tinha comida tamém. Tinha só café 
e quirela. As vezes o chefe comprava e dava osso de porco só. Nóis 
plantava batava, 5 alqueire, me lembro bem. Não podia pegar, ele 
dava só uma batata pra cada pessoa, num podia pegar 2. Se pegá 2 
vai pra cadeia. 40 

  

Os kaingang contam que as mulheres trabalhavam na cozinha e faziam a 

comida em grandes panelas – panelões. Por isso a denominação de panelão.  Como 

narrou Sr. Pedro Héj Héj Lucas, eles comiam uma sopa feita à base de quirela e 

ossos de porco ou de boi. Também ouvi indígenas de outras terras indígenas 

falando, nos seus depoimentos, sobre o sofrimento vivido nesse período, sobre a 

escassez de comida e de liberdade, sobre mandos e desmandos de chefes de 

posto. De acordo com a socióloga Azelene Kaingang: 

 

Eu me lembro que quando eu tinha uns 5 ou 6 anos tinha a 
política dos panelões nas áreas indígenas. Ao meio dia se batia 
um sino como se tivesse chamando o gado para comer. Todo 

                                                 
40

 Entrevista com o Sr. Pedro Héj Héj Lucas, julho de 2005. Por I.C.Rodrigues e J.V.Wawzyniak. 
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mundo corria lá com sua baciinha, com sua panelinha pra 
pegar comida, mas você não podia falar em kaingang, você 
tinha que pedir em português. Se você pedisse a comida em 
kaingang você voltava para o final da fila. Se sobrasse comida 
você pegava, senão você não pegava41. 

 

Dona Maria Kupri fez vários relatos dessa e de outras práticas de maus tratos 

que eram comuns no tempo de sua juventude. Ela afirma que a comida era escassa 

e que os fóg os tratavam muito mal, gritavam por qualquer coisa, xingavam-nos de 

nomes feios que eles nem sabiam o que era. Nesses relatos ela falou que o melhor 

mesmo era sumir para o mato.    

Com relação à segunda razão, 1963, foi um ano muito castigado por um 

inverno rigoroso e por uma grande seca que afetou não só a região onde se localiza 

a T.I. Faxinal, mas boa parte do estado, culminando num incêndio de grandes e 

graves proporções que atingiu cerca de 10% estado do Paraná. Segundo um 

material elaborado pela da Polícia Militar do Paraná42, foram queimados 

aproximadamente 2.000.000 ha entre plantações, florestas e campos. 

 

O incêndio de 1963 
Foi um dos mais devastadores do mundo”, afirma o professor 
Ronaldo Viana. Aconteceu entre os meses de agosto e setembro e 
atingiu cerca de 10% da superfície do estado do Paraná, totalizando 
uma área de, aproximadamente, 2 milhões de hectares. Cerca de 
5.500 casas foram destruídas e 110 pessoas morreram43. 

 
A população de Faxinal foi bastante afetada pelo incêndio. Abaixo um ofício, 

de 12 de setembro de 1963, endereçado ao chefe da 7ª Inspetoria Regional do SPI, 

informando a situação de Faxinal após o incêndio44: 

                                                 
41

 Depoimento da socióloga Azelene Kaingang. In: Vídeo “Nossas Línguas”. Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/video/me001196.mp4, acessado em 15/08/2011. 
42

 PARANÁ. Polícia Militar, Centro de ensino e Instrução do Corpo de Bombeiros, Material de apoio 
sobre Combate Incêndios Florestais. Piraquara. Paraná, 2005, in: 
http://hebertsato.files.wordpress.com/2008/09/apostila-comb-inc-florestal-2005-cap-barros.pdf; 
acessado em 08/08/2011. 
43

 Ronaldo Viana Soares - Professor de Controle de Incêndio Florestal da UFPR. Depoimento 
publicado em matéria eletrônica da Revista Opiniões. Disponível em  
http://www.revistaopinioes.com.br/cp/materia.php? Id=433; acessado em 08/08/2011.  
44

 Museu do Índio, 7ª Inspectoria Regional do SPI, Rolo 65, Fotograma 1126. 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/video/me001196.mp4
http://hebertsato.files.wordpress.com/2008/09/apostila-comb-inc-florestal-2005-cap-barros.pdf
http://www.revistaopinioes.com.br/cp/materia.php
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Nos livros de registro da T.I. Faxinal, também encontrei documentos 

manuscritos, que aparentam ser rascunhos de relatórios contendo dados 

populacionais  enviados para o SPI. São manuscritos, guardados no armário do 

escritório do extinto Posto da FUNAI45.  Nesses livros encontrei listas dos anos 1970, 

1971, 1973 e 1974 que apresentam relações nominais das famílias habitantes no 

posto de Faxinal.  

Outra documentação importante no escritório são os livros de registro de 

nascimento e de registro de óbitos. Estes feitos a partir de 1973 até a presente data. 

Através deles é possível um levantamento daquela população até os dias atuais 

bem como registro da genealogia das famílias.   

Os últimos registros nos livros do posto são de 1975. Os livros e documentos 

posteriores a essa data, registram nascimentos, casamentos, óbitos e lista de 

correspondências enviadas, mas entre esses documentos não encontrei dados 

relativos à população. Não há cópia de ofícios, de relatórios de documentos 

enviados e de correspondências recebidas no período posterior a 1975. Isso não 

significa que tais documentos inexistam. Eles devem existir nos arquivos da 

administração regional da FUNAI em Bauru ou em Brasília, visto que nos arquivos 

guardados no extinto escritório regional de Guarapuava, segundo informação a mim 

repassada, não existe tal tipo de documentação.  

Fato inegável é que a partir da década de 1980, a população foi crescendo. 

Em 1988 houve, finalmente, a homologação das terras através do Decreto no. 252 

de 29/10/1949, incluindo o lote do Vitorino46.  

Embora exista o território juridicamente reconhecido, o entendimento, o 

sentimento de pertencimento e apropriação que fazem dele vai além dos limites 

impostos geograficamente pela lógica dos não-índios. A territorialidade construída e 

compreendida por essa população kaingang a coloca além dos limites físicos 

                                                 
45

 Arquivo pessoal/Pasta fotos Faxinal 2010 ICR tarde 20 jan. Livro de Registro do Escritório da 
T.I.Faxinal, 1970,  páginas 15 a  38. Lista  fotos material escritório 20 jan tarde DSC0085 a 153 : são 
dados demográficos da década de 1970 
46

 O lote do Vitorino é um lote de terras constituído de 10 ha que fica localizado fora dos limites da 
T.I.Faxinal, aproximadamente a uns 5 km. No processo de demarcação da T.I. esse lote ficou fora 
das terras mas foi agregado às terras pertencentes à T.I.Faxinal porque também fazia parte das 
terras ocupadas pelos Kaingang da família do Sr. Vitorino Pinheiro, genro do Cacique Antonio Thyn 
Thyn. Esse ficou com esse lote de terra porque, de acordo com depoimentos de várias pessoas da 
T.I.Faxinal, o Sr. Vitorino auxiliou na demarcação das terras e negociou a sua permanência naquele 
local. Atualmente, no lote do Vitorino, moram três famílias descendentes do Vitorino. Percebemos que 
os entrevistados não quiseram falar sobre esse assunto.  
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estabelecidos juridicamente pelo estado nacional brasileiro. Os kaingang de Faxinal 

constroem cotidianamente suas territorialidades a partir do espaço que atualmente 

ocupam, mas reafirmando o pertencimento ao antigo território: caminham pelas 

trilhas antigas que cortam as propriedades rurais, extraem do mato a matéria-prima 

que necessitam – taquara, ervas medicinais, madeira, sementes, mudas de plantas, 

raízes, frutas –, pescam nos rios que outrora eram parte de seu território, visitam 

parentes em outras terras indígenas, vão a pé ou a cavalo pelas trilhas que seus 

antepassados abriram. Circulam na cidade de Cândido de Abreu e em outras da 

região, fazem seus contatos e acordos políticos, negociam comprando, vendendo e 

trocando mercadorias, estabelecem relações de amizade e compadrio. Referem-se 

recorrentemente aos locais importantes e sagrados que utilizavam antigamente, 

nutrem um sentimento de pertencimento àquele amplo território pelo qual os 

antepassados circulavam desde o século XIX.  
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PARTE III 

 

 

 

A TERRITORIALIDADE RECENTE: 

ESPACIALIDADE, ORGANIZAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA 

NA T.I.FAXINAL 
 

 

 

 
O mundo deles é um quadrado, eles moram em 
casas que parecem caixas, trabalham dentro 
de outras caixas, e para irem de uma caixa à 
outra, entram em caixas que andam. Eles vêem 
tudo separado, porque são o Povo das Caixas 
(frase de um  Kujà Kaingang, recolhida por 
Lúcia F. Kaingang) 
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CAPÍTULO I 
 
 

Territorialidade recente dos Kaingang de Faxinal 

 

 
O território é base material sobre a qual se assenta a comunidade kaingang. 

O povo Kaingang, com seus costumes e seus modos próprios de vida, atravessou 

parte do século XIX, o século XX e a primeira década do século XXI sofrendo 

usurpações, preconceitos, mortes, e enfrentou as adversidades de maneira criativa. 

Os estudos históricos e antropológicos mostram que o violento processo de contato 

com os colonizadores fóg (brancos), não usurpou dele suas características de 

pertencimento ao grupo Jê – Jê meridional. Pelo contrário, os estudos etnográficos 

sobre os kaingang reafirmam as classificações antropológicas de pertencimento 

étnico, entre elas dualismo, patrilinearidade, matrilocalidade e faccionalismo político, 

presentes na vida cotidiana e constantemente atualizados. É inegável que o violento 

processo de contato provocou mudanças e rupturas, mas também permanências, 

que resultaram na ressignificação, (re)invenção e atualização de princípios ligados à 

sua tradicionalidade. Ancorada nos estudos de Balandier (1997) e de Hobsbawn 

(2008), busco demonstrar como os Kaingang de Faxinal atualizam, ressignificam e 

(re)inventam os seus princípios tradicionais.  

Juracilda Veiga (1994), tratando da organização social tradicional dos 

kaingang, afirmou que o dualismo é a característica mais importante desse povo, 

pois marca a distinção das metades clânicas kamé e kairu, responsáveis pela 

origem das sociedades e das coisas no mundo. Kamé e Kairu são os demiurgos que 

criam as coisas do mundo.  

 

Todos os seres e objetos do mundo natural estão relacionados a 
essas metades, conforme a aparência que tenham para os Kaingang 
os objetos, coisas e animais: se são redondos (proporcionalmente 
semelhantes nas suas dimensões de altura e de largura) são 
classificados como rôr (kairu) e se são compridos (desproporcionais 
nas dimensões de altura e largura) são téi (kamé) (VEIGA, 1994, 60).  

 

O dualismo característico dos kaingang é exogâmico, as metades se opõem 

e se complementam, pois dependem uma da outra para realizar parte de seu 

trabalho, seus rituais e seus casamentos.   
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Tradicionalmente, cada metade comporta duas seções: a metade kamé é 

formada pelos kamé e pelos wonhétky; a metade kairu é formada pelos kairu e pelos 

votoro. Cada metade possui o seu sinal ou marca: kamé marca comprida, riscada; 

wonhétky traços curvos nos cantos da boca; kairú marca redonda cheia; votoro 

marca redonda sem preenchimento. As seções são dotadas de uma hierarquia 

importante no momento de realização do ritual do Kikikoi e dos casamentos (VEIGA, 

1994). 

 

 
Mulher recebe pintura Kairú, durante Kikikoi no PI Xapecó. 

Foto: K.Tommasino, 2000 

Fonte: TOMMASINO & FERNANDES, 2001. 

  

Na tradição kaingang o casamento ideal só pode ser realizado com 

indivíduos de metades opostas: kamé casa-se com kairú e vice-versa; wonhétky com 

votoro e vice-versa. Na literatura histórica e etnológica foram registrados 

casamentos considerados não-ideiais, porém aceitáveis, e também casamentos que 

transgridem esse princípio. Este último explicado pela escassez de pretendentes da 

metade oposta.  

A filiação é patrilinear e os filhos de um casamento pertencem à metade e à 

seção paterna.  Já residência é matrilocal, ou seja, o jovem casal vai residir na casa 

do pai da esposa, pois o genro (iambré) deve obrigação ao sogro (kakrô). Fernandes 

(2003) afirma que: 

 

Na casa de seu sogro o genro (iambré) “bem dizer era o cachorro do 
Kakrô (sogro)” – uma relação de assimetria explícita que é parte das 
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prestações matrimoniais. O serviço da noiva exige a prestação 
continuada de serviços para o sogro e o reconhecimento do caráter 
assimétrico desta relação (FERNANDES, 2003,71). 

 

Veiga associa à residência matrilocal a uxorilocalidade47, e afirma estar 

nitidamente relacionada à aliança política estabelecida entre homens maduros, 

através do casamento de seus filhos (VEIGA, 1994, 15)48. E na esteira de Veiga, 

todos os estudos antropológicos que se seguem, a partir da década de 1990, 

embora não diferenciem tais termos, apresenta-os como duas características.  

A importância da residência está no fato de que a organização espacial é um 

importante elemento da organização social. Veiga (1994) afirma que a organização 

espacial kaingang é semelhante a dos mebemgokrê, para os quais a casa é tomada 

como unidade fundamental da organização social, rompendo com a visão dicotômica 

entre centro-periferia, masculino-feminino (VEIGA, 1994, 15).   

Segundo a mesma autora (1994, 58) 

  

As metades Kaingang não são espacialmente localizadas, isto é, não 
implicam em “posições” definidas da moradia no espaço geográfico 
da aldeia. (...) Os Kaingang não constroem aldeias circulares ou 
semicirculares, como os outros Jê e Bororo, e, portanto, não 
demarcam a oposição espacial entre centro e periferia, masculino-
feminino, público-privado, individual-coletivo que se tem apresentado 
como característica dos demais Jê (cf. SEEGER et alli [1978] 
1987:21-3).  

 

Almeida (2004) ressalta a importância de uma reflexão sobre a 

espacialidade kaingang, partindo da premissa de que a noção de espaço de 

residência da unidade familiar é fundamental para eles, pois na casa repercutem 

aspectos importantes da cosmologia e da relação com o outro, é objeto essencial da 

vida e da pessoa kaingang (ALMEIDA, 2004, 31).  

Simiema (2000) faz uma descrição cronológica sobre a habitação kaingang, 

desde os primeiros registros que datam de final do século XVIII, que descrevem 

                                                 
47

 De acordo com Panoff e Perrin (s/d, 171) o termo ‘residência uxorilocal’ é a regra de residência que 
determina que um casal vá viver para as terras ou ao lado do grupo da esposa.  
48

 Embora Veiga (1994), Fernandes (2003), Tomasinno (1995), e todos os estudiosos que 
escreveram sobre os kaingang se refiram sempre às duas características “matrilocalidade” e 
“uxorilocalidade”, as mesmas não são apresentadas com distinções. Quando tratados nos verbetes 
do ponto de vista etnológico, os termos não se diferenciam.  Residência “matrilocal”, é quando o casal 
mora na casa da mãe da esposa, ou nas proximidades (uxorilocal) (Philippe Laburthe-Tolra e Jean-
Pierre Warnier - Etnologia. Antropologia. Tradução de Ana Hartmann Cavalcanti; revisão da tradução 
JaimeA. Clasen, revisão técnica Antônio Carlos de Souza Lima. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997, pp.98. 
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como os kaingang escolhiam os locais e construíam suas habitações e de que forma 

viviam e se organizavam nelas e no seu entorno. Ela se baseia em dados contidos 

em relatos, cartas e manuscritos de cronistas, viajantes e agentes do governo49.  

Para analisar os modelos de casa em período mais recente, Simiema 

recorre ao trabalho de Cristina Sá (1983), sobre o padrão de construção de casa 

entre os índios do Alto Xingu, para compará-lo com as análises de Simões (1989) e 

Tommasino (1991), a primeira analisando o contraste entre a habitação tradicional e 

a imposição de um padrão de habitação estranho, não-indígena, e, a segunda 

abordando a habitação como um espaço de reafirmação da identidade (SIMIEMA, 

2000, 256). 

Almeida (2004) acrescenta ainda, as descrições realizadas por Gustav von 

Koenigswald (apud, VEIGA, 2000:93) no início do século XX, de Maniser (1930), de 

Sílvio Coelho dos Santos (1975), de Tommasino (1995) e a de Simiema (2000), 

através dos quais compara com as descrições mais antigas referidas nos relatos 

desde os primeiros contatos com os colonizadores, e demonstra as mudanças 

ocorridas na forma de organização e ocupação dos espaços. 

E a partir da ocupação dos espaços é possível perceber a reconfiguração da 

organização social e política desse povo.  

Diferente das unidades político-territoriais do passado – emãs e toldos – no 

contexto atual, os kaingang estão em duas unidades sociais englobantes: aldeias e 

terras indígenas (TOMMASINO & FERNANDES, 2001). Tais mudanças refletem as 

configurações sociais, políticas e cosmológicas das diferentes conjunturas vividas 

por eles, ou seja, as unidades político-territoriais autônomas antes existentes – emãs 

e toldos – foram, a partir dos anos de 1960, cedendo lugar a uma nova forma de 

liderança – os caciques – e à concentração das moradias próximas aos postos de 

serviço e sob o olhar e controle dos chefes de postos. 

Nas terras indígenas no estado do Paraná, há algumas nas quais, no 

perímetro delimitado, existe apenas a terra indígena, sem divisão em aldeias, por 

serem áreas pequenas com uma população de, no máximo, duzentas famílias. Em 

algumas, nesse mesmo espaço, há várias aldeias de uma mesma etnia. Em outras, 

como no caso da T.I. Rio das Cobras e T.I. Mangueirinha há duas etnias convivendo 

                                                 
49

 Entre eles: Afonso Botelho ([1773] 1956); Saint-Hilaire ([1820] 1964); Franz Keller ([1886] 1974); 
Bigg-Wither ([1872] 1974); Mabilde ([1897-99] 1983) Telêmaco Borba (1908); Horta Barbosa (1913); 
Loureiro Fernandes (1941); Lévis-Strauss ([1935]1973).  
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numa mesma t.i. – Kaingang e Guarani. Há, ainda, o caso da T.I. São Gerônimo, 

que além de Kaingang e Guarani, tem habitantes Xetá. Cada uma delas com sua 

aldeia e lideranças específicas. 

Na T.I. Faxinal não há divisão em aldeias. A população reside no entorno 

dos postos de serviços existentes – o extinto escritório da Funai, a escola, o posto 

de saúde, as igrejas, o clube de baile, a pastoral da criança. As residências estão 

construídas próximas umas das outras, formando uma área central. Há um défict de 

moradias50, assim, quando uma casa é desocupada, imediatamente passa a ser 

disputada. A decisão de quem vai ocupar a casa vazia é do cacique, que, via de 

regra, escolhe a família ligada ao seu grupo político. Outra prática comum é a 

breganha, permuta de residência. As famílias conversam e resolvem entre elas os 

termos da troca de casa. Na maioria das vezes, trocam de casa para ficarem mais 

próximos dos parentes. Nos dois casos que acompanhei, foram as mulheres que 

fomentaram o processo de troca, pois uma delas desejava residir mais próximo de 

suas mães e irmãs. No outro caso, a troca ocorreu porque a moradora tem um filho 

deficiente e precisava residir mais perto do posto de saúde e da rodovia, pois o carro 

da prefeitura vem apanhar o menino para levar à escola especializada.  

 

 
D. Casturina e família – filhas e filhos, genros e noras, netos e bisnetos 

Foto: I.C.Rodrigues, 2010 

                                                 
50

 Défict agravado pela mudança de, aproximadamente, trinta famílias que vieram de outra terra 
indígena por questões políticas. Para abrigá-las o cacique ordenou a desocupação três barracões 
onde ficavam o trator e os implementos agrícolas e lá essas famílias improvisaram as suas casas 
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O princípio da residência matrilocal permanece, pois a maioria dos 

casamentos ocorre entre pessoas que residem na mesma t.i., ocasionando na 

residência do jovem casal, se não na casa do pai da esposa, nas proximidades, já 

que as residências estão concentradas numa área central. Na atualidade, dado o 

formato de ocupação do espaço, importa menos a localização da residência do novo 

casal do que manutenção e continuidade das relações de reciprocidade e 

solidariedade que continuam existindo. Tommasino e Fernandes (2001) interpretam 

que no modelo atual de organização social, a regra da matrilocalidade mantém-se 

como um princípio estruturante da constituição dos grupos domésticos. E que o fato 

de novos casais irem habitar casas separadas ou do pai do marido, não significa que 

os mecanismos de solidariedade e reciprocidade deixaram de existir.  

Na T.I.Faxinal, embora não seja regra, observa-se alguns casos de adoção 

do princípio da neolocalidade, pelo qual o jovem casal constitui uma nova moradia já 

de acordo com o padrão de família nuclear. Nesses dois casos, os maridos são 

professores na escola e suas esposas são ambas de outras terras indígenas que, 

após o casamento, vieram residir no entorno da casa da sogra e dizem que sentem 

muito a falta da família, principalmente da mãe e das irmãs e se sentem, às vezes, 

hostilizadas pelos parentes do marido. Também pude constatar pelas conversas e 

entrevistas que realizei com jovens casais, que eles têm o desejo de residir em uma 

casa só para eles e que não podem realizar tal desejo pela escassez de moradias e 

falta de condições financeiras de construir suas próprias moradias na t.i. Continuam 

morando na casa dos parentes até que consigam sua própria moradia.  

Os jovens casais também afirmaram a preferência por residir nas casas 

construídas pelos programas de governo do estado, cujo padrão, segundo eles, 

oferece mais conforto e proteção para a família: tem banheiro com chuveiro e vaso 

sanitário; há divisão interna entre quartos, sala e cozinha; o chão é de cimento 

queimado que facilita a limpeza; tem tanque para lavar as roupas51.  

Ainda de acordo com Tommasino e Fernandes (2001)  

 

[...] mesmo que o padrão de residência apresente alterações com 
relação ao modelo tradicional, os mecanismos de solidariedade 
construídos pelo parentesco permanecem operando como uma 
estratégia nativa de sociabilidade.  

                                                 
51

 Depoimento da esposa de um professor kaingang.   
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Os kaingang continuam construindo, ao lado da casa, os seus 

puxadinhos,que chamam de  ranchos ou paiol, isto é, espécie de habitação 

tradicional onde fazem o fogo no chão e ali nesse espaço é que as coisas 

acontecem. Ali se reúnem, tanto o grupo doméstico, e os grupos familiares – para 

compartilhar as refeições; para confecção dos balaios, artesanato; para ouvir 

histórias dos mais velhos – quanto os partidários do grupo político, para conchavar, 

planejar ações sobre política, educação, esportes, religião ou eventos religiosos e/ou 

de lazer, como festas nas igrejas, na escola ou terços nas casas e os bailes.  

 

 
Fogo no chão no interior do paiol. T.I.Faxinal 

Foto: D.E.Canieli, 2010. 

 

Na foto abaixo vemos um panorama aéreo da sede da aldeia, 2009, e a 

localização da maioria das casas. No canto superior esquerdo podemos ver que a 

sede se localiza às margens de uma rodovia que liga Cândido de Abreu a Ponta 

Grossa.  Há moradias construídas bem próximas à rodovia sem qualquer proteção 

ou isolamento, o que representa um perigo constante para os habitantes, 

principalmente para as crianças e idosos, pois não há acostamento. Os kaingang 

são obrigados a caminhar na rodovia, por ser o trajeto mais curto para a cidade e 

também cruzam bastante a estrada para ir nadar, brincar, tomar banho e pescar nos 

rios que estão do outro lado da estrada. É comum vermos crianças brincando no 

meio asfalto. Vários indígenas já foram atropelados.  Na última viagem de campo 
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que realizei, estavam iniciando a construção do acostamento. A obra, naquele 

momento estava bastante incipiente. 

 

 
Foto Aérea da sede da T.I.Faxinal 

Novembro/2009 

 

Poucas moradias estão localizadas mais distantes da sede, mas atualmente 

não há nenhuma moradia fixa muito afastada do centro da aldeia. Há apenas o paiol 

de um casal de velhos, Dona Senhorinha e do Sr. Antonio Brasílio, que insiste em 

permanecer mais distante da sede para facilitar o deslocamento até a roça e 

também dizem que na sede há muito barulho. No canto direito inferior vemos um 

pedaço do centro cultural, em construção naquele ano e o espaço que aparece de 

chão mais batido, é o campo de futebol, bastante degradado pelo uso constante e 

pelo pastoreio do gado, pois o mesmo está no meio do pasto. Os kaingang 

costumam jogar futebol diariamente a partir do final da tarde, assunto que abordo no 

capítulo seguinte.  

Mais no centro da foto localiza-se a sede, com os postos de serviço – 

escritório da FUNAI, Posto de Saúde, escola, telefone público, cadeia – clube de 

baile, campo de futebol, quadra de esportes, sala da pastoral da criança, centro 

cultural em construção e as moradias. 
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A maioria das residências é constituída por casas de alvenaria, construídas 

através de programas do governo estadual, como o “Paraná 12 Meses” e “Moradia 

da Família Indígena” 52; outras pré-moldadas, construídas antes de 1980 ainda na 

antiga sede (localizada um pouco mais acima, na direção do canto superior direito 

da foto) e transferidas quando a sede mudou de lugar; ainda existem algumas casas 

de madeira, feitas pelas próprias famílias, com madeiras compradas, ou retiradas da 

mata ou doadas. A construção dessas casas geralmente é feita em regime de 

mutirão, do qual participam os membros da família, parentes e amigos do grupo 

político ao qual se filiam.  

 

 
Casa D.Senhorinha, madeira, sem divisão interna 

Foto: I.C.Rodrigues, 2010. 

 

 

                                                 
52

 Trata-se de um programa do governo estadual, implantado no ano de 2003 e executado pela 
COHAPAR (Companhia de Habitação do Paraná) e que destinava-se a minimizar a falta de moradia 
para os indígenas no Paraná.Segundo site da Cohapar: “destinava-se a zerar o défict habitacional 
das famílias indígenas no Paraná”. De acordo com o governo: “Lideranças dos povos Kaingang e 
Guarani e indigenistas ajudaram a definir os projetos, que respeitam as tradições de cada povo sem 
deixar de lado o conforto da vida moderna”. Foram construídas dois  modelos – um para os Kaingang 
e outro para os Guarani – de casas de alvenaria de 52 m2, contendo 2 quartos, sala, cozinha, 
banheiro externo entre a cozinha e a lavanderia, varanda, cobertura de telha cerâmica. (fonte:. 
http://www.cohapar.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=52, acesso em 19/08/2011). 

http://www.cohapar.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=52
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Casa pré-moldada 

Foto: I.C.Rodrigues, 2010 

 

 

 
Casa de alvenaria, programa Casa da Família Indígena 

Foto: I.C.Rodrigues, 2010 

 

O mutirão é uma prática comum entre eles. Sempre que um chefe de família 

ou outro membro necessita de algum serviço como construção de casa, de cerca, de 

preparação de terreno para roça familiar, ajuda na confecção de artesanato, convida 

os parentes e afins para ajudar. Nesse caso, a mulher da casa, junto com as 
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convidadas, prepara a comida para todos os participantes. É uma das várias 

situações em que podemos constatar a manifestação da reciprocidade e 

solidariedade: quem recebe tem a obrigação de retribuir.  

 

 
Mutirão para confecção de balaios 

Foto: D.E.Canieli, 2010 

 

Embora o projeto Casa da Família Indígena previsse zerar o déficit 

habitacional nas aldeias53, ainda há várias famílias que não possuem as suas 

moradias de alvenaria. Até julho de 2010, havia famílias oriundas da T.I. Ivaí que 

estavam alojadas provisória e improvisadamente nos galpões destinados às 

garagens dos veículos e implementos agrícolas da T.I.  

Durante a pesquisa de campo, nas entrevistas que realizei nas casas, 

quando perguntados sobre do que viviam, se tinham renda e de onde era 

proveniente essa renda, a maioria dos entrevistados afirmou ser beneficiária de 

algum programa do governo como: “Bolsa Família”, “Programa Leite das Crianças” e 

aposentadoria do INSS.  

Na T.I. Faxinal existem as roças comunitária e as familiares. A roça 

comunitária é coordenada por um técnico da FUNAI que, além da T.I. Faxinal, 

coordena mais nove terras indígenas. A roça comunitária funciona por dois sistemas: 

                                                 
53

 Conforme: http://www.cohapar.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=138, acesso em 
19/08/2011. 

http://www.cohapar.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=138
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pelo sistema de mutirão, no qual as pessoas que trabalham nela têm acesso aos 

seus produtos; e, pelo de contratação de diaristas da própria T.I., que também é 

uma forma adotada para aumentar a renda dos kaingang. O valor recebido, em 

dezembro de 2010, é equivalente à diária de um boia-fria, R$ 40,00 (quarenta reais). 

Nessa roça se planta algodão, arroz, feijão e milho. Para outros serviços que 

necessitem de mão-de-obra temporária, o técnico da FUNAI contrata gente dentro 

da própria aldeia. Além das diárias na roça comunitária, também trabalham como 

bóias-frias para os agricultores da região.  

Quanto à produtividade da roça comunitária, as colheitas nem sempre são 

boas, pois há poucos recursos para investir no tratamento do solo, nos fertilizantes, 

nos pesticidas e nos equipamentos e implementos agrícolas, pois não há verba 

destinada à manutenção dos mesmos54. Isso sem contar a qualidade das sementes, 

que já ocorreu de receberem sementes com o prazo de validade vencido. A 

manutenção dos equipamentos é feita com recursos gerados na própria aldeia, 

provenientes das colheitas ou da venda do gado, pois além da roça comunitária, os 

kaingang de Faxinal criam gado e em dezembro de 2010, possuíam em torno de 200 

cabeças, destinadas à geração de renda investida na manutenção dos 

equipamentos e dos implementos agrícolas, complementação da compra de 

combustível para os veículos e trator e para despesas diversas para as quais não 

existe verba destinada55. Segundo Sr. Dario Moura, chefe aposentado do posto da 

FUNAI, essa renda serviu até, em algumas ocasiões, para compra de medicamentos 

e de material escolar. 

As roças familiares ficam distantes do centro-sede da aldeia. Quando os 

kaingang precisam permanecer nelas durante o período de preparo da terra, da 

semeadura, da manutenção e da colheita, ficam no paiol, que são pequenos abrigos 

feitos de madeira retirada da mata, cobertos com sapé ou folhas de palmeira ou de 

samambaia. No interior dele fazem o fogo para a preparação da comida, para 

aquecê-los e para espantar bichos e insetos noturnos. Cultivam feijão preto, milho, 

mandioca, batata-doce. Poucas famílias plantam frutas com laranja, manga, 

mexerica. Os produtos da colheita são armazenados dentro de casa e abastecem a 

família por um período curto.  

                                                 
54

 O técnico responsável pela T.I.Faxinal, não forneceu informações sobre recursos e os valores 
destinados à essa localidade. 
55

 Informações cedidas por Maycon Moura, técnico da Funai responsável por essa localidade.  
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Assim como na roça comunitária, nas roças familiares a produtividade 

também é baixa e insuficiente para garantir a alimentação da família no período 

entre uma colheita e outra. Os produtos da roça familiar acabam, muitas vezes, 

desempenhando papel complementar na alimentação, visto que a maioria dos 

produtos que vão à mesa, é adquirida na cidade. 

Para adquirir os produtos que precisam na cidade, as famílias usam o 

crédito que conseguem, com o aval do chefe do posto56. O crédito ainda funciona no 

sistema da caderneta, onde os comerciantes anotam o valor das compras para 

receber posteriormente. Segundo informações do técnico responsável da FUNAI por 

Faxinal, há famílias que pagam suas contas em dia, mas há aquelas que deixam de 

fazer e aí perdem o crédito. Muitos já se acostumaram e se adaptaram a esse 

sistema de comprar para pagar depois, mas ainda há aqueles que não entendem 

muito bem, ou se fazem de desentendidos e não retornam para saldar as dívidas. 

Acompanhei algumas famílias em dia de receber pagamento (salário, aposentadoria, 

bolsa família). Eles vão à fila do caixa no banco, retiram o dinheiro e dirigem-se ao 

mercado onde fazem as compras durante o mês e efetuam o pagamento. Na maioria 

dos casos, o salário ou benefício fica inteiro no mercado e ainda sobra dívida para o 

mês seguinte. É um sistema semelhante ao dos antigos armazéns que existiam nas 

fazendas durante as primeiras décadas do século XX. 

 

                                                 
56

 Embora o cargo de chefia de posto da Funai tenha sido extinto e substituído pelo técnico 
responsável por várias t.is. o servidor que desempenha esse papel, continua procedendo da mesma 
maneira. É ele quem avaliza a pessoa que está precisando fazer compra. Como é uma prática já 
tradicional, os kaingang continuam tendo crédito, desde que cumpram o acordo e façam o pagamento 
todo mês, quando recebem suas aposentadorias, salários ou bolsa família.  
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Paiol da Vanda57 

Foto: I.C.Rodrigues, jan.2010 

 

A renda das famílias de Faxinal é muita baixa. Ela é proveniente de 

aposentadoria e pensão alimentícia, do programa Bolsa Família, do auxílio 

maternidade, das diárias realizadas como trabalhadores temporários tanto na zona 

urbana, quanto na rural, e dos salários dos kaingang que ocupam os postos de 

serviços necessários na área – professor, merendeira, zeladora, agente indígena de 

saúde, motorista.  

Há 16 funcionários indígenas com registro em carteira, sendo um motorista; 

três agentes indígenas de Saúde; duas merendeiras; três auxiliares de serviços 

gerais, destes, dois prestam serviços na escola e são contratadas pela Secretaria de 

Estado da Educação – SEED, e um no posto de saúde, contratada pela ONG 

Marechal Rondon, que administra a saúde indígena na área. Na escola há cinco 

professores contratados pela SEED, em regime PSS (processo seletivo 

simplificado), cujo contrato é por prazo temporário e determinado.  

Em novembro de 2010, a população total da T.I. Faxinal era composta por 

cento e noventa famílias que totalizava seiscentos e dezoito habitantes. Destas, 

cento e cinco famílias eram beneficiadas pelo programa Bolsa Família do Governo 

                                                 
57

 Esse paiol da Vanda não se localiza em sua roça, mas perto de uma mina, no meio de uma 
pequena mata. Segundo Vanda, a dona do paiol, ele foi feito para servir de abrigo nas noites quentes 
que atraem muitos mosquitos e pernilongos. Por ser no meio da mata, ele é fresco e a fumaça 
causada pelo fogo ajuda a espantar os mosquitos e pernilongos para que as noites sejam mais 
tranquilas. 
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Federal; quarenta e sete pessoas – dezessete do sexo masculino e trinta do 

feminino – recebiam benefício do INSS, por aposentadoria, pensão por invalidez ou 

por morte de cônjuge58.  

 Também recebem doações provenientes de instituições religiosas e de 

organizações não governamentais, como cestas básicas, roupas, calçados, 

cobertores/acolchoados e enxoval para os bebês recém-nascidos59. Há um 

programa do governo do estado, que fornece leite para as crianças menores de três 

anos de idade, denominado Programa Leite das Crianças60.  

Em 2009 foi desenvolvido pelo chefe de posto e lideranças da T.I.Faxinal, o 

projeto de plantio de bambu, financiado com recursos da FUNAI. Teve início, em 

2009, a construção do Centro Cultural Indígena da T.I.Faxinal, proposto pelo cacique 

e realizado com recursos do governo do estado do Paraná, SETI61.  

Foram realizados, em parceria com o Programa Interdisciplinar de Estudos 

de Populações/Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-história da UEM – 

LAEE – seis projetos de extensão universitária, que resultou em aplicação direta e 

indireta de recursos financeiros, de bens e serviços, oriundos de órgãos dos 

governos estadual e federal, na T.I.Faxinal62. Tais recursos foram aplicados em 

aquisição de veículos – caminhão e trator; de implementos agrícolas – semeadeira; 

aquisição de material para construção de cerca para horta; pagamento de diárias 

para trabalhadores indígenas temporários e de auxiliares indígenas de pesquisa; 

                                                 
58

 Informações coletadas junto ao Posto de Saúde, no banco de dados do Sistema de Informação da 
Atenção à Saúde Indígena – SIASI, novembro de 2010. 
59

 A ASSINDI – Associação Indigenista de Maringá, através de uma parceria com um grupo de 
senhoras católicas de Maringá, doa mensalmente o enxoval básico para todas as gestantes que terão 
bebê. Essa doação é feita para algumas T.Is no Paraná, entre elas, Faxinal. A equipe do posto de 
Saúde da T.i. fornece a lista das gestantes e a ASSINDI entrega os enxovais. Essa é uma doação 
que acontece desde 2002.  
60

 Trata-se de um projeto do governo do estado do Paraná, iniciado no ano de 2003, que distribui 1 
litro de leite para gestantes e famílias que têm crianças menores de 3 anos. Esse leite fica 
armazenado num refrigerador na sala da Pastoral da Criança, e todos os dias pela manhã, as mães 
vão buscá-lo.  
61

 Até novembro de 2011, a construção ainda não estava concluída. 
62

 Projetos realizados a partir de 2004, dos quais os 2 últimos foram encerrados em 2010: 1) “Projeto 
Terra Indígena Faxinal – aquisição de Veículos e treinamento de tratoristas indígenas”, financiado 
pelo PNUD, Carteira Indígena do Programa fome Zero, Governo Federal; 2) “Impacto das ações de 
saneamento na saúde das populações indígenas das Terras Indígenas Ivaí e Faxinal no Estado do 
Paraná”, executado com recursos da FUNASA; 3) “Formação de professores índios e não índios que 
atuam nas escolas das T.Is. Ivaí e Faxinal no Paraná: uma proposta de educação específica e 
diferenciada” e 4) “Deficiência sensorial-auditiva e educação escolar indígena” financiados pelo MEC; 
5) “Implantação de viveiro florestal, horta comunitária e sistema de armazenamento para reciclagem 
de resíduos sólidos na Terra Indígena Faxinal – Pr”, e 6) “Diagnóstico sócio-educativo da não 
alfabetização indígena e formação de agentes culturais nas Terras indígenas Ivaí, Faxinal, 
Queimadas e Mococa, no Paraná”, com recursos oriundos da Secretaria de Ciência e Tecnologia – 
SETI, Governo do Estado do Paraná. 
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pagamento de professores bilíngues para elaboração e tradução e confecção de 

material didático bilíngue kaingang-português, português-kaingang. 

Nesse período que tenho mantido contato com a T.I.Faxinal, pude notar que 

os funcionários tanto da FUNAI, quanto da ONG Marechal Rondon, que administra a 

saúde na área, mantém uma boa relação com a população e se esforçam, para 

atendê-los nos seus direitos e necessidades. Todavia esbarram na lentidão e 

burocracia do sistema administrativo, tanto da Funai, quanto da Funasa. Os serviços 

básicos são prestados: todos os moradores possuem documentos; todas as crianças 

possuem certidão de nascimento e estão com a carteira de vacinação em dia. Entre 

os jovens e adultos, todos possuem a carteira de identidade e os maiores de dezoito 

anos possuem título de eleitor. Isso possibilita que aqueles que têm direito aos 

programas de governo, como bolsa família, auxílio maternidade e aposentadoria, 

possam requerê-las e obter os benefícios. De acordo com informações fornecidas 

por uma servidora da FUNAI, que presta serviço na T.I. desde 1983,  

 

Nós, servidores, estamos sempre atentos e trabalhamos para que os 
idosos que atinjam o tempo para a aposentadoria sejam 
beneficiados, e para que as gestantes possam receber o auxílio 
maternidade e os cadastros das famílias que tem crianças na escola 
estejam sempre atualizados para que o benefício possa ser 
mantido63. 

 

Registrei apenas duas famílias que não estavam recebendo Bolsa Família 

naquele momento, porque residiam a poucos meses na T.I. Faxinal e não tinham 

documentos, mas estes já estavam sendo providenciados.  

No arquivo do Posto de Saúde, pude observar um controle seguro das 

informações: todas as famílias possuem as suas fichas de saúde, as vacinas estão 

em dia e os nascimentos e óbitos são devidamente encaminhados para registro. Há 

também um controle e registro da medicação receitada. 

Por outro lado, existe ainda uma relação de dependência da população aos 

serviços prestados pela FUNAI, pelo posto de Saúde, pela escola e pelas igrejas, 

muito arraigada – dependência histórica, implantada pelo SPI. Rangel (1979, 61) 

relaciona a relação de dependência estimulada pelos chefes de posto, a que foram 

submetidos os povos indígenas, como decorrência da política indigenista oficial do 

estado brasileiro, que com uma mão ofereceu bens que o modo de produção original 
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 Depoimento de Tereza Schactae, servidora da Funai, julho 2010. 
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não tinha como produzir e com a outra tirou deles os seus bens mais preciosos – as 

terras, florestas e rios – sem a qual ficou impossível a manutenção de suas 

organizações sociais, econômicas, políticas, cosmológicas.   

Segundo a mesma autora, a relação de dependência instituída desde os 

tempos do Serviço de Proteção aos Índios – SPI – neutralizou o papel 

desempenhado pelas lideranças indígenas e atribuiu ao posto, representado pelo 

chefe, o papel de doador de bens que representam a sociedade nacional (RANGEL, 

1979, 61). Ela aponta que os líderes tanto políticos, quanto religiosos perderam o 

seu papel, uma vez que passaram a recorrer aos chefes de posto quando 

precisavam de algum instrumento de trabalho, de remédios, de roupas, alimentos 

etc., tendo a subserviência como regra de comportamento regular. Essa autora 

atribui à política de confinamento em reservas, a subversão da organização política 

interna das comunidades, afirmando que os líderes indígenas passaram a 

desempenhar papel decorativo (RANGEL, 1979, 61-62).  

 

No fortalecimento das relações, prossegue a mesma generosidade 
sem que a reciprocidade indígena seja exigida. Quando finalmente a 
população passa a depender dos artigos que não produz, e já perdeu 
ou está prestes a perder sua vitalidade cultural, os presentes se 
metamorfoseiam em bens que devem ser solicitados e, se possível, 
retribuídos. A retribuição pode vir em forma de prestação de serviços 
ou de servilismo. 
É deste modo que o organismo protetor passa a se sobrepor às 
lideranças indígenas, rompendo com as estruturas fundadas em 
formas mais igualitárias e de caráter não cumulativo. O serviço de 
assistência começa por fornecer os bens através dos líderes com 
boas relações com os agentes oficiais. E assim, para manter as 
lideranças nas suas comunidades, os líderes indígenas vão 
estreitando os laços com o serviço de proteção, uma vez que os 
bens doados já se tornaram necessários. (RANGEL, 1979, 62). 

 

Rangel ainda aponta que: 

 

Foi com o serviço de proteção, tanto com o oficial como com o 
religioso, que o índio aprendeu a trabalhar para o outro, estranho a 
sua família, sem participar das decisões, como mero cumpridor de 
tarefas (RANGEL, 1979, 71).  

 

Na sua argumentação Rangel (1979) objetivava demonstrar a existência de 

novas modalidades de relacionamento favorecidas pelo serviço de proteção aos 

índios, explicadas pela imposição do trabalho a que foram submetidos os indígenas, 
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seja o trabalho assalariado ou “doado” à comunidade como forma de reciprocidade 

“cobrada” pela assistência e proteção recebida64, sem que eles (os índios) 

participassem dos processos decisórios e de planejamento. A participação dos 

indígenas se restringia à execução das tarefas que lhes eram impostas. Situação 

que ainda hoje persiste, de forma menos transparente. Hoje não mais vindas apenas 

dos órgãos do governo, mas através das várias organizações governamentais, não 

governamentais e religiosas que desenvolvem projetos dentro das terras indígenas.  

Se antes eram o SPI e depois FUNAI, e certas igrejas cristãs que atuavam 

dentro das terras indígenas, a partir de final dos anos de 1980, outras organizações 

governamentais e não-governamentais passaram a realizar projetos assistencialistas 

nas terras indígenas.  

Rangel concluiu sua pesquisa no momento em que se inaugurava uma nova 

conjuntura na história do Brasil, marcada pela emergência de movimentos sociais 

em todos os setores da sociedade, como parte da luta pelo fim da ditadura militar no 

Brasil e do movimento pela redemocratização da sociedade brasileira. Nesse novo 

cenário os atores indígenas tiveram um papel importante que desembocou numa 

nova posição perante a sociedade: passavam a protagonizar suas lutas e conquistas 

pela conquista da cidadania. Dessa luta que se iniciava, empunhavam a bandeira da 

autonomia, do reconhecimento das identidades indígenas, da etnogênese, do direito 

inalienável às terras e dos conhecimentos tradicionais de suas culturas, da 

educação diferenciada, multicultural e bilíngüe. Luta essa que desembocou na 

conquista ao estatuto de cidadão, garantido na constituição de 1988.   

A luta empreendida a partir de finais da década de 1970 e início da de 1980, 

possibilitou o início de uma nova perspectiva histórico para as populações indígenas, 

que criaram suas próprias organizações e entidades representativas para reivindicar 

seus direitos e empreender tentativas de rompimento com a situação de 

dependência a que estavam submetidos. Três décadas de esforços e lutas ainda 

não foram suficientes para romper com a prática da dependência. Apesar dos 

esforços empreendidos, ainda é visível a condição de dependência existente na T.I. 

Faxinal. Mas eles estão se fortalecendo e criando suas estratégias de sobrevivência 

numa sociedade que prefere mantê-los à margem. As organizações que eles têm 
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 O SPI criou e a FUNAI deu continuidade ao sistema de roças coletivas, nas quais era e ainda é 
empregado o trabalho dos índios, seja trabalho voluntário ou obrigatório como era no “tempo dos 
panelões”. Os indígenas relatam ainda hoje sobre como eram obrigadas a trabalhar nas roças 
comunitárias prestando serviços... 
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criado e das quais tem participado, os espaços que vêm conquistando nessa 

sociedade que os exclui todo o tempo, como a procura pela escolarização formal de 

nível fundamental, médio e superior, pela ocupação dos postos de serviços 

existentes nas terras indígenas e fora, as candidaturas a cargos eletivos, denota a 

condição de sujeitos protagonistas de suas histórias. Por mais que pareçam 

iniciativas tímidas diante da participação e atuação de indígenas de outras regiões 

do Brasil, são incitativas sintomáticas da conquista pela afirmação da identidade 

kaingang e da autonomia.  

No mundo capitalista no qual estão inseridos, eles sabem que não há como 

viverem ilhados; não vivem sem acessar os bens materiais e de consumo 

produzidos na sociedade envolvente. Eles têm desejos e necessidade de se 

apropriar disso tudo que a sociedade de consumo mostra, mas não possibilita o 

acesso. Sabem que, na atualidade, a reafirmação ao pertencimento étnico, não só 

lhes é favorável, mas é o argumento mais importante de que dispõem e que lhes 

assegura o direito à condição de cidadãos étnica e culturalmente diferentes, embora 

ainda enfrentem, na vida cotidiana, situações de expropriação, discriminação, 

preconceito e exclusão. 

 Tommasino e Fernandes (2001), postulam que: 

 

Se nos mantivermos atentos a uma comparação entre o modelo 
tradicional e o modelo atual de sociabilidade Kaingang, podemos 
afirmar que os grupos familiares e domésticos do passado e do 
presente são estruturalmente idênticos. Isto é: os grupos domésticos 
englobam grupos familiares. Podemos levar adiante esta 
comparação e afirmar que os grupos locais do passado 
correspondem aos grupos do ajutório do presente. Evidentemente, 
há diferenças entre estes dois grupos. No passado a pauta de um 
grupo local era formada por atividades como a caça, a coleta, as 
guerras com vizinhos, as alianças celebradas em eventos rituais. No 
presente, os grupos do ajutório partilham crenças religiosas e 
práticas produtivas de outra ordem, entretanto, permanecem como 
um grupo com identidade social própria. Se aceitarmos esta 
comparação, podemos avançar na compreensão das estratégias de 
sociabilidade kaingang afirmando que estes grupos do ajutório 
englobam as unidades sociais menores (grupos domésticos e grupos 
familiares) e, por sua vez, são englobados por unidades sociais 
maiores. 

 

Darcy Ribeiro, em 1970, apresentando um quadro sobre os índios integrados, 

postulou que: 



108 
 

[...] tendo experimentado todas as compulsões referidas e conseguido 
sobreviver, chegaram ao século XX ilhados em meio à população nacional, à 
cuja vida econômica se haviam incorporado como reserva de mão-de-obra ou 
como produtores especializados de certos artigos para comércio. Estavam 
confinados em parcelas do antigo território ou despojados de suas terras, 
perambulavam de um lugar para outro, sempre escorraçados. Compreendiam 
vinte e nove tribos, 12% do total e entre todas, eram as que enfrentavam mais 
precárias condições de vida, maior dependência e miséria. Entre elas e seus 
ancestrais isolados (...) ia uma enorme distância. Pela simples observação 
direta, ou com apelo à memória, seria impossível reconstruir, ainda que 
palidamente, a antiga cultura. Muitos grupos nessa etapa, haviam perdido a 
língua original, nesses casos, aparentemente, nada os distinguia da população 
rural com que conviviam. Igualmente mestiçados, vestindo os mesmos 
trajes, talvez apenas um pouco mais maltrapilhos, comendo os mesmos 
alimentos, poderiam passar despercebidos se eles próprios não 
estivessem certos de que constituíam um povo e não guardassem uma 
espécie de lealdade a essa identidade étnica e se não fossem vistos pelos 
seus vizinhos como ‘índios’(grifo meu). Aparentemente, haviam percorrido 
todo o caminho da aculturação, mas para se assimilarem faltava alguma coisa 
imponderável – um passo apenas que não podiam dar (RIBEIRO, 1986, 
235).  

 

Nas permanências e mudanças a coisa imponderável permanece. Eliminá-la 

significa eliminar todos os povos indígenas. E, apesar de todas as tentativas de 

dizimação, o processo civilizatório não obteve êxito.  
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CAPÍTULO II 

 

 

A política dos Kaingang na T.I. Faxinal 

 

 

Antigamente, século XIX e começo do século XX, os Kaingang se 

constituíam em grupos de famílias extensas ou subgrupos, formados por um casal, 

seus filhos solteiros, filhas e genros (MOTA & NOVAK, 2008, 12) que constituíam um 

emã, posteriormente denominados de toldos. Esses emãs eram formados por 

grupos pequenos, em torno de vinte e cinco a trinta pessoas, entre os 

consanguíneos e os afins, subordinados a um chefe local – Pã’í – que, segundo 

Laroque (2007, 25) era subordinado ao chefe principal – Pã’í mbâng.  Esse Pã’í 

mbâng exercia influência sobre vários grupos locais.  

 

 
Reunião com a comunidade para discutir horário dos ensaios dos grupos de jovens 

Foto: I.C.Rodrigues, jan/2010 

 

Nos documentos do SPI/Museu do Índio, do início do século XX, 

encontramos referências a essa relação política dos Kaingang: o Pã’í mbâng Paulino 

Arak-Xó, que exercia influência e representava vários toldos no começo do século 

XX. Sucedeu Paulino Arak-Xó, seu filho, João Munhoz, capitão do Toldo 
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Marrequinhas, que na segunda metade da década de 1920, exercia influência sobre 

os toldos da Rocinha, Campina e Borboleta na região do Ivaí65. Além de exercer a 

influência política, João Munhoz é citado algumas vezes nos ofícios enviados ao 

SPI, como rezador, benzedor e apoiador/seguidor de um monge que apareceu na 

região, nos anos de 1920, identificado como Conselheiro, o monge do Contestado66. 

Mota e Novak, afirmam que os emãs eram unidades autônomas, política e 

economicamente, e que só se subordinavam a uma liderança superior em contextos 

de necessidade:  

 

Na situação de contato, os brancos instituíram a figura do capitão, 
depois substituída pelo cacique. Somente nos casos de interesse 
maior, os chefes (pohí) se reuniam e constituíam uma liderança 
geral, Pã’í mbâng, para negociar ou guerrear, se fosse o caso. Uma 
vez resolvido o problema, a estrutura era dissolvida e tudo voltava ao 
normal. Ocorre que, com a subordinação permanente dos índios ao 
governo dos brancos, a figura do capitão/cacique se tornou 
permanente (MOTA E NOVAK, 2008, 13). 

 

Fernandes (2004, 85) afirma que os estudos sobre a sociedade kaingang 

confundem-se com os dos chefes políticos kaingang. Ao longo da história do contato 

com os não-índios, esses chefes sempre estiveram presentes nos cenários políticos 

locais e regionais.  Esse autor afirma que: 

 

Sempre, de forma mais ou menos explícita, a atuação das chefias 
kaingang é descrita como decorrente do caráter faccionalista da 
organização dessa sociedade (...) as divisões produzidas pelo 
faccionalismo político kaingang estão na origem dos movimentos 
migratórios que culminaram com a distribuição de grupos kaingang 
por grande parte dos territórios do sul do Brasil (FERNANDES, 2004, 
85).   

 

Segundo Arantes (2006, 32), o tema do faccionalismo na etnologia brasileira, 

aparece, prioritariamente nos estudos de povos do complexo linguístico-cultural Jê. 

A mesma autora recorre ao conceito de faccionalismo firmado por Mayburry-Lewis 

([1967] 1984), segundo o qual as facções são agrupamentos políticos temporários 

cuja formação tem por referência categorias que permeiam todo o pensamento (...) 
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 Museu do Índio, Relatório das inspecções Realizadas no Paraná, 1926, 7ª Inspectoria Regional do 
SPI, Rolo 75, Fotograma 0795. 
66

 Sobre esse assunto ver o próximo capítulo. 
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tendo como grande marca das alianças faccionárias, sua natureza circunstancial (M. 

LEWIS, 1967, 236, apud ARANTES, 2006, 32-33), podendo mesmo cada facção ter 

o seu próprio chefe.  

No caso dos Kaingang, analogamente à forma dos Xavante,  a facciosidade 

pode ser vista como uma disputa constante pela chefia, poder e prestígio (Mayburry-

Lewis, apud ARANTES, 2006, 33), característica que pode ter se acentuado a partir 

do início do século XX, com a consolidação da política indigenista, via criação do 

SPI, que os confinou a um território fisicamente delimitado pelo parâmetro jurídico da 

propriedade da terra no Brasil – Lei de Terras de 1850. O fim da possibilidade de, 

nos casos de cisão dos grupos, um grupo ou mais se dispersar pelo território que 

antes lhes pertencia e não tinha ‘dono’, obrigando-os à convivência com grupos 

rivais na mesma área, levou-os à gestação de novos mecanismos e estratégias de 

ação política, mediadas pela autoridade do chefe do posto indígena, que nesse 

caso, desempenhou o papel de pacificador dos conflitos, agindo com violência e 

autoritarismo – que se constituíam em características comuns aos chefes dos postos 

indígenas, criados pelo SPI segundo narrativas dos próprios Kaingang quando se 

referem às lembranças do passado.  

Os esforços empreendidos pelo SPI, deram-se no sentido de desmantelar as 

organizações sociais, políticas, econômicas e cosmológicas desses povos 

(RANGEL, 1979). Com os Kaingang de Faxinal, não foi diferente. Uma vez 

implantado o Posto Indígena de Faxinal, o SPI tratou de cooptar as lideranças 

políticas, enquadrando-as no modelo vigente, instituindo outro padrão de comando: 

capitão, major, posteriormente cacique, e ofereceu a eles um salário, subordinando-

os às ordens do chefe do posto indígena designado pelo SPI. Nos documentos 

referentes a esse posto indígena, a partir da década de 1920, constam vários 

recibos de pagamento em nome de indígenas que se tornaram ‘servidores’ do 

governo, entre eles, o de vários kaingang que ocuparam o cargo de cacique. 

De acordo com Laroque (2007, 23-24),  

 

Tudo indica que sem deixar de seguir a tradicional lógica nativa 
relacionada às suas lideranças, com o advento do SPILTN e 
posteriormente do SPI, as categorias políticas Kaingang passam por 
ressignificações, tanto no que se refere à sua denominação como ao 
desempenho de suas funções. Muitas vezes, adotam a hierarquia 
das patentes militares da Sociedade Nacional, tais como major, 
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tenente, capitão, sargento, entre outras. Durante os contatos, ao 
longo do século XIX, com as expedições comandadas por militares 
sobre os Campos de Guarapuava e Palmas, Sertões do Tibagi e 
territórios localizados entre os rios Uruguai e dos Sinos da Província 
de São Pedro, muitas das lideranças Kaingang passaram a 
acrescentar em seus nomes patentes militares como, por exemplo, 
foi o caso do Major Antônio Tatim, Tenente Manuel Francisco Tifu e 
os capitães Antônio José Pahy, Luiz Tigre Gacon, Manuel 
Arapequembé etc.  

 

 
Livro de Registro, s/d. Acervo do Escritório do P.I.Faxinal67. 

Foto: I.C.Rodrigues, jan.2010 

 

 Com o estabelecimento dos postos indígenas sob o comando de um chefe 

não-indígena designado pelo SPI, a atuação dos Pã’í mbâng, na forma como era no 

passado, foi desaparecendo, pois os chefes de postos passaram a ser os 

interlocutores nas negociações e reivindicações das demandas indígenas, impondo 

e fortalecendo uma relação de dependência dos indígenas ao SPI.  

 

Ainda , segundo Laroque (2007, 24),   

 
Para entendermos melhor o desempenho das funções das 
lideranças, é preciso destacar inicialmente que as áreas Kaingang 

                                                 
67

 Pelas demais informações contidas no livro e pela letra, suponho ser da segunda metade da 
década de 1960. Nesse período a denominação da localidade era Posto Indígena Dr. Carlos 
Cavalcanti. A letra é do funcionário encarregado pelo Posto, Sr. José Walter Bahls. 
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submetidas ao SPI recebem a denominação de Postos Indígenas e 
muitas delas começam a contar com funcionários dessa agência, 
chamados de Chefes de Posto. Esses Chefes de Posto, segundo 
Ricardo Cid Fernandes (1998, p.115), passam a exercer importante 
influência na mediação das relações entre a comunidade Kaingang e 
a sociedade regional e nacional. Frente a isso, as categorias políticas 
Kaingang precisam ser ressignificadas, ou seja, a autoridade do Pã’í 
mbâng e do Pã’í acaba sendo minimizada e emerge uma outra 
autoridade que é a do capitão.   

 

A política da dependência, efetivada pelo SPI, externamente, principalmente 

durante as décadas de 1950 a 1970, fez cair no anonimato e invisibilidade também 

as lideranças políticas, tal qual ocorrido com as lideranças religiosas representadas 

pelos cujà (rezadores, curadores), que embora no anonimato e na invisibilidade 

externa, nunca deixaram de existir e atuar internamente. 

A partir da década de 1980, com o movimento de abertura política e 

redemocratização da sociedade brasileira, que resultou na reemergência das 

entidades civis de classe – associações e sindicatos – que agiam na 

clandestinidade, as populações indígenas também se fizeram presentes e atuantes, 

como no caso da participação dos representantes dos povos indígenas na 

Assembléia Nacional Constituinte que culminou com a promulgação da Constituição 

de 1988.  

Dos anos de 1980 em diante, os Kaingang recriaram e atualizaram as 

figuras do Pãi e do Pãi’mbang, uma vez que continuaram formando alianças e 

empreendendo suas lutas nesse novo contexto, adotando a eleição como forma de 

escolher os seus representantes locais para dialogar e negociar com a comunidade 

tanto interna,  quanto externa, seja com políticos locais, regionais, estaduais, 

nacionais e mesmo internacionais; seja com entidades religiosas e organizações 

não-governamentais – ONGs e OSCIPs;  seja ainda, concorrendo a pleitos para 

eleger seus representantes  aos cargos legislativo e executivo. A instituição 

Pãi’mbang hoje pode ser entendida como o cargo de Presidente do Conselho 

Indígena, que representa e defende os interesses políticos, não só dos Kaingang, 

mas também dos Guarani e Xetá.   

Nesse contexto de permanências-mudanças, os kaingang, de maneira 

criativa, foram construindo suas formas de organização e inserção política nos meios 

local, regional e estadual. Mantiveram em nível local o cargo de cacique, de vice-

cacique, herdados do SPI e criaram o coletivo de lideranças ou conselho: da 
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educação, da saúde, da segurança – os polícias de cada área – e fiscalização68, das 

religiões/igrejas (católica e evangélica/pentecostal). Essas lideranças compõem um 

conselho local e são escolhidas pelo prestígio que possuem, que construíram ao 

longo de suas trajetórias de vida, principalmente porque, com exceção da liderança 

policial, que é formada por jovens, as demais é formada por membros mais velhos 

da comunidade que atuam nas tomadas de decisão.    

Atualmente nas eleições para cacique podem votar os membros da 

comunidade maiores de dezesseis anos, tanto homens, quanto mulheres. O voto 

não é obrigatório. Como boa parte dos eleitores não é alfabetizada, utilizam como 

cédulas de votação cereais (milho ou feijão) ou papéis coloridos, que são escolhidos 

pelos eleitores e depositados numa urna para que, na sequência, seja feita a 

contagem dos votos.    

Em nível regional, os Kaingang participam dos conselhos indígenas 

formados por membros que são eleitos para exercer mandatos de quatro anos. Os 

conselhos indígenas no Paraná são formados por indígenas das etnias Kaingang, 

Guarani e Xetá. Não souberam me dizer quando surgiu esse conselho indígena, 

mas nas suas narrativas, a memória aponta a década de 198069.  

No Conselho Indígena, a composição é análoga às organizações da 

sociedade envolvente, com estatuto semelhante e os mesmos cargos e funções: 

uma diretoria formada por presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e 

conselho fiscal. A partir desse modelo do qual se apropriaram, atualizam as formas 

tradicionais de disputa pelo poder entre os grupos políticos – facções – que, neste 

caso, são de dimensões regionais, se constituem e se firmam de acordo com as 

necessidades políticas conjunturais.  

                                                 
68

 Na T.I. Faxinal, existe um grupo ligado ao cacique que é responsável pela fiscalização e 
policiamento na comunidade. Os kaingang de referem a esses membros como polícia da área, a 
quem compete fazer a fiscalização para evitar que os não índios entrem na terra para caçar ou cortar 
madeira; também é função dessa liderança vigiar e punir aqueles que transgridem as regras sociais e 
provocam ou se envolvem em desentendimentos e brigas, muitas vezes motivadas pelo uso de 
bebida alcoólica. Há entre esses policiais, aqueles que acompanham cotidianamente o cacique e o 
vice-cacique na qualidade de guarda-costas. Durante o trabalho de campo observei que, 
principalmente, o cacique naquele momento, sempre tinha três ou quatro homens que andavam ao 
seu lado ou estavam sempre na varanda de sua casa, cuidando de sua segurança. Raramente ele 
saía sem seus guarda-costas. E quando isso acontecia é porque estava acompanhado de 
autoridades locais ou regionais. Em duas ocasiões, durante a pesquisa de campo, tive oportunidade 
de acompanhá-lo, a convite dele, em reuniões na prefeitura do município, nas quais ele dispensou a 
presença dos seus polícias, mas porque fomos de carro da universidade. Esse grupo de que forma a 
polícia da t.i. , até dezembro de 2010, era composto por quatorze pessoas e segundo o que me 
informou o cacique da época, o cacique escolhe quem fará parte desse grupo. 
69

 Conforme entrevista com o Sr. Américo Rodrigues, kaingang da T.I.Barão de Antonina/Pr. 
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Fernandes (2006) afirma, que embora os kaingang sejam reconhecidos 

como faccionalistas, este nem sempre é possível de ser identificado. Os grupos 

políticos existem, mas manifestam-se com veemência em momentos de disputas 

mais acirradas, envolvendo questões externas como no caso das disputas eleitorais. 

Aí os conflitos latentes vêm à tona e os grupos se configuram e reconfiguram.  

Na T.I. Faxinal, meus informantes apontaram a existência, até dezembro de 

2010, de quatro grupos distintos. Nesse mesmo período, estava ocorrendo no 

município de Cândido de Abreu, uma campanha eleitoral para eleger novo prefeito, 

pois o candidato ganhador das eleições de 2009 foi impedido, pela justiça, de 

assumir o cargo.  Dois candidatos disputavam o cargo e a campanha feita na T.I. 

Faxinal nesse contexto dividiu a comunidade em dois grupos. A disputa na aldeia foi 

velada, aqueles que se opunham ao candidato do cacique não se manifestavam, 

pelo menos na minha presença, com medo de represálias.  

O cacique fez campanha abertamente. Durante os dias que permaneci na 

aldeia, no mês de dezembro de 2010, todas as tardes, ele ligava o equipamento de 

som70 e conversava com a comunidade. Segundo minha auxiliar de pesquisa, ele 

estava pedindo votos para o seu candidato, João Peda. Em algumas casas havia 

cartazes e propagandas do candidato adversário. Mas para mim, dizia que a 

comunidade era livre para votar no candidato que quisesse. Fui, a convite dele na 

casa de João Peda, o candidato a prefeito que ele apoiava. O cacique usou como 

mote da visita, uma festa que estava sendo organizada pela comunidade – Romaria 

de São Gonçalo – para pedir apoio logístico ao candidato e me levou para que eu 

pudesse atestar o seu prestígio com o mesmo. Nessa visita pude constatar que o 

cacique tinha, de fato, uma relação muito próxima com o candidato João Peda, que 

acabou vencendo as eleições. João Peda o tratou como “compadre” e frisava em 

todas as oportunidades: somos parceiros. O cacique também se referia a ele como 

meu parceiro. O cacique quis que eu presenciasse sua legitimidade enquanto 

autoridade representante da comunidade indígena. Dessa legimitidade eu já não 

tinha dúvidas, pois acompanho a trajetória dessa liderança desde 2001 e pude 

constatar em diversas ocasiões o quanto ele é respeitado.  
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 O equipamento de som ficava num puxadinho anexo à casa do cacique e é constituído por um 
microfone ligado a um sistema de som reproduzido num alto-falante externo, preso a um poste de 
madeira erguido do lado de fora da casa. Durante todos os dias que permaneci em campo, o som foi 
usado para dar recados diversos, chamar algum morador para atender ao telefone e para pedir votos 
para o candidato do cacique à prefeitura.   
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Dois candidatos concorreram à eleição e tiveram acesso livre à aldeia para 

fazer campanha. A toda hora chegava e saía carros, trazendo e levando os kaingang 

para a cidade. As pessoas chegavam com sacolas de compras, que segundo eles, 

tinham sido feitas com o dinheiro distribuído pelos candidatos. Em conversa com um 

morador da aldeia, ele me disse que foi assediado por cabos eleitorais dos dois 

candidatos e aceitou dinheiro dos dois. Afirmou: se eles querem me dar, eu vou 

pegar, mas vou ter que votar em apenas um e não é o candidato do cacique.  

O cacique me disse que os que subiam nos carros do candidato opositor ao 

seu, eram contra ele e queriam derrubá-lo, era do outro grupo, mas que eles não 

tinham vez, porque o seu candidato iria ganhar e iria trabalhar para toda a 

comunidade indígena como prometeu e as coisas vão melhorar para todos. 

No Paraná existem dois Conselhos Indígenas: o do norte e o do sul. Durante 

o mandato de um presidente, se o mesmo não corresponder aos anseios dos grupos 

que o apóiam, esse pode ser deposto. O mesmo acontece em nível local com o 

cacique, cujo poder político, se faz sentir muito mais na representação externa, uma 

vez que internamente a dinâmica do cargo é diferente.  

Faustino (2006, 164), explica que: 

 

Antes do aldeamento, quando se acirravam os conflitos provocando 
cisões, os subgrupos se separavam indo habitar outros territórios. 
Atualmente, com a imposição aos índios de permanecerem em áreas 
delimitadas, os grupos têm sido forçados a buscar novas formas de 
resolver os conflitos internos.  

 

Essas novas formas vão desde o isolamento do grupo rival, no interior da t.i., 

sob a vigilância constante da liderança responsável pela segurança e sujeitos à 

violência destes, podendo chegar a casos extremos, como a transferência 

compulsória do grupo que tem menos prestígio e poder e a morte. Quando o 

confronto termina, a família ou grupos que perderam a disputa são penalizados: são 

transferidas compulsoriamente, para outra área indígena e só podem voltar para a 

t.i. de origem após dois anos, desde que as lideranças locais concordem e autorizem 

o retorno. A transferência compulsória é a penalidade máxima que pode acontecer 

para um kaingang e sua família, pois ele é tirado à força do local onde ele nasceu, 

do local onde o seu umbigo foi enterrado e onde ele enterrou e enterra seus mortos. 

É uma forma de privação de suas referências. Trata-se da antropémia, referida por 

Lévi-Strauss (1986, 383), em Tristes Trópicos, ao traçar um paralelo entre dois tipos 
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de sociedades opostas: as que praticam a antropofagia e as que praticam a 

antropémia. Enquanto a primeira se detém em absorver certos indivíduos como 

forma de neutralizar e se beneficiar de sua força, a segunda se encarrega de 

expulsar, isolar, exilar os seres perigosos. Assim fazem os Kaingang com os seus 

oponentes políticos. 

Umas das primeiras lições que aprendi sobre os Kaingang, foi a de que o 

chefe é um subalterno da comunidade71. Ele está cacique hoje, amanhã, se 

desagradar seus pares pode não estar mais. Nas palavras de uma liderança 

Kaingang, Sr. Américo Rodrigues, da T.I. Barão de Antonina, no Paraná, referindo-

se às relações que os Kaingang mantém entre si e com membros das comunidades 

externas, ele afirmou categoricamente que: você pode fazer noventa e nove coisas 

que índio gosta. Se você fizer uma que ele não gosta, você tá fora 72.  

Assim, na dinâmica atual da T.I.Faxinal, os grupos rivais se organizam em 

torno dos troncos mais antigos – troncos velhos. Segundo Fernandes (2003,) são 

pertencentes aos troncos velhos, os descendentes dos moradores que deram 

origem à t.i., que são antigos de uma localidade.   No caso de Faxinal, os troncos 

são formados pelas famílias Santos, Lucas e Farias, sendo que a família Lucas é a 

mais numerosa.  

 

Um Pã’i contemporâneo  

 

Quando conheci a T.I.Faxinal, em 2002, lá havia um Pã’í,  Pedro Hèj Héj 

Lucas, que exerceu o cargo de cacique de 1983 a 2010. A partir do ano de 1983, 

começa a surgir esse um novo Pã’í, que vai conquistando prestígio, poder, 

representatividade e legitimidade, durante as duas próximas décadas e meia. 

Acompanhei sua trajetória desde o ano 2000 em reuniões e eventos locais, regionais 

e estaduais – nas Universidades Estaduais de Maringá, Londrina, Unicentro, na 

prefeitura de sua cidade, em outra t.i, em cursos promovidos pela Secretaria de 

Educação do Estado do Paraná – SEED. Nesses eventos ele exercia um poder de 

cooptação de pessoas, com as quais dialogava e representava sua gente perante a 

comunidade externa. A sua voz sempre foi ouvida e seus conselhos acolhidos. Ele 
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 Fala da antropóloga K.Tommasino em seminário do Projeto FNMA/Levantamento diagnóstico na 
T.I.Ivaí-Pr, realizado no Laboratório de Arqueologia e Etnologia da UEM, em 06/08/2002. 
72

 Entrevista realizada por I.C.Rodrigues, J.V.Wawzyniak e C.Quinteiro, na T.I.Barão de Antonina, 
Paraná, julho de 2004. 
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mostrava-se um formador de opinião, cujas falas, nos debates mais acalorados, 

sempre contribuiu para uma boa mediação e qualificação nas discussões pautadas. 

Ele tinha os seus aliados, mas também os seus adversários políticos, vários 

adversários. Não podemos dizer que chegou a ser um Pãi’mbang porque nunca 

ocupou o cargo de presidente do conselho indígena, mas o seu discurso sempre foi 

muito respeitado. 

No período que acompanhei a atuação desse cacique, pude perceber 

mudanças em algumas de suas posturas, como em relação à educação escolar 

indígena. O discurso que ele fazia no ano de 2002 era diferente do de 2010.  

Quando o conheci, ele defendia uma escola nos moldes da escola urbana, 

que ensinasse a ler e escrever na língua portuguesa. Várias vezes repetiu, em 

reuniões, que a escola deveria ensinar os conhecimentos dos fóg (branco), pois a 

cultura indígena eles já sabiam e aprendiam em casa. 

 

Divulgação/AEN 

 
Pedro Hèj Hèj Lucas  

Fonte: AEN/Gazeta Maringá, 25/04/201073 
 

Ele era desfavorável ao ensino da língua kaingang na escola, dizia não ver 

funcionalidade, estava mais interessado que os kaingang se apropriassem dos 

conhecimentos não-indígenas e dizia que era desses conhecimentos que eles 
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 Fonte: http://www.gazetamaringa.com.br/online/conteudo.phtml?tl=1&id=996217&tit=Conflito-entre-
aldeias-indigenas-da-regiao-Central-deixa-feridos, acessado em 16/11/2011. 
 

http://www.gazetamaringa.com.br/online/conteudo.phtml?tl=1&id=996217&tit=Conflito-entre-aldeias-indigenas-da-regiao-Central-deixa-feridos
http://www.gazetamaringa.com.br/online/conteudo.phtml?tl=1&id=996217&tit=Conflito-entre-aldeias-indigenas-da-regiao-Central-deixa-feridos
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precisavam para se relacionar na sociedade envolvente, que precisavam formar 

profissionais, médicos, dentistas, enfermeiros, técnicos agrícolas e agrônomos para 

trabalhar nas suas terras e atender às necessidades de seu povo. Afirmava que seu 

povo precisava saber falar o português para poder comprar na cidade, saber contar 

o dinheiro, fazer e conferir o troco para não ser enganado. Dizia que preferia um fóg 

(branco) que ensinasse bem, do que um índio que ensinasse mais ou menos. Sabia 

das dificuldades que os kaingang enfrentavam e enfrentam na escola, com relação 

ao processo de alfabetização e letramento. Ele acompanhava sempre os resultados 

dos alunos kaingang e se mostrava apreensivo diante dos altos índices de 

repetência e evasão dos alunos. Em 2005, durante minha estadia na t.i., levantando 

dados de pesquisa na escola da comunidade, ele me convidou para ir com ele até a 

escola rural, que fica localizada na rodovia, próximo da t.i. para participar de uma 

reunião com os professores da escola, para discutir a situação escolar dos alunos 

indígenas matriculados naquela escola, onde cursavam de 5ª a 8ª séries74. Primeiro 

ele ouviu atentamente as colocações dos professores da escola e, em seguida fez 

seus apontamentos e solicitações.  

Depois de ter participado de várias reuniões e cursos para formação de 

professores e lideranças, promovidos pelo MEC e pela SEED/Pr, passou a 

demonstrar mudanças em sua postura, defendendo a formação de professores 

indígenas e um ensino bilíngue na escola, mas continuou afirmando que preferia um 

professor branco competente a um professor indígena sem competência.  

Lideranças kaingang de outras terras indígenas presentes nesses eventos 

demonstravam respeito pelas atitudes, pelo pensamento e pelo posicionamento 

político de tal liderança.  

Em abril de 2010 ele foi deposto do cargo de cacique. Em entrevista 

realizada em novembro de 2010, quando perguntei sobre as razões pelas quais foi 

deposto, afirmou de forma contundente que armaram para ele. Afirmou que a 

maioria dos caciques das outras terras indígenas do Paraná não pensava como ele. 

Disse que uma das razões de sua deposição está relacionada à sua posição 

contrária ao corte e venda ilegal de madeira, principalmente do pinheiro (araucaria 

angustifolia) que era abundante no Paraná e hoje quase não existe mais. A outra 

razão se refere à sua postura contrária ao arrendamento das terras indígenas. Ele 
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 Nesse momento ainda não havia escola de 5ª a 8ª séries e de Ensino Médio na t.i. 
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relatou que em várias terras indígenas, existem arrendamentos ilegais. Disse, ainda, 

que apenas ele e o cacique da T.I. Mangueirinha eram contrários a essas práticas. 

Razões pelas quais ele justifica a sua saída.  

O episódio que culminou na sua deposição só não foi trágico porque os seus 

opositores invadiram a T.I. Faxinal num momento em que ele estava ausente, o que 

evitou um confronto mais violento. 

Os grupos rivais se organizaram e se mobilizaram – com o apoio e sob o 

comando do presidente e vice-presidente do Conselho Indígena Regional de 

Guarapuava – para uma invasão que teve a participação de aproximadamente 100 

pessoas de várias outras terras indígenas para depô-lo de seu cargo. Ele estava em 

viagem à T.I. Marrecas, por ocasião da Festa do Dia do Índio. Aproveitando-se de 

sua ausência, os opositores, invadiram a T.I. Faxinal, armados, alguns com armas 

de fogo e a maioria com pedaços de pau, destruíram primeiramente o telefone 

público, para impossibilitar a comunicação, invadiram a sua casa, enfrentaram a sua 

esposa e filhos e quase provocaram uma tragédia. A esposa e uma filha foram 

socorridas e tiveram que ser levadas ao hospital. Uma tragédia maior não aconteceu 

porque ele estava ausente75. Disse que se ele estivesse em casa teria sido morto. 

Permaneceu escondido por vários dias e só retornou para sua casa quando lhe foi 

dada a garantia da preservação de sua vida.  

Em minha última viagem de campo, sua esposa confiou-me uma carta, que 

ditou para filha de treze anos escrever, narrando o acontecido. Ela registrou a 

versão contada por Pedro Lucas e queria que a carta fosse levada para a 

universidade para que nós soubéssemos da verdadeira história. 

O confronto foi noticiado por vários jornais impressos da região. Abaixo, uma 

reportagem de Hélio Strassacapa, da Agência Estadual de Notícia, publicada no 

Jornal Gazeta/Maringá (online), do dia 25/04/2010: 

 

Um conflito interno entre aldeias de índios caingangues da região 
Central por pouco não acaba em tragédia. Aproximadamente 100 
índios das aldeias de Ortigueira e Manoel Ribas viajaram e 
invadiram a aldeia de Faxinal de Catanduva, localizada em 
Cândido de Abreu, na madrugada de sábado (24). O motivo da 
disputa era a insatisfação dos índios da região com o cacique de 
Faxinal, Pedro Luca. Armados com pedaços de pau, os índios 
rebelados depredaram telefones públicos e agrediram a esposa e a 
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 Conforme depoimento de várias pessoas da T.I. Faxinal e de pessoas nõ-indígenas de Cândido de 
Abreu. 
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filha de 13 anos de Lucas. O cacique não estava na aldeia na hora 
da invasão. “Se tivesse poderia ser fatal”, disse Dário Moura, técnico 
indigenista da Fundação Nacional do Índio (Funai) na região. 
Segundo Moura, o cacique começou remanejar os moradores dali 
para outras aldeias da região, decisão que cabe ao chefe da 
comunidade, mas que gerou insatisfação. A maioria dos índios que 
invadiram a aldeia era de ex-moradores de Faxinal de Catanduva, 
exilados do local por determinação de Luca. Durante o sábado (24), 
eles informaram a todos que o cacique estava deposto e colocaram 
outros dois homens da comunidade na liderança. Neste domingo 
(25), um dos ônibus voltou para localidade de origem, mas muitos 
índios ainda ficaram no município de Cândido de Abreu para se 
certificar que o ex-cacique não voltará ao posto. O técnico indigenista 
explicou que isso só será possível se Luca conseguir amplo apoio 
dos índios moradores, mas que estes estão bastante amedrontados 
com a situação76. 

 

Essa matéria apresenta outra versão para o ocorrido: a insatisfação das 

famílias que foram mandadas embora pelo cacique deposto. Ela confirma o caráter 

faccionalista da política kaingang. Essas famílias que organizaram a invasão e 

deposição foram mandadas embora da T.I. após as eleições municipais de 2004, por 

terem tomado partido do candidato ao qual se opunha o cacique. Tal candidato 

perdeu as eleições e correndo o risco de perder o seu mandato na comunidade, o 

cacique expulsou as famílias que lhe fizeram oposição, pois queriam mesmo tomar o 

poder. Algumas das famílias expulsas se alojaram na cidade de Cândido de Abreu 

por um período e depois acabaram indo morar na T.I. Ivaí, no município de Manoel 

Ribas. 

Das lideranças antigas que ocupavam os postos de cacique, resta apenas 

uma na T.I. Mangueirinha. Nas demais t.is. o que se vê, o caráter circunstancial de 

que nos fala Mayburry-Lewis ([1967] 1984), ou seja, a troca constante de liderança, 

cargo que, na atualidade tem sido ocupado por jovens. Após a deposição de Pedro 

Hèj Hèj Lucas, a t.i. trocou de cacique quatro vezes num período de dois anos.  

Com a saída cada vez mais frequente dos jovens para estudar e participar 

dos movimentos indígenas, tem ocorrido uma renovação na cacicagem. São eles 

que estão se tornando novas lideranças, principalmente os que participam dos 

movimentos ligados à educação escolar indígena – os professores. Eles têm levado 

para suas comunidades novos discursos, novas práticas que tem funcionado como 

estratégias para acessar os meios tecnológicos, bens e recursos que necessitam. A 
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http://www.gazetamaringa.com.br/online/conteudo.phtml?tl=1&id=996217&tit=Conflito-entre-aldeias-
indigenas-da-regiao-Central-deixa-feridos, acesso em 16/11/2011. 
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122 
 

educação tem proporcionado o acesso à instituições e pessoas que os ajudam na 

implementação de projetos que captam recursos financeiros e injetam dinheiro direta 

ou indiretamente na comunidade, seja na geração de renda temporária para 

pessoas da comunidade ou seja na aquisição de insumos, sementes, mudas, 

implementos e maquinários agrícolas e veículos que a comunidade necessita. Os 

jovens que estão na universidade e nos movimentos indígenas estão conquistando 

prestígio perante suas comunidades e com isso, conquistando o poder. 

O contato com a universidade proporcionou, como apontei anteriormente, o 

desenvolvimento de vários projetos que foram realizados na T.I.Faxinal e gerou 

benefícios para a comunidade, nas áreas da educação, saúde, agropecuária e área 

cultural. É oriunda da T.I.Faxinal a primeira Kaingang que se graduou em Pedagogia 

pelo processo de ação afirmativa do Estado do Paraná. Hoje há mais três 

estudantes indígenas na universidade que são dessa localidade. Os três são 

professores na escola da comunidade 
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PARTE IV   

 

 

MEMÓRIA, TRADIÇÃO E COSTUME 
 

 

 

O tempo é uma superfície oblíqua e ondulante 
que só a memória é capaz de fazer mover e 
aproximar. 

J. Saramago. O Evangelho Segundo Jesus 
Cristo.1991 
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CAPÍTULO I 
 
 

DURAÇÃO, TEMPORALIDADE E TRADIÇÃO INVENTADA  
 

Os kaingang afirmam e reafirmam a importância do costume e da tradição, 

principalmente os adultos. Todos reconhecem e valorizam a tradição. Perguntado o 

que ela significa, afirmam que se refere aquilo que é de costume. Mas, o que é o 

costume?  

Para os Kaingang o costume é aquilo que sempre se faz: a roça familiar (em 

algumas terras indígenas eles também usam a denominação roça de toco); 

confecção do artesanato, o uso da língua kaingang, o jogo de futebol, a festa do dia 

índio, as rezas e terços seguidos de queima de fogos para os santos (Nossa 

Senhora, São João, São Sebastião, Santa Luzia, a reza da Sexta-Feira Maior, festa 

do Divino, Romaria de São Gonçalo), a missa, o culto. 

Para eles, os costumes são as ações que se repetem cotidianamente ou 

com frequência.  

A tradição compõe a história e está ligada à memória viva, vivida, lembrada, 

contada, recontada e registrada. Está no tempo presente e no passado. Gourevitch 

(1975, 263) explica que cada civilização percebe o mundo através dos sistemas que 

lhes são próprios. Estes se formam durante a atividade prática dos homens, à base 

de sua própria experiência e da tradição herdada das gerações anteriores, o que 

significa dizer que o tempo reflete a prática social, que por sua vez, se constitui de 

múltiplas temporalidades forjadas pelos diversos ritmos da vida, do pensamento e da 

ação.  

Segundo Ruben George Oliven (1992,15)  

 

No processo de construção histórica, a relação entre o velho e o 
novo, o passado e o presente, a tradição e a modernidade é uma 
constante e se reveste de uma importância fundamental.  

 

Esse autor também afirma que: 

 

[...] o culto à tradição, longe de ser anacrônico, está 
perfeitamente articulado com a modernidade e o progresso. A 
evocação da tradição – entendida como um conjunto de 
orientações valorativas consagradas pelo passado – se 
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manifesta frequentemente em épocas de processos de 
mudança social, tais como a transição de um tipo para outro de 
sociedade, crises, perda de poder econômico e/ou político etc. 
(OLIVEN, 1992, 21)  

 

A argumentação desse autor se funda nas ideias de Eric Hobsbawn (2008), 

acerca da invenção das tradições, este último atribuindo uma diferenciação entre 

tradições, tradições inventadas e costume: 

 

O termo “tradição inventada” é utilizado num sentido amplo, mas 
nunca indefinido. Inclui tanto as tradições realmente inventadas, 
construídas e formalmente institucionalizadas, quanto as que 
surgiram de maneira mais difícil de localizar num período limitado e 
determinado de tempo – às vezes coisa de poucos anos apenas – e 
se estabeleceram com enorme rapidez (...) É óbvio que nem todas 
essas tradições perduram (...) Por “tradição inventada” entende-se 
um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou 
abertamente aceitas; tais práticas de natureza ritual ou simbólica, 
visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 
repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em 
relação ao passado. Aliás, sempre que possível, tenta-se estabelecer 
continuidade com um passado histórico apropriado (...) O passado 
histórico no qual a nova tradição é inserida não precisa ser remoto, 
perdido nas brumas do tempo (...) Contudo, na medida em que há 
referência a um passado histórico, as tradições “inventadas” 
caracterizam-se por estabelecer com ele uma continuidade bastante 
artificial. Em poucas palavras, elas são reações a situações novas 
que ou assumem a forma de referência a situações anteriores, ou 
estabelecem o seu próprio passado através da repetição quase que 
obrigatória. É o contraste entre as constantes mudanças e inovações 
do mundo moderno e a tentativa de estruturar de maneira imutável e 
invariável ao menos alguns aspectos da vida social ... (HOBSBAWN, 
2008, 9-10). 

  

Uma vez estabelecida essa diferença, o mesmo autor estabelece, ainda, uma 

diferença entre “tradição” e “costume”, vigente nas sociedades tradicionais. Estaria 

afirmando que nas sociedades tradicionais não há tradição, mas sim costumes?    

 Oliven (1992, 22) sustenta que sim. E, Hobsbawn (2008) fixa mesmo tal 

distinção. Ele afirma que as sociedades modernas são: 

 

[...] caracterizadas pela invariabilidade e pela referência a um 
passado (real ou forjado) que impõe práticas fixas e geralmente 
formalizadas como a repetição. O “costume” não pode se dar ao luxo 
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de ser invariável, porque a vida não é assim nem mesmo nas 
sociedades tradicionais. O direito comum ou consuetudinário ainda 
exibe esta combinação de flexibilidade implícita e comprometimento 
formal com o passado (...) “Costume” é o que fazem os juízes; 
“tradição” (no caso, tradição inventada) é a peruca, a toga e outros 
acessórios e rituais formais que cercam a substância, que é a ação 
do magistrado. A decadência do “costume” inevitavelmente modifica 
a “tradição” à qual ele geralmente está associado (HOBSBAWN, 
2008, 10).  

 

Tomo emprestado a ideia da invenção das tradições, para sustentar a tese 

de que os Kaingang de Faxinal, no processo de reconfiguração e atualização de 

suas práticas tradicionais, foram inventando tradições, se apropriando de elementos 

da prática social de grupos externos com os quais se viram forçados a conviver 

numa situação de disputa constante por seus territórios e seu modo de vida. 

Inclusive, porque os kaingang nunca foram descritos como uma etnia de muitas 

tradições, principalmente rituais. Os registros mostram apenas um considerado 

como o ritual principal – Kiki-koi – ritual dos mortos.  

De pequenos grupos autônomos, senhores de sua organização social, 

política, econômica e cosmológica no passado, vivendo nos acampamentos – emãs 

– num território coberto de florestas que oferecia fartura de alimentos para a 

continuidade da vida, viram-se obrigados a reconfigurar suas práticas e se inserir 

num mundo do qual não podiam mais ficar de fora. Com a expansão da colonização 

sobre os seus territórios, tiveram que imprimir à vida outra perspectiva: aldeados, 

num espaço muito aquém do que os antepassados tiveram, mas senhores do 

território que ocupam e gestores de suas tradições modernas.  

 Pode parecer um equívoco o termo, mas o que defendo é a invenção de 

novas tradições que eles incorporaram à sua prática social, a partir não só de 

imposições, mas de escolhas que fizeram ao longo do tempo.  Quando os 

colonizadores foram avançando sobre os seus territórios, eles foram sendo não só 

obrigados, mas seduzidos à ideia do aldeamento, do que poderiam ter no 

aldeamento: comida, abrigo, roupas, calçados, ferramentas etc. Íam, mas não 

permaneciam, como demonstrei na primeira parte desta tese. Permaneciam o tempo 

suficiente para se restabelecer, negociar e usufruir das benesses oferecidas pelos 

religiosos. Depois partiam. Mas o inevitável aconteceu: as terras viraram 

propriedades particulares de colonos e as cercas, mesmo que imaginárias, 

impediram a livre circulação. Os novos tempos levaram à criação de mecanismos de 
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enfrentamento, à invenção de novas formas de relação, novas atividades, novos 

ritos. 

A ideia da invenção das tradições é importante porque contribui para a 

desconstrução do paradigma de longa duração das reverenciadas tradições 

ocidentais. Como exemplo, a análise de Trevor-Roper, discutindo sobre a invenção 

das tradições nas Terras Altas da Escócia (TREVOR-HOPER, 2008, 25), na qual 

argumentou que a ideia da existência de uma cultura e uma tradição específica das 

Terras Altas não passa de uma invenção retrospectiva não muito distante no tempo.  

Segundo este autor: 

 

A criação de uma tradição das Terras Altas independente e a 
imposição da nova tradição e de seus símbolos externos em toda a 
nação escocesa foi obra de fins do século XVIII e início do XIX.  
Realizou-se em três etapas.  Primeiro houve uma rebelião cultural 
contra a Irlanda: usurpou-se a cultura irlandesa e se reescreveu a 
história primitiva da Escócia, chegando-se ao cúmulo de declarar, na 
maior insolência, que a Escócia – a Escócia céltica – é que era a 
“mãe-pátria”, sendo a Irlanda a nação culturalmente dependente. 
Depois houve a elaboração artificial de novas tradições das Terras 
Altas, que foram apresentadas como antigas, originais e 
características da região. E na terceira etapa houve um processo 
pelo qual tais tradições foram oferecidas às Terras Baixas escocesas 
históricas, a Escócia Ocidental dos Picts, saxões e normandos, e por 
elas adotados (2008, 26-27). 

 

Entre outros aspectos, Trevor-Roper expõe a recorrente usurpação e 

apropriação indébita que pode ser verificado em vários momentos da história de 

vários povos. Ele ilustra suas afirmações com exemplos bem conhecidos pelo 

mundo – o saiote e a gaita de foles. Afirma que a “parafernália”, utilizada pelos 

escoceses e caracterizada pelo uso do kilt (saiote feito de um tecido de lã xadrez) e 

da gaita de foles é uma invenção bem moderna (2008, 25): 

 

Foi desenvolvida depois, e (...) muito depois da União com a 
Inglaterra (...). Antes da União, esses acessórios realmente já 
existiam sob uma forma rudimentar; naquele tempo, porém, eram 
vistos pela grande maioria dos escoceses como um indício de 
barbarismo: o distintivo de montanheses velhacos, indolentes, 
rapaces e chantagistas, que representavam para a Escócia civilizada 
e histórica mais um inconveniente do que uma ameaça. Até mesmo 
nas Terras Altas (highlands), ainda naquela forma rudimentar, aquela 
parafernália era relativamente nova: não constituía característica 
original, nem distintiva da sociedade montanhesa. 
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Aliás, até a ideia de que existe uma cultura e uma tradição específica 
das Terras Altas não passa de uma invenção retrospectiva 
(TREVOR-ROPER, 2008, 25). 

 

O autor em questão, explica, historicamente, como se constituiu a ideia das 

Highlands, mostrando que tanto sob o aspecto cultural quanto social, aquela região 

era uma colônia da Irlanda (TREVOR-HOPER, 2008, 29). 

Das ideias de Oliven, Hobsbawn e Trevor-Roper, podemos inferir que uma 

ação/rito/costume é uma invenção que foi, com o tempo, legitimada por um coletivo 

de pessoas que vêem nisso uma ligação com um passado, inclusive inventado, ou 

com suas raízes. Ligação importante para construir ou garantir o sentimento de 

pertencimento (POLLAK, 1989, 1992; HALBWACHS, 1990) – a um grupo, povo, a 

uma etnia, a um lugar, a uma cultura – de identidade. 

Algo semelhante ocorre com outros grupos étnicos no Brasil, como, por 

exemplo, os descendentes de alemães e de japoneses. Aquilo que é mostrado, 

geralmente nas festas – Oktoberfest e Festivais Nipo-brasileiros – como tradições 

legítimas forjadas na longa duração, passam pelo mesmo processo. Se expusermos 

tais práticas ditas tradicionais para alemães ou japoneses recém-chegados de seus 

países de origem, eles nos dirão, com certeza, que lá as coisas não são assim, 

podem até reconhecer, identificar sinais, semelhanças, características das práticas 

ditas do passado. Como explicou Hobsbawn (2008, 10) há elementos estéticos que 

atribuem semelhanças e que configuram pertencimento à tradição: vestimentas, 

objetos, instrumentos, comidas, danças, músicas etc., legitimados pela lembrança, 

pela construção da memória, tanto coletiva, quanto individual.  

Os estudos antropológicos fixam a existência de uma cultura tradicional dos 

povos Kaingang. Entre os elementos dessa cultura tradicional que rege a tradição, 

estão: a organização social e política, a língua, as festas, bailes e o ritual do Kiki-Koi, 

sendo este o centro da vida ritual kaingang77.  

Nas palavras de Tommasino & Fernandes (2001): 

                                                 
77

 É por meio do ritual do Kiki-koi ou kiki que se percebe as relações de parentesco e afinidade entre 
eles. No entanto, este ritual tido como o ponto alto da cultura Kaingang, já não é mais praticado, 
existe apenas na memória. Os últimos registros de sua ocorrência aconteceram na década de 1990, 
na T.I Xapecó, estado de Santa Catarina. Nas demais terras kaingang o Kiki, é pertencente a um 
passado distante e se trata de um ritual fúnebre que não se pratica mais. O ritual do Kiki está na 
memória daqueles que tiveram oportunidade de participar desse ritual na T.I. Xapecó. Os mais jovens 
o conhecem pelas leituras e pelas narrativas – feitas pelos velhos e pelos antropólogos. Esses mais 
jovens, sobretudo os professores, têm aprendido sobre a história e cultura do povo Kaingang nos 
cursos de formação para professores.  
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O centro da vida ritual entre os Kaingang é ocupado pelo ritual de 
culto aos mortos. Efetivamente, entre estes índios as etapas do ciclo 
de vida ou são objeto de rituais circunscritos ao ambiente doméstico 
(caso da nominação) ou não apresentam qualquer forma de 
ritualização (caso dos casamentos).  Ao contrário, o culto aos mortos 
destaca-se não apenas pela importância atribuída pelos Kaingang, 
mas também, por seu caráter comunitário e intercomunitário78. 

 
O kiki-Koi é parte de uma memória histórica (Le Goff, 1991, 424). Seguindo 

na mesma linha de raciocínio, Pollak (1992)79 pondera ser uma memória herdada80 

ou vivida por tabela (1992, 204-5), correspondendo à vida dos Kaingang, pois: 

 

A esses acontecimentos vividos por tabela vêm se juntar todos os 
eventos que não se situam dentro do espaço-tempo de uma pessoa 
ou de um grupo. É perfeitamente possível que, por meio da 
socialização política, ou da socialização histórica, ocorra um 
fenômeno de projeção ou de identificação com determinado passado, 
tão forte que podemos falar numa memória quase que herdada 
(POLLAK, 1992, 201). 

 
Tanto essa memória histórica, quanto a social ou herdada provoca a 

necessidade da existência de uma tradição kaingang como forma de auto-afirmação 

necessária para a preservação e continuidade da própria vida desse grupo étnico.  

Como forma de firmar e afirmar a existência de uma tradição ou tradições Kaingang, 

se insere, de acordo com as falas deles próprios, o resgate das antigas tradições, 

pois não só os Kaingang, mas todos os povos indígenas, sofrem pressões – da 

comunidade externa, dos antropólogos, dos historiadores dos pesquisadores em 

geral, dos órgãos governamentais e não-governamentais, dos organismos 

internacionais, das igrejas etc. – para “resgatar” suas tradições, em nome inclusive, 

da captação de recursos financeiros para o desenvolvimento de projetos coletivos e 

como meio de acessar os bens materiais e imateriais de que precisam para se 

manter em contato com o mundo. 

Embora eu não goste da palavra resgatar, preciso apontar que este é um 

termo muito recorrente entre os kaingang da T.I. Faxinal. Resgatar, entre tem o 

sentido de recuperar retomar as práticas consideradas antigas. O que me leva a 

                                                 
78

 Disponível em: http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaingang/290.  
79

 POLLAK, M. Memória e Identidade Social. Revista Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 5, n. 10, 
1992, p. 200-212. Disponível em: http://reviravoltadesign.com/080929_raiaviva/info/wp-gz/wp-
content/uploads/2006/12/memoria_e_identidade_social.pdf. Acesso 27/09/2010. 
80

 Memória herdada se refere, segundo Pollak, a transferência e projeção que pode ocorrer em 
relação a eventos, lugares e personagens relativos a pessoas ou grupo com o qual se estabelece um 
sentimento de pertencimento, de identidade (POLLAK, 1992,3). 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaingang/290
http://reviravoltadesign.com/080929_raiaviva/info/wp-gz/wp-content/uploads/2006/12/memoria_e_identidade_social.pdf
http://reviravoltadesign.com/080929_raiaviva/info/wp-gz/wp-content/uploads/2006/12/memoria_e_identidade_social.pdf
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asseverar uma ressignificação e reinvenção do que se praticava no passado. 

Quando há essa tentativa de resgate, de retomada, o que emerge não é o ritual ou 

evento tal qual ocorria no passado, mas uma representação trazida ao cenário atual 

por meio das lembranças, da memória e coletiva e individual. Várias questões 

podem ser suscitadas. Entre elas, uma fundamental é a da relação memória 

individual e coletiva. É preciso entender como a memória é constituída, como é 

organizada, por quem e por quais princípios. Esse é tema que abordo no capítulo 

seguinte.   
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CAPÍTULO II 

 

 

MEMÓRIA,TRADIÇÃO E COSTUME 

 

 

Maurice Halbwachs (1990) escreve que o indivíduo participa de duas 

espécies de memória: a memória individual e a coletiva que se penetram 

frequentemente. A memória individual apoia-se na coletiva para confirmar e precisar 

suas lembranças e poder deslocar-se nela, confundir-se momentaneamente com 

ela, mas nem por isso deixa de seguir o seu próprio caminho. Já a memória coletiva 

envolve as memórias individuais, mas não se confunde com elas (HALBWACHS, 

1990, 53-54). 

Halbwachs defende a ideia de que não existe uma memória universal. Toda 

memória coletiva tem por suporte, um grupo limitado no tempo e no espaço e, as 

memórias coletivas são múltiplas (1990, 86): 

 

Cada um desses grupos tem uma história. Neles distinguimos 
imagens e acontecimentos. Mas o que nos chama a atenção, é que, 
na memória, as similitudes passam, entretanto, para o primeiro 
plano. O grupo, no momento em que considera seu passado, sente 
acertadamente que permaneceu o mesmo e toma consciência de 
sua identidade através do tempo (...) Mas o grupo que vive 
originalmente e sobretudo para si mesmo, visa perpetuar os 
sentimentos e as imagens que formam a substância de seu 
pensamento. É então o tempo decorrido no curso do qual nada o 
modificou profundamente que ocupa maior espaço em sua memória 
(1990, 87). 

 
Nesse sentido, como se manifesta a memória dos Kaingang?  

 Segundo Junqueira81 (2010), a memória dos povos indígenas de forma 

geral chega, em média, a três gerações passadas. Confrontando tal afirmação com 

as falas dos entrevistados na T.I.Faxinal, posso confirmar tal assertiva, pois os 

Kaingang de T.I Faxinal têm uma lembrança que se remete há duas ou três 

gerações anteriores. Eles se lembram de fatos, de experiências vividas ou contadas 

por seus pais, avós e parentes. Além disso, é difícil saber de outras informações que 

                                                 
81

 Essa discussão foi possível durante um encontro de orientação de tese, com minha orientadora, 
em 2010.  
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ultrapassam cinquenta anos no passado. As lembranças dos mais velhos vão até os 

anos de 1960. As narrativas sobre as histórias do passado são sempre lembranças 

que eles têm de histórias que ouviram contar, mas que não vivenciaram. São 

lembranças herdadas e partilhadas no decorrer do tempo, que continuarão sendo 

contadas, recontadas, partilhadas. 

Numa das estadas em campo, levei várias fotografias tiradas naquela 

localidade, na década de 1940. Conversei com a liderança e chamamos alguns 

idosos para tentar reconhecer as pessoas nas fotos. Eles não conseguiram 

identificar ninguém. Avalio que isso tenha ocorrido não pelo fato de desconhecerem 

as pessoas nas fotos, mas pela qualidade das mesmas82 e pela dificuldade de visão, 

já que eram pessoas de mais idade e o não reconhecimento pode ter sido 

provocado, por tal dificuldade, já que nem todos usavam óculos. Na sociedade 

envolvente, não é diferente, a memória também não vai muito longe. O que 

diferencia é fato de possuirmos registros históricos, antropológicos e imagéticos, que 

perenizam as nossas histórias e memórias coletivas.  

Nesse mesmo sentido, o que tem sido importante para os Kaingang e 

indígenas de outras etnias, são os cursos de formação de professores. Nesses, 

dentre os conteúdos abordados, estão os das áreas de História e Antropologia que 

tem trazido à tona os registros e informações e problematizado o conhecimento 

produzido. Dos Kaingang, o conhecimento sobre a organização social, política, 

econômica e cosmológica passou a ser trabalhado por historiadores e antropólogos 

que tem ensinado a eles tais conteúdos. Durante os cursos eles aprendem sobre a 

história e organização social, política, econômica e cosmológica de seu povo. 

Durante o curso, levaram para casa, tarefas de pesquisa que possibilitou, além do 

conhecimento de sua própria história, conhecer e ampliar as noções que tinham de 

sua organização social, política e cosmológica. Vários foram em busca de construir a 

genealogia de sua família, de desvendar à qual metade exogâmica pertencia e 

refletir sobre a dinâmica da vida atual, bem foram atrás de narradores dos mitos. 

Da formação que esses jovens professores vêm buscando é que tem 

surgido o discurso do resgate e da preservação da tradição e dos costumes. A 

busca desses conhecimentos foi incorporada ao Projeto Político Pedagógico – PPP, 

e está sendo inserido no currículo da escola e tem feito parte do universo desses 
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 As fotos eram reproduções tamanho 15x25 e com pouca nitidez. 
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jovens professores que estão imbuídos da ideia da importância do resgate das 

tradições e da cultura. 

 Eles têm incorporado os conteúdos aprendidos no cotidiano, na 

convivência entre eles e com os fóg (não-índios). Durante o levantamento de 

documentos no escritório da Funai, Regional de Guarapuava, em 2011, um 

professor kaingang, da T.I.Marrecas/PR veio até a sala onde eu estava e começou a 

conversar comigo, a perguntar o que eu estava fazendo e qual a finalidade. 

Expliquei que estava fotografando os livros de registros de nascimento e de óbitos 

para elaborar a genealogia das famílias da T.I.Faxinal. Conversamos sobre a minha 

pesquisa e ele relatou que tinha aprendido como fazer genealogia com um 

professor, na matéria de Antropologia, durante o curso de Magistério Kaingang, 

ofertado pela SEED/Pr. Aí fui perguntando sobre os conteúdos aprendidos e ele fez 

questão de me dizer que tudo o que foi ensinado, com exceção da genealogia, ele já 

sabia. Ficou interessado na genealogia da sua família. Questionou-me se com essas 

informações contidas ali daria para fazer a genealogia das famílias da t.i. onde ele 

mora. Eu disse a ele que seria muito mais fácil para ele do que para mim, pois ele 

conhece as pessoas e tem convivência direta com os mais velhos que podem ajudá-

lo nas imprecisões dos documentos. Perguntei algumas coisas com relação à 

existência e prática dos kujà e ele disse que não poderia me dizer por que tem 

certas coisas da cultura que não é para ser ensinada para os fóg (brancos) 

O passado, de um modo geral, é uma questão que parece não ter muita 

importância entre eles. Despertou minha atenção, durante as entrevistas e 

conversas, o fato de que não guardam uma preocupação com o passado, não por 

que eles não tenham conhecimento ou lembranças, mas porque a vida é para ser 

vivida no presente e também porque as lembranças do passado, para algumas 

pessoas, não trazem boas recordações. Na narrativa de uma moradora, de 

cinqüenta e dois anos de idade, ela falou que sua infância foi muito difícil, havia 

pouca comida e não tinha casa e conforto como tem hoje. Falou isso quando foi 

indagada sobre a diferença entre o tempo atual e o antigo. Disse viver muito melhor 

agora, porque tem casa, comida, coberta para esquentar o frio, luz elétrica, água 

encanada e se sente protegida. 

 Os estudos antropológicos sobre os kaingang os define como um povo 

de tradição oral. Embora eles tenham uma relação com a escrita e com algo que se 

assemelha à escola formal que remonta aos anos de 1870-1875 – à época dos 
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aldeamentos indígenas de São Jerônimo e de São Pedro de Alcântara, na região 

norte do Paraná – constituem um povo de tradição oral. Segundo Silvio Coelho dos 

Santos, a escolarização sistemática, somente começou a ser praticada junto aos 

povos indígenas da região sul a partir da década de 40, do século XX (1975, 53). O 

linguista Wilmar D’Angelis (2008), em concordância com Santos (1975), nos explica 

que:   

 

Naquelas colônias ou aldeamentos de fato ocorreram os primeiros 
contatos de crianças Kaingang com ensino formal, escolar, mas 
como as experiências não tiveram continuidade, não foi a partir delas 
que se estabeleceu a educação formal entre os Kaingang. 
Apesar dos aldeamentos do século XIX, apenas esporadicamente 
algum indígena Kaingang frequentaria escolas (como a do 
Aldeamento de São Jerônimo, no Tibagi, PR, voltada mais aos filhos 
dos colonos brancos levados para estabelecer o aldeamento83). No 
século XX, porém, com a criação do SPI e a gradual entrada da 
administração desse órgão nas áreas Kaingang (algumas, poucas, 
logo a partir de 1910, mas a maioria a partir da década de 40), a 
introdução de escolas efetivamente destinadas a crianças indígenas 
tornou-se frequente.  
Essas eram escolas voltadas à chamada “integração do índio à 
sociedade nacional”, mas por seu caráter nem sempre regular, e pelo 
próprio desinteresse dos indígenas, raríssimos eram os casos 
daqueles que, tendo iniciado estudos (ou seja, se alfabetizado) em 
uma escola na aldeia, prosseguiam estudando em escolas fora da 
comunidade. Assim, o resultado daquelas escolas do SPI, em geral, 
foi efetivamente de alfabetizar, apenas, um bom número de 
indígenas.  

  

Não estou afirmando que os kaingang se encontrem numa fase de transição 

entre a tradição oral para a escrita, pelo contrário. No entanto, se evidencia um 

registro cada vez maior da história e da cultura desse povo por pesquisadores não-

indígenas. O movimento que está em curso, na vida cotidiana, caminha para uma 

realidade na qual a tradição oral vai sendo, aos poucos, escrita, principalmente por 

influência do processo de escolarização ao o acesso têm sido cada vez mais 

possibilitado. Vários jovens estão cursando o ensino médio e superior e sendo 
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 Amoroso (2001:138), tratando das relações entre catequese e educação escolar nas missões 
capuchinhas, escreveu: “A presença de não índios nos aldeamentos do século XIX fez com que, na 
maioria das vezes, a escola e outras instituições de apoio às populações indígenas aldeadas 
acabassem atendendo os não índios, usando para isso a verba destinada à catequese dos índios. O 
aldeamento de São Pedro de Alcântara, no Paraná, ilustra bem essa situação. A escola localizava-se 
a um quilômetro de distância do aldeamento, na Colônia Militar do Jataí, posto instalado em 1852. 
Todos os esforços pela montagem de um estabelecimento escolar na região visaram criar a escola da 
paróquia, isto é, a da Colônia Militar do Jataí. Apesar de a demanda pela escola referir-se à lei de 
criação dos aldeamentos indígenas e beneficiar-se da verba a ela destinada, a escola seria montada 
para os filhos dos colonos” .  
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formados pelos paradigmas da escolarização dos fóg (brancos). O discurso 

defendido nos cursos de formação é sobre a necessidade de conhecer a sua 

história, organização social, política, econômica e cosmológica e preservar esse 

conhecimento. Nesse discurso está implícita e explícita a idéia do registro escrito 

como uma necessidade de conservação e perpetuação de seus saberes. 

Se por um lado, o movimento caminha para a necessidade do registro 

escrito, como forma de afirmação da identidade, das tradições e da cultura, por outro 

isso não significa que a tradição oral sucumbirá diante da escrita. Pelo contrário, a 

memória e a tradição da oralidade permanecerão enquanto os kaingang 

continuarem sendo kaingang.  

Como afirmei no capítulo sobre a construção da territorialidade recente, 

apesar das imposições, privações e de toda violência que sofreram ao longo da 

história do contato, eles foram reinventando e atualizando sua forma de vida e suas 

concepções acerca dela. Assim, diante do atual contexto sociocultural, político e 

econômico, sobretudo, diante da existência da escola – que abarca a educação 

básica e superior – como um espaço de socialidade e sociabilidade, a memória e a 

tradição oral são categorias constitutivas de uma forma singular de vida, que na 

dinâmica da história e da cultura, apreendem da sociedade envolvente os hábitos e 

costumes convenientes para si, mas, simultaneamente, atribuem a eles outros 

significados. Como exemplo, podemos citar o aparecimento de uma vertente na 

literatura – literatura indígena – composta por livros cuja autoria é dos indígenas.  

Eliane Potiguara (2005) explica a importância do surgimento da literatura 

indígena enquanto um campo de atuação específico para os escritores indígenas:  

 

Há de se situar a Literatura Indígena como um instrumento de 
conscientização, força e libertação (...) No entanto, outro aspecto de 
fundamental importância há de se considerar. É a tradicionalidade do 
discurso oral pelos componentes mais idosos, idosas e pajés da 
comunidade que não pode, de forma alguma, ser ignorado. Na 
realidade, esse discurso é a base sólida, é a conceituação, são os 
princípios primordiais étnicos que fundamentam essa tradição e que 
fundamentarão a escrita, a partir de valores lingüísticos próprios de 
cada povo indígena84.  
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 Disponível em http://fotolog.terra.com.br/elianepotiguara:19, acessado em 5/05/2012.  
 

http://fotolog.terra.com.br/elianepotiguara:19
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No artigo, Eliane Potiguara (2005), conclama seus parentes indígenas à 

responsabilidade e necessidade de assumirem uma posição que lhes pertence: o 

domínio sobre os seus saberes e cosmovisões, bem como a autoria pelo registro 

desses, sob o risco de os não-indígenas continuarem usurpando seus 

conhecimentos e se proclamarem autores e donos de uma memória e práticas 

sociais que não lhes pertence:  

 

Diante do mundo moderno e de alguns aspectos maléficos da 
neocolonização e globalização, se reforça que é necessário o 
registro escrito, realizado pelos próprios indígenas como uma medida 
de precaução e cuidado para que o “contar” e historiografia 
indígenas, não caiam no domínio público, ou que terceiros ou 
instituições sejam beneficiados nos aspectos financeiro, histórico e 
moral pelos direitos autorais (POTIGUARA, 2005). 

 
  

Nos livros, os autores indígenas abordam suas histórias ou mitos, suas 

riquezas naturais, seus direitos como cidadãos etc. Eis o papel que Eliane Potiguara 

(2005), atribui à literatura indígena: 

 
A literatura indígena cumpre o papel de resgate, preservação 
cultural, fortalecimento das cosmovisões étnicas (...) O escritor 
indígena é o futuro antropólogo, aquele que vê, enxerga e registra. 
Povos indígenas devem caminhar com seus próprios pés 
(POTIGUARA, 2005). 

  
Esse registro e o fato de estarem assumindo o lugar de donos dos seus 

conhecimentos, não indica que abandonarão sua tradição oral, deixando de ouvir as 

histórias que os mais velhos ensinam. O processo de escolarização formal tem 

contribuído para isso. As escolas das aldeias no Paraná, ainda são comandadas por 

uma maioria de profissionais não-indígenas, mas essa é uma realidade cuja 

tendência aponta para uma mudança nos próximos anos. Os Kaingang almejam 

esse controle, e a exemplo do que acontece em outras regiões do Brasil, na 

educação escolar indígena – onde os indígenas são os gestores de suas escolas e 

dos processos próprios de educação escolar indígena – no Paraná, eles estão se 

escolarizando e ocupando cada vez mais o espaço que lhes pertence. 

 Para lidar com a questão da tradição oral, e os mecanismos arranjados 

e rearranjados para perpetuá-la, recorro à definição de memória étnica ou coletiva, 
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postulada por Le Goff (1991, 427-8), que se fundamentando nos estudos de 

Balandier (1974), de Nadel (1942) e de Leroi-Gourhan (1964), escreve: 

 

Nestas sociedades sem escrita há especialistas da memória, 
homens-memória: "genealogistas", guardiões dos códices reais, 
historiadores da corte, "tradicionalistas", dos quais Balandier [1974, 
p. 207] diz que são "a memória da sociedade" e que são 
simultaneamente os depositários da história "objetiva" e da história 
"ideológica", para retomar o vocabulário de Nadel. Mas também 
"chefes de família idosos, bardos, sacerdotes", segundo a lista de 
Leroi-Gourhan que reconhece a esses personagens "na humanidade 
tradicional, o importantíssimo papel de manter a coesão do grupo" 
[1964-65, p. 66]. 

 

Esses homens-memória estão lá na comunidade e atuam, por um lado, 

como guardiães da memória coletiva do grupo, cuja tarefa é não só não só 

armazenar, mas cuidar para que essa memória seja preservada e transmitida ao 

longo das gerações; e por outro, como apontou Pollak (1992, 206), são responsáveis 

pelo enquadramento dessa memória, no jogo das forças envolvidas nas disputas 

pelo poder, prestígio e controle social. 

Entre os Kaingang os homens-memória, são os responsáveis pela guarda e 

transmissão dessa memória coletiva, como forma de resguardar a coesão do grupo. 

Esse homem-memória, que também pode ser uma mulher, é escolhido e formado 

para ser o líder intelectual, da mesma maneira como há o escolhido e formado para 

ser o líder político85. Cada grupo político tem os seus homens-memória, que 

conservam e resguardam a coesão do grupo de acordo com as conveniências 

políticas nos diferentes contextos históricos.  

Durante uma visita à T.I., Barão de Antonina, localizada na região norte do 

Paraná, em 2004, encontrei um desses homens-memória – Sr. Américo Rodrigues. 

Kaingang de cinquenta e poucos anos, um sábio e conhecedor da história e da 

cultura de seu povo.  Ele tem consciência do papel social e histórico que 

desempenha e deixou isso muito claro em sua narrativa quando nos explicou que na 

sua etnia, na família, os filhos são formados para desempenharem funções 

diferentes: um para ser guerreiro, líder, chefe, cacique; e outro para ser o intelectual 
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 Entrevista realizada com o Sr. Américo Rodrigues, no mês de julho de 2004, na T.I.Barão de 
Antonina, Município de São Jerônimo da Serra, Paraná, por I.C.Rodrigues; J.V.Wawzyniak e Cristiane 
Quinteiro. 
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do grupo – também uma liderança que compõe o conselho de lideranças, como 

abordado no capítulo anterior–, aquele que conhece a história e a cultura e é capaz 

de orientar as ações do outro (líder) e ensinar para os jovens os aspectos dessa 

história e dessa cultura. 

 Consegui identificar na T.I.Faxinal três pessoas possuidoras da 

habilidade e competência pela guarda da memória coletiva. Além de um homem 

encontrei também duas mulheres-memória, uma mais idosa e a outra que tem 

quarenta e cinco anos. Por influência das pressões e demandas86 externas pude 

notar uma preocupação das lideranças em designar algumas pessoas como as 

conhecedoras da história e da cultura do grupo. Notei que, quando são chamadas 

para essa tarefa, narram as experiências vividas particulares e falam de suas 

lembranças, a partir de um discurso genérico: como era antes, o que tinha, o que 

não tinha, como se alimentavam, como faziam as roças, o artesanato etc., mas 

nunca abordam as divergências internas na aldeia, entre os grupos. Falam em nome 

da comunidade. E quando questionados, por exemplo, sobre uma determinada 

liderança do passado, referem-se a ela apenas se tiverem conhecimento ou se ela 

for de sua família. Quando é da sua família, mas tem aliança política com outro 

grupo, preferem não se manifestar, desconversam. No máximo fazem uma 

desqualificação sutil da pessoa em questão. Isso aconteceu em diversas entrevistas 

que realizei com os guardiões da memória na T.I.Faxinal, tanto com relação aos 

assuntos de ordem política, quanto religiosa.  

Na prática social desses homens-memória pode ser evidenciado o caráter 

de manipulação que a memória possui, seja trazendo à tona fatos ocorridos que são 

de interesse de um determinado grupo que esteja no poder, seja colocando no 

esquecimento os fatos que não interessam a esse mesmo grupo.  

A diferença entre papel exercido pelos homens e mulheres-memória é que 

elas raramente são indicadas para participar externamente. Nos eventos externos os 

homens é que tem voz. Elas participam quando são chamadas a mostrar o 

artesanato e falar como ele é feito. Na T.I. Faxinal, as mulheres mais idosas têm sido 

convidadas para falar na escola para os alunos. A escola, por iniciativa dos 

professores, tem criado esse espaço para dar voz às mulheres e valorizá-las. 
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 Eles são convidados a participar como palestrantes nas escolas tanto para alunos quanto para 
professores; também recebem visitas de escolas, de pesquisadores, de entidades civis e religiosas 
que querem ouvi-los, querem saber de suas histórias e de sua forma de viver.  
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Como apontou Le Goff,: 

 

[...] a memória coletiva foi posta em jogo de forma importante na luta 
das forças sociais pelo poder. Tornarem-se senhores da memória e 
do esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos 
grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades 
históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são 
reveladores desses mecanismos de manipulação da memória 
coletiva (LE GOFF, 1991, 426). 

 

Não menos importante é a maneira como a memória coletiva é transmitida e 

aprendida pelas pessoas da comunidade. Le Goff nos ensina que a memória 

transmitida pela aprendizagem nas sociedades sem escrita não é uma memória 

"palavra por palavra" (1991, 429), e não se trata de uma aprendizagem mecânica, 

que objetiva apenas a memorização integral, a decoração para a recitação. Pelo 

contrário tal gênero, segundo Goody (1977), não é interessante e nem tampouco 

necessário:  

 

[...] nas sociedades sem escrita não há unicamente dificuldades 
objetivas na memorização integral, palavra por palavra, mas também 
o fato de que "este gênero de atividade raramente é sentido como 
necessário"; "o produto de uma rememoração exata" aparece nestas 
sociedades como "menos útil, menos apreciável que o fruto de uma 
evocação inexata". (apud LE GOFF, 1991, 429-30) 

 

Thomas Khun (1987) postula que os velhos não mudam de paradigmas. 

Junqueira (2010) 87, num trocadilho feito em sala de aula, disse que entre os 

Kamaiurá, as mudanças são lentas e a repetição é repetida errada. Na verdade, não 

é a repetição que é feita de maneira errada ou equivocada, mas é uma ideia para 

expressar a crença de que a tradição oral não fornece uma fiel reprodução das 

narrativas. Essa assertiva confirma o argumento de Le Goff de que a aprendizagem 

entre os povos de tradição oral não se dá mecanicamente. Ele fala de uma 

reconstrução generativa.  

Os contadores de história ou de mitos desenvolvem uma performance 

singular na hora de contar e recontar. Lévis-Strauss (2004) pondera que os mitos 

são vivos e se modificam constantemente.  Godelier (1981), nos adverte que mitos 

só são mitos para quem não acredita neles. Para quem acredita, conta e os ouve, 
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 Aula do dia 04 de agosto de 2008, na disciplina “As muitas faces do mito”, ministrada pela 
Professora Dra. Carmen Junqueira. 
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eles são reais, por isso estão vivos. E continuarão vivos enquanto forem recontados 

(VERNANT, 2002). Os contadores performáticos de mitos estarão sempre 

imprimindo na sua história ou mito a sua marca pessoal e criativa, mediada pela 

memória tanto coletiva quanto individual. 

A ideia da reconstrução generativa pode ser também utilizada para o 

momento atual de busca pela reafirmação das identidades indígenas. E a busca ou 

o resgate das tradições antigas são fundamentais para essa reafirmação, 

principalmente porque demonstram uma dinâmica social e cultural que traz à tona 

lembranças, que são sinais de crenças e ações/atividades que existiram no 

passado, já que não há possibilidade de uma reconstrução do vivido tal qual 

ocorrido, pois que já é passado e, conforme nos indicou Leroi-Gourhan (apud Le 

Goff, 1991, 426) não há interesse nessa reprodução idêntica, mas no aspecto mais 

criativo do que no repetitivo. 

Na ideia da reconstrução generativa está implícito o fato de que a memória é 

seletiva (Halbwachs, 1990; Pollak, 1989, 4) porque as lembranças armazenadas no 

cérebro são resultado da atenção e do interesse sobre o que está sendo observado, 

visto e ouvido. Por isso, nem tudo fica gravado, registrado e mesmo que fique, o 

acesso que fazemos dessas informações depende da atenção que demos ao fato e 

do sentido que ele tem para quem o presenciou. Para Eric Kandel (2009,) trata-se da 

atenção consciente, fundamental na memória, na percepção e na ação, pois é a 

partir dela que selecionamos o que queremos armazenar e descartamos as 

informações que não nos interessa. 

 

A atenção consciente nos possibilita excluir experiências irrelevantes 
e focalizar o evento crucial diante de nós, seja ele um prazer ou uma 
dor, o azul do céu, a fria luz boreal de um quadro de Vermeer ou a 
beleza e a calma que experimentamos a beira-mar (Kandel, 2009, 
407). 

 

Para concluir, a memória desempenha um papel muito importante para 

aquele grupo de pessoas, uma vez que é por meio da memória coletiva do grupo 

que eles mantêm uma coesão interna e defendem as fronteiras daquilo que o grupo 

tem em comum. Essas duas funções atribuídas à memória coletiva são 

fundamentais na construção da territorialidade nas diferentes durações desse grupo, 

porque evidencia, problematiza e ressignifica as relações com os elementos 
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constitutivos da prática social e coletiva – os acontecimentos vividos pessoal e 

coletivamente, os sujeitos e os espaços/lugares. Como nos ensinou  (2009, 24):   

 

A memória proporciona continuidade às nossas vidas. Ela nos 
fornece uma imagem coerente do passado que coloca em 
perspectiva a coerência atual. A imagem pode não ser racional ou 
exata, mas é persistente. Sem a força coesiva da memória, a 
experiência se estilhaçaria numa quantidade de fragmentos tão 
elevada quanto o número de momentos de uma vida. Sem a viagem 
mental no tempo que a memória nos possibilita, não teríamos 
consciência alguma de nossa história pessoal, não teríamos nenhum 
meio de nos recordarmos das alegrias que servem como marcos 
luminosos em nossas vidas. Somos quem somos por obra daquilo 
que aprendemos e de que lembramos.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A História dos Kaingang de Faxinal é sem dúvida, uma história de luta, de 

coragem, de perdas irreparáveis que se assemelha à saga dos povos indígenas no 

Brasil no período pós-contato. 

No decorrer de, aproximadamente, dois séculos eles enfrentaram seis 

processos (XIX e XX) de territorialização. Nesses contextos construíram novas 

territorialidades como protagonistas de sua história. Os períodos de perda de 

território são datados. O primeiro aconteceu durante a primeira metade do século 

XIX, período da ocupação kaingang por toda a região do médio e do alto Ivaí. O 

segundo, vivenciado durante toda a metade do século XIX, com as frentes de 

ocupação planejadas pelo Governo provincial e depois republicano. Em 1901 

obtiveram o primeiro título de posse, através do Decreto que designou a eles 36.145 

hectares. Em 1912 solicitaram ao Governo do estado, a permuta de parte das terras 

da margem direita, por terras na margem esquerda do rio Ivaí, dividindo-se em dois 

aldeamentos. Pelo decreto de 1913, obtiveram a demarcação de 19.205 hectares. 

Um novo decreto, de 1937, reduziu a quantidade acima para 2.875 hectares, a fim 

de beneficiar os colonos estrangeiros, sobretudo poloneses, que haviam sido 

atraídos para a região de Cândido de Abreu/PR. Em 1951, um novo decreto, anulou 

todos os anteriores e reduziu ainda mais as terras para 2043 hectares, que só foram 

homologados em 1988.  

 Na década de 1910, que marca o momento de origem do que hoje é a 

Terra Indígena Faxinal, vinte famílias lá permaneceram sob o comando do Pãí 

Antonio dos Santos Tamandoy, nos 19.205 hectares. Os descendentes dessas 

famílias estão lá e resistiram às outras ações que culminaram nos decretos 

definidores do tamanho da terra que há sessenta anos é de 2.043 hectares. Os 

decretos oficiais carregam em si o peso do embate, do sofrimento, de toda sorte de 

mandos, desmandos e violências sofridas ao longo desses cem anos de resistência 

diante das investidas contra eles.  

A história dos Kaingang de Faxinal revela o processo da constituição de 

novas territorialidades, da capacidade e criatividade para lidar com a reorganização 

do modo de vida, que compreende a organização social, política, econômica e 

cosmológica. Insistir na hipótese da ressignificação, invenção e atualização das 
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tradições significa afirmar categoricamente que esse grupo étnico concebe a vida e 

mundo que habitam por meio de um sistema próprio. E age nesse mundo por meio 

desse mesmo sistema, constituído pelas múltiplas experiências vividas, sobretudo 

as experiências coletivas, e por meio da tradição herdada dos seus antepassados. 

Tradição que se mantém viva na memória coletiva, construída e reconstruída 

constantemente pela incorporação de novas práticas sociais, costumes e novas 

experiências vivenciadas pelos sujeitos históricos constituintes desse universo. 

Os novos tempos levaram à criação de mecanismos de enfrentamento, à 

invenção de novas formas de relação, novas atividades, novos ritos, novos 

costumes, novas tradições, mas os mitos são os mesmos e estão vivos na memória 

e na vida cotidiana.   
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